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Origens e evolução do conceito de autismo: Da 
invisibilidade ao espectro 

Os primeiros olhares e as sementes da compreensão antes do século 
XX 

Antes que o termo "autismo" fosse cunhado e suas características distintivas começassem 
a ser delineadas cientificamente, crianças e adultos que hoje seriam identificados dentro do 
espectro autista já existiam, é claro, mas suas condições eram compreendidas – ou 
incompreendidas – sob outras lentes. Relatos históricos esparsos, contos populares e até 
mesmo registros médicos antigos descrevem indivíduos com comportamentos peculiares, 
dificuldades de interação social, interesses restritos e padrões repetitivos de 
comportamento, mas sem uma nomenclatura específica que os unificasse. Imagine, por 
exemplo, uma pequena vila europeia no século XVIII. Poderia haver ali uma criança que 
não olhava nos olhos, que se balançava ritmicamente por horas enquanto se concentrava 
em um único objeto, e que tinha crises intensas se sua rotina fosse minimamente alterada. 
Essa criança poderia ser vista como "excêntrica", "possuída", "com um desenvolvimento 
lento" ou, em termos mais técnicos da época, talvez fosse classificada dentro de categorias 
amplas e pouco definidas como "idiotia", "debilidade mental" ou, mais tarde, "demência 
precoce", um precursor do que viria a ser a esquizofrenia. 

Não havia um entendimento de que esses comportamentos pudessem compor uma 
síndrome específica com raízes neurobiológicas. As causas eram frequentemente 
atribuídas a fatores morais, espirituais ou a falhas na criação. Pense, por exemplo, nas 
chamadas "crianças selvagens" ou "ferais", como Victor de Aveyron, encontrado na França 
em 1800. Embora hoje se especule que Victor pudesse ter autismo, na época, seu caso foi 
estudado sob a perspectiva do impacto do isolamento social no desenvolvimento humano, 
sem considerar uma condição neurológica preexistente. O médico Jean Marc Gaspard Itard, 
que trabalhou intensamente com Victor, descreveu muitas características que hoje 
associaríamos ao autismo, como a aparente indiferença a alguns estímulos sonoros, a 
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preferência por determinados alimentos e a dificuldade em desenvolver a linguagem e a 
interação social recíproca, mesmo após intensos esforços educativos. Essas primeiras 
observações, ainda que não categorizadas como autismo, plantaram sementes, levantando 
questionamentos sobre o desenvolvimento atípico e as complexas formas de ser e interagir 
com o mundo. Faltava, contudo, o olhar científico sistematizado que começaria a surgir no 
século XX. 

Leo Kanner e o "autismo infantil precoce": Um marco inaugural 

O ano de 1943 representa um divisor de águas na história do autismo. Foi nesse ano que o 
psiquiatra austro-americano Leo Kanner, trabalhando na Universidade Johns Hopkins, nos 
Estados Unidos, publicou um artigo seminal intitulado "Autistic Disturbances of Affective 
Contact" (Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo). Neste estudo, Kanner descreveu 
detalhadamente onze crianças (oito meninos e três meninas) que apresentavam um 
conjunto singular de características comportamentais que ele considerou distintas de 
qualquer outra condição previamente conhecida, incluindo a esquizofrenia infantil, com a 
qual frequentemente se confundiam. Kanner observou que esses comportamentos estavam 
presentes desde muito cedo na vida das crianças, levando-o a cunhar o termo "autismo 
infantil precoce". A palavra "autismo" em si já existia, tendo sido usada anteriormente pelo 
psiquiatra suíço Eugen Bleuler, em 1911, para descrever um dos sintomas da esquizofrenia 
em adultos: o retraimento social e o foco em si mesmo (do grego "autos", que significa 
"próprio" ou "de si mesmo"). Kanner, no entanto, deu um novo significado ao termo, 
aplicando-o a uma síndrome infantil específica. 

As características centrais descritas por Kanner incluíam uma profunda "solidão autista", ou 
seja, uma incapacidade inata de se relacionar de forma обыденная com pessoas e 
situações, e um "desejo ansioso e obsessivo pela manutenção da mesmice" (insistence on 
sameness). Essas crianças, segundo ele, demonstravam uma necessidade premente de 
que seu ambiente e suas rotinas permanecessem imutáveis, reagindo com grande angústia 
a pequenas alterações. Imagine uma criança que só aceita comer em um prato específico, 
ou que precisa enfileirar seus brinquedos sempre na mesma ordem antes de dormir; 
qualquer desvio desse padrão poderia desencadear uma crise. Kanner também notou 
particularidades na linguagem, como a ecolalia (repetição de palavras ou frases ouvidas), a 
inversão pronominal (referir-se a si mesmo como "você" ou "ele/ela") e, em alguns casos, a 
ausência total de fala funcional, apesar de, por vezes, demonstrarem boa memória para 
detalhes ou informações específicas, o que ele chamou de "ilhotas de habilidade". Por 
exemplo, uma criança poderia não conseguir manter um diálogo simples, mas ser capaz de 
recitar longos trechos de músicas ou identificar marcas de carros com extrema precisão. 
Embora Kanner inicialmente tenha levantado a hipótese de que as dinâmicas familiares, 
especialmente a frieza emocional dos pais (particularmente das mães, que ele descreveu 
como "altamente inteligentes mas frias e formais"), poderiam ter um papel causal, ele 
também considerava a possibilidade de uma base biológica inata. Seu trabalho foi 
fundamental por identificar e nomear um conjunto de comportamentos como uma síndrome 
distinta, abrindo caminho para futuras pesquisas e um maior entendimento. 

Hans Asperger e a "psicopatia autística": Uma perspectiva paralela 



Quase simultaneamente ao trabalho de Kanner, e de forma independente, do outro lado do 
Atlântico, em Viena, Áustria, o pediatra Hans Asperger também investigava um grupo de 
crianças com características semelhantes, mas com algumas nuances distintas. Em 1944, 
um ano após a publicação de Kanner, Asperger publicou sua tese de doutoramento 
intitulada "Die ‘Autistischen Psychopathen’ im Kindesalter” (A Psicopatia Autística na 
Infância). É importante notar que o termo "psicopatia" na época não carregava a conotação 
negativa e associada à sociopatia que tem hoje; era usado de forma mais genérica para 
descrever transtornos de personalidade. Assim como Kanner, Asperger utilizou o termo 
"autístico" para descrever o isolamento social e a dificuldade de interação de seus 
pacientes. No entanto, as crianças descritas por Asperger, em sua maioria meninos, 
geralmente não apresentavam os atrasos significativos na aquisição da linguagem que 
Kanner havia observado em seu grupo. Pelo contrário, muitas delas desenvolviam uma fala 
gramaticalmente correta, por vezes até pedante ou excessivamente formal para a idade, e 
um vocabulário rico, o que Asperger chegou a descrever como "pequenos professores", 
devido à sua tendência a discorrer longamente sobre seus temas de interesse específico. 

Esses interesses eram frequentemente intensos, idiossincráticos e absorventes, como 
colecionar e classificar insetos, memorizar horários de trens ou estudar astronomia com 
profundidade incomum para a idade. Embora socialmente desajeitadas e com dificuldades 
em compreender as regras não verbais da interação social (como contato visual, 
expressões faciais e gestos), e muitas vezes com uma coordenação motora um tanto 
desajeitada, as crianças de Asperger demonstravam, em geral, uma inteligência dentro da 
média ou até acima da média. Considere, por exemplo, um menino de dez anos que, 
embora tivesse grande dificuldade em fazer amigos ou participar de brincadeiras em grupo, 
era capaz de explicar os princípios da relatividade de Einstein com surpreendente clareza. 
Asperger via as características de seus pacientes como traços de personalidade estáveis, 
que persistiriam ao longo da vida, e destacou a importância do suporte educacional 
especializado para desenvolver suas habilidades e potenciais. Devido à Segunda Guerra 
Mundial e ao fato de seu trabalho ter sido publicado em alemão, as descobertas de 
Asperger permaneceram relativamente desconhecidas para a comunidade científica de 
língua inglesa por várias décadas, sendo "redescobertas" e traduzidas apenas nos anos 
1980, principalmente através do trabalho da pesquisadora britânica Lorna Wing. Essa 
redescoberta posterior levaria ao reconhecimento da Síndrome de Asperger como uma 
condição distinta dentro do que começava a ser compreendido como um espectro de 
transtornos autísticos. 

A sombra da "mãe-geladeira": Um desvio doloroso e sua superação 

Após os trabalhos pioneiros de Kanner e Asperger, a busca pelas causas do autismo tomou, 
por um período considerável, um rumo que hoje é reconhecido como profundamente 
equivocado e danoso: a teoria da "mãe-geladeira" (refrigerator mother). Essa hipótese, 
popularizada principalmente a partir dos anos 1950 e 1960, e fortemente associada ao 
psicanalista Bruno Bettelheim, postulava que o autismo seria uma reação psicogênica da 
criança a um ambiente familiar emocionalmente frio, hostil ou rejeitador, especialmente por 
parte da mãe. Bettelheim, em seu livro "A Fortaleza Vazia" (1967), comparava a situação 
das crianças com autismo à dos prisioneiros em campos de concentração, sugerindo que o 
retraimento autístico seria uma defesa contra uma mãe percebida como destrutiva. Imagine 
o impacto devastador dessa teoria sobre as famílias, especialmente as mães, que já 



lidavam com os desafios de criar uma criança com necessidades complexas. Elas eram, de 
forma injusta, culpabilizadas pela condição de seus filhos, carregando um fardo imenso de 
culpa, vergonha e inadequação, além de serem frequentemente submetidas a terapias que 
visavam "corrigir" sua postura maternal. 

Essa perspectiva desconsiderava as observações originais de Kanner sobre a possibilidade 
de uma base inata e ignorava a crescente evidência de fatores neurobiológicos. Era uma 
época em que a psicanálise tinha grande influência na psiquiatria, e as explicações para 
transtornos mentais frequentemente pendiam para o lado das experiências e dinâmicas 
interpessoais da primeira infância. Felizmente, a partir dos anos 1960 e 1970, com o avanço 
da pesquisa científica, incluindo estudos com gêmeos que demonstravam uma forte 
concordância genética, estudos de neuroimagem e a crescente compreensão do cérebro, a 
teoria da "mãe-geladeira" começou a ser sistematicamente desacreditada. Pesquisadores 
como Bernard Rimland, ele mesmo pai de um filho com autismo, foram fundamentais nesse 
processo, publicando em 1964 o livro "Infantile Autism: The Syndrome and Its Implications 
for a Neural Theory of Behavior", que argumentava vigorosamente a favor de uma base 
neurológica para o autismo. A superação dessa teoria representou um alívio imenso para as 
famílias e permitiu que os esforços de pesquisa e intervenção se concentrassem em 
abordagens mais científicas e eficazes, focadas no entendimento das bases biológicas do 
autismo e no desenvolvimento de estratégias de apoio e educação adequadas. Esse 
capítulo sombrio serve como um lembrete crucial da importância da investigação científica 
rigorosa e do perigo de teorias baseadas em preconceitos ou observações não 
sistemáticas. 

Lorna Wing e a tríade de comprometimentos: Ampliando o olhar para um 
espectro 

A década de 1970 e o início dos anos 1980 marcaram uma nova e importante fase na 
compreensão do autismo, em grande parte devido ao trabalho da psiquiatra britânica Lorna 
Wing. Tendo uma filha com autismo, Wing dedicou sua carreira à pesquisa da condição e, 
em colaboração com Judith Gould, conduziu um estudo epidemiológico fundamental em 
Camberwell, Londres, publicado em 1979. Este estudo não apenas ajudou a estabelecer 
uma prevalência mais precisa do autismo, mas, crucialmente, revelou que as características 
autísticas não se limitavam ao grupo restrito de crianças "clássicas" descritas por Kanner. 
Elas encontraram crianças que apresentavam dificuldades significativas na interação social, 
na comunicação e padrões restritos e repetitivos de comportamento, mas que não se 
encaixavam perfeitamente na descrição de Kanner, nem necessariamente na de Asperger 
(cujo trabalho, como mencionado, ainda era pouco conhecido no mundo anglófono). 
Algumas dessas crianças tinham deficiência intelectual associada, outras não; algumas 
tinham linguagem, outras eram não verbais. 

A partir dessas observações, Lorna Wing propôs o conceito da "tríade de 
comprometimentos" (triad of impairments), que se tornaria central para o diagnóstico do 
autismo por muitos anos. Essa tríade consistia em: 

1.​ Comprometimento na interação social recíproca: Dificuldades em entender e 
participar de interações sociais de forma típica, desde o contato visual e a 



compreensão de sinais sociais sutis até a capacidade de desenvolver amizades e 
compartilhar interesses e emoções com os outros. 

2.​ Comprometimento na comunicação verbal e não verbal: Atrasos ou ausência de 
fala, dificuldades em iniciar ou manter uma conversa, uso repetitivo ou estereotipado 
da linguagem (como a ecolalia), e dificuldades na compreensão e uso da 
comunicação não verbal, como expressões faciais, gestos e tom de voz. 

3.​ Padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses e atividades: 
Adesão inflexível a rotinas, movimentos motores estereotipados (como balançar o 
corpo ou as mãos), interesses intensamente focados em objetos ou tópicos 
específicos, e sensibilidades sensoriais incomuns. 

Crucialmente, Wing enfatizou que esses comprometimentos se manifestavam de maneiras 
muito diversas e em diferentes graus de severidade, levando-a a popularizar a ideia de um 
"continuum autístico" ou, como viria a ser mais conhecido, um "espectro autístico". Essa foi 
uma mudança de paradigma. Em vez de ver o autismo como uma categoria única e bem 
definida, começou-se a entendê-lo como um espectro de condições relacionadas, com uma 
ampla gama de apresentações. Para ilustrar, imagine um professor que, antes desse 
conceito, tinha um aluno com o "autismo clássico" de Kanner, não verbal e com grande 
necessidade de rotina. Com a ideia do espectro, esse mesmo professor poderia começar a 
reconhecer que outro aluno, verbal, com um interesse obsessivo por dinossauros e uma 
grande dificuldade em interagir com os colegas durante o recreio, também poderia estar 
dentro desse espectro, mesmo que sua apresentação fosse muito diferente. O trabalho de 
Lorna Wing foi fundamental para traduzir o trabalho de Asperger para o inglês nos anos 
1980 e para pavimentar o caminho para as revisões dos manuais diagnósticos que viriam a 
incorporar essa visão mais ampla e dimensional do autismo. 

A evolução nos manuais diagnósticos: Do DSM-III ao DSM-5 e a CID 

A forma como o autismo é oficialmente diagnosticado evoluiu significativamente ao longo 
das últimas décadas, refletindo o progresso na pesquisa e na compreensão clínica da 
condição. Os dois principais sistemas de classificação de transtornos mentais e 
comportamentais utilizados mundialmente são o Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM), publicado pela Associação Americana de Psiquiatria, e a 
Classificação Internacional de Doenças (CID), da Organização Mundial da Saúde. 

No DSM-III, publicado em 1980, o autismo foi incluído pela primeira vez como uma 
categoria diagnóstica distinta, denominada "Autismo Infantil" (Infantile Autism), e foi 
classificado dentro de uma nova seção chamada Transtornos Invasivos do Desenvolvimento 
(TIDs) ou, em inglês, Pervasive Developmental Disorders (PDDs). Os critérios eram 
fortemente baseados nas descrições de Kanner, enfatizando o início antes dos 30 meses, a 
falta de responsividade a outras pessoas, déficits na linguagem e respostas bizarras ao 
ambiente. 

A revisão seguinte, o DSM-IV (1994) e sua versão revisada, o DSM-IV-TR (2000), 
trouxeram mudanças importantes, influenciadas pelo trabalho de Lorna Wing e pela 
crescente conscientização sobre a heterogeneidade do autismo. A categoria dos 
Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGDs) – tradução mais comum no Brasil para 
PDDs – foi expandida para incluir cinco subtipos: 



1.​ Transtorno Autista: Correspondendo em grande parte ao autismo clássico de 
Kanner. 

2.​ Síndrome de Asperger: Reconhecendo formalmente as características descritas 
por Hans Asperger, como dificuldades sociais e interesses restritos, mas sem atraso 
significativo na linguagem ou no desenvolvimento cognitivo. 

3.​ Transtorno Desintegrativo da Infância: Uma condição rara caracterizada por um 
desenvolvimento aparentemente normal nos primeiros anos, seguido por uma perda 
significativa de habilidades previamente adquiridas em áreas como linguagem, 
habilidades sociais e controle motor. 

4.​ Síndrome de Rett: Um transtorno genético que afeta predominantemente meninas, 
caracterizado por um desenvolvimento inicial normal seguido por desaceleração do 
crescimento craniano, perda de habilidades manuais propositais, e desenvolvimento 
de movimentos estereotipados das mãos. (Posteriormente, com o avanço da 
genética, a Síndrome de Rett passou a ser mais compreendida como uma condição 
neurológica distinta, embora compartilhe algumas características comportamentais 
com o autismo). 

5.​ Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificação (TGD-SOE), 
também conhecido como autismo atípico: Uma categoria residual para indivíduos 
que apresentavam comprometimentos significativos na interação social, 
comunicação ou comportamentos estereotipados, mas não preenchiam todos os 
critérios para um dos outros TGDs específicos. Considere, por exemplo, uma criança 
com dificuldades sociais notáveis e alguns comportamentos repetitivos, mas cujo 
início dos sintomas foi após os três anos de idade, ou que não apresentava o quadro 
completo de déficits em todas as três áreas da tríade de Wing. 

A CID-10, publicada pela OMS em 1992, adotou uma abordagem semelhante ao DSM-IV, 
utilizando também a categoria de Transtornos Globais do Desenvolvimento e incluindo 
diagnósticos como Autismo Infantil, Autismo Atípico e Síndrome de Asperger. 

A mudança mais radical veio com o DSM-5, publicado em 2013. Com base em extensas 
revisões de pesquisa, o DSM-5 unificou os diagnósticos anteriores de Transtorno Autista, 
Síndrome de Asperger, Transtorno Desintegrativo da Infância e TGD-SOE sob um único 
guarda-chuva diagnóstico: Transtorno do Espectro Autista (TEA). A Síndrome de Rett foi 
removida desta categoria, sendo considerada uma entidade nosológica distinta. A 
justificativa para essa unificação foi a constatação de que as distinções entre os subtipos 
anteriores muitas vezes não eram consistentes na prática clínica, e que as características 
do autismo se manifestam ao longo de um continuum. Em vez de subtipos, o DSM-5 
introduziu especificadores para o TEA, incluindo o nível de suporte necessário em duas 
áreas principais (comunicação social; e comportamentos restritos e repetitivos), que varia 
de Nível 1 (exigindo suporte) a Nível 3 (exigindo suporte muito substancial). Também 
permite especificar se o TEA está associado a deficiência intelectual, comprometimento da 
linguagem, condição médica ou genética conhecida, ou catatonia. Essa mudança para um 
diagnóstico espectral único visa refletir melhor a complexidade e a variabilidade individual 
do autismo. A CID-11, lançada em 2019 e entrando em vigor em 2022, alinhou-se em 
grande medida com o DSM-5, também adotando o termo Transtorno do Espectro Autista e 
eliminando as subcategorias anteriores. 

O conceito de neurodiversidade: Uma nova perspectiva sobre o autismo 



Paralelamente à evolução dos critérios diagnósticos e à crescente compreensão científica 
das bases neurobiológicas do autismo, emergiu nas últimas décadas do século XX e se 
consolidou no século XXI um movimento social e uma perspectiva filosófica de grande 
importância: a neurodiversidade. Cunhado no final dos anos 1990 pela socióloga australiana 
Judy Singer, ela mesma no espectro autista e mãe de uma filha também no espectro, o 
termo "neurodiversidade" propõe que variações neurológicas, como o autismo, o TDAH, a 
dislexia, entre outras, são parte natural da diversidade humana, assim como a diversidade 
de etnias, gêneros ou orientações sexuais. Em vez de ver essas condições primariamente 
como "transtornos" ou "doenças" que precisam ser "curadas" ou "normalizadas", o 
paradigma da neurodiversidade as encara como diferenças no funcionamento cerebral que 
podem trazer tanto desafios quanto potencialidades únicas. 

Imagine, por exemplo, um programador de software extremamente talentoso que tem uma 
capacidade de foco intenso (hiperfoco) em códigos complexos por longos períodos, uma 
atenção meticulosa a detalhes e uma forma original de resolver problemas, mas que ao 
mesmo tempo apresenta dificuldades em reuniões sociais da empresa e na compreensão 
de subentendidos em conversas informais. Sob uma ótica puramente patologizante, o foco 
estaria apenas em suas "dificuldades sociais". Sob a ótica da neurodiversidade, suas 
habilidades cognitivas únicas são valorizadas como uma forma de diversidade neurológica 
que pode ser vantajosa, enquanto se reconhece a necessidade de suportes e adaptações 
para os desafios que ele enfrenta. O movimento da neurodiversidade, impulsionado em 
grande parte por autistas auto-advogados (pessoas que defendem seus próprios direitos e 
perspectivas), enfatiza a aceitação, o respeito e a inclusão, lutando contra o estigma e a 
discriminação. Ele não nega que o autismo pode envolver dificuldades e, em alguns casos, 
deficiências significativas que requerem apoio substancial, mas argumenta que o objetivo 
principal não deve ser "eliminar" o autismo, e sim promover a qualidade de vida, o 
bem-estar e a plena participação das pessoas autistas na sociedade, respeitando suas 
formas de ser e perceber o mundo. Essa perspectiva tem tido um impacto profundo na 
forma como o autismo é discutido, nas abordagens terapêuticas e educacionais, e na 
própria identidade das pessoas no espectro, promovendo um maior senso de orgulho e 
pertencimento. 

Implicações da evolução conceitual para a educação escolar 

A longa jornada na compreensão do autismo, desde os primeiros vislumbres de 
comportamentos atípicos até o reconhecimento atual do Transtorno do Espectro Autista e o 
paradigma da neurodiversidade, teve e continua a ter implicações profundas e 
transformadoras para a educação escolar. Se no passado crianças com autismo eram 
frequentemente excluídas do sistema regular de ensino, consideradas "ineducáveis" ou, na 
melhor das hipóteses, segregadas em instituições especializadas com pouca expectativa de 
desenvolvimento acadêmico ou social, hoje o cenário é radicalmente diferente, ao menos 
em termos de legislação e de metas. A evolução conceitual impulsionou uma mudança de 
um modelo de exclusão para um modelo de inclusão. 

A compreensão de que o autismo é um espectro, com uma vasta gama de manifestações e 
níveis de suporte necessários, tornou evidente que não existe uma abordagem educacional 
única que sirva para todos. Isso reforçou a necessidade de práticas pedagógicas flexíveis, 
individualizadas e centradas no aluno. Considere um professor no início dos anos 2000, que 



poderia ter em sua sala um aluno diagnosticado com Síndrome de Asperger, muito verbal e 
com conhecimentos enciclopédicos sobre um tema, e outro com Autismo Clássico, não 
verbal e com grande sensibilidade a estímulos sonoros. A legislação e as diretrizes 
educacionais atuais incentivam que ambos sejam incluídos na mesma sala de aula regular, 
o que exige do educador um repertório de estratégias muito mais amplo e adaptável do que 
seria necessário em um sistema segregado. A ênfase passou a ser na identificação das 
potencialidades de cada aluno, e não apenas em seus déficits. O Plano de 
Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou Plano Educacional Individualizado (PEI) 
tornou-se uma ferramenta crucial para traçar metas específicas e estratégias de apoio 
personalizadas. 

Além disso, o reconhecimento das particularidades sensoriais, das dificuldades de 
comunicação e interação social, e da necessidade de previsibilidade e rotina, levou à busca 
por adaptações no ambiente físico da sala de aula, nos materiais didáticos, nas formas de 
avaliação e nas estratégias de ensino. Por exemplo, a compreensão de que um aluno com 
TEA pode ter hipersensibilidade auditiva leva à consideração de abafadores de ruído ou à 
criação de espaços mais calmos na escola. A dificuldade com a linguagem pragmática (o 
uso social da linguagem) estimula o uso de apoios visuais, como quadros de rotina ou 
histórias sociais. A valorização da perspectiva da neurodiversidade também influencia a 
cultura escolar, promovendo um ambiente de maior aceitação e respeito às diferenças, onde 
o objetivo não é "normalizar" o aluno com TEA, mas sim oferecer as condições para que ele 
possa aprender, se desenvolver e participar da vida escolar da forma mais plena e autêntica 
possível. A jornada histórica do conceito de autismo nos ensina que a educação deve ser 
dinâmica, responsiva e, acima de tudo, humana. 

 

Compreendendo o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA): Características centrais e a diversidade do 
espectro 
Adentrar o universo do Transtorno do Espectro Autista (TEA) requer, antes de tudo, uma 
mente aberta para a diversidade e uma disposição para compreender nuances. Conforme 
estabelecido pelos manuais diagnósticos mais recentes, como o DSM-5 (Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 5ª edição) e a CID-11 (Classificação 
Internacional de Doenças, 11ª revisão), o TEA é definido por dois conjuntos principais de 
características: déficits persistentes na comunicação social e na interação social em 
múltiplos contextos; e padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 
atividades. É crucial entender que esses sintomas devem estar presentes desde o período 
inicial do desenvolvimento – embora possam não se manifestar completamente até que as 
demandas sociais excedam as capacidades limitadas, ou possam ser mascarados por 
estratégias aprendidas ao longo da vida. Além disso, esses sintomas devem causar prejuízo 
clinicamente significativo no funcionamento social, ocupacional ou em outras áreas 
importantes da vida do indivíduo. O termo "espectro" é fundamental aqui, pois reflete a 
vasta gama de intensidades e manifestações que esses traços podem assumir, variando 
imensamente de pessoa para pessoa. 



Os dois pilares do diagnóstico do TEA: Comunicação social e 
comportamentos restritos/repetitivos 

Para que um diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista seja estabelecido, de acordo 
com os critérios do DSM-5, o indivíduo deve apresentar déficits em todas as três subáreas 
da comunicação e interação social, e pelo menos dois dos quatro tipos de comportamentos 
restritos e repetitivos. Esses dois pilares são a espinha dorsal para a compreensão do TEA. 
Não se trata de uma lista de verificação simples, mas de uma avaliação clínica complexa 
que considera a qualidade, a persistência e o impacto desses comportamentos no dia a dia. 

O primeiro pilar, déficits na comunicação social e interação social, engloba dificuldades 
que vão desde a forma como a pessoa inicia e responde a interações sociais, passando 
pela complexidade da comunicação não verbal, até os desafios em desenvolver e manter 
relacionamentos apropriados ao nível de desenvolvimento. Imagine, por exemplo, uma 
criança em idade escolar que raramente inicia uma conversa com colegas, ou que, quando 
abordada, responde monossilabicamente ou de forma tangencial ao assunto. Ou ainda, um 
adolescente que, apesar de desejar ter amigos, não consegue "ler" as dicas sociais em um 
grupo, como o momento certo de falar, o tom de voz adequado para uma brincadeira ou a 
expressão facial de desinteresse dos outros. 

O segundo pilar, padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 
atividades (frequentemente abreviados como PRRs), abarca uma gama de 
comportamentos que podem parecer incomuns ou excessivos para observadores externos. 
Isso pode incluir movimentos motores estereotipados, como balançar as mãos; uma 
insistência inflexível em rotinas, onde pequenas mudanças podem causar grande 
sofrimento; interesses intensamente focados e, por vezes, peculiares; e reações atípicas a 
estímulos sensoriais do ambiente. Pense em um aluno que precisa alinhar seus lápis de 
uma maneira muito específica antes de começar qualquer tarefa, ou que se sente 
profundamente perturbado pelo zumbido da lâmpada fluorescente da sala, algo que a 
maioria das outras pessoas mal percebe. Esses dois pilares, juntos, configuram o quadro 
diagnóstico do TEA, mas a forma como eles se manifestam é o que define a singularidade 
de cada indivíduo no espectro. 

Desvendando os déficits na comunicação e interação social 

A comunicação e a interação social são processos intrinsecamente complexos, envolvendo 
uma troca dinâmica de informações verbais e não verbais, compreensão de intenções, 
compartilhamento de emoções e adaptação a diferentes contextos. No TEA, essas 
habilidades podem apresentar-se de forma atípica, gerando desafios significativos. Vamos 
detalhar os três principais aspectos desses déficits: 

Dificuldades na reciprocidade socioemocional: Este é um aspecto central e refere-se à 
capacidade de engajar-se em trocas sociais de "ida e volta". Pode variar desde uma 
abordagem social incomum e falhas na conversação normal até uma partilha reduzida de 
interesses, emoções ou afeto, e a incapacidade de iniciar ou responder a interações sociais. 

●​ Iniciar e responder a interações sociais: Algumas pessoas com TEA podem 
raramente iniciar interações. Por exemplo, uma criança pode não procurar os pais 



para mostrar um desenho que fez, ou um adulto pode não cumprimentar colegas de 
trabalho a menos que seja abordado primeiro. Quando respondem, a resposta pode 
ser breve, parecer desinteressada ou não se conectar fluidamente com o que foi dito 
anteriormente. 

●​ Compartilhamento de interesses e emoções: Pode haver uma dificuldade em 
compartilhar prazer, conquistas ou angústias com os outros. Imagine uma criança 
que ganha um jogo e não demonstra entusiasmo visível para os amigos, ou um 
aluno que recebe um elogio do professor e não parece se importar ou compartilhar 
essa alegria com a família. Da mesma forma, pode ser difícil para a pessoa com 
TEA perceber ou se engajar com o entusiasmo ou a tristeza de outra pessoa de uma 
forma típica. Para ilustrar, um colega pode estar chorando, e a pessoa com TEA 
pode não saber como reagir, ou pode até mesmo ignorar a situação, não por falta de 
sentimento, mas por não saber como processar e responder socialmente à emoção 
do outro. 

●​ Manutenção da conversação: A fluidez de uma conversa – saber a hora de falar, 
de ouvir, de fazer perguntas pertinentes, de manter o tópico ou mudá-lo 
apropriadamente – pode ser um desafio. Algumas pessoas com TEA podem falar 
excessivamente sobre seus próprios interesses sem dar espaço para o outro 
(monólogos), enquanto outras podem ter dificuldade em elaborar suas respostas ou 
em fazer perguntas para manter o diálogo. Considere um cenário onde um professor 
tenta conversar com um aluno sobre o fim de semana. O aluno pode responder com 
uma única palavra ("bom") e não oferecer mais detalhes nem perguntar sobre o fim 
de semana do professor, encerrando a tentativa de conversa. 

Dificuldades nos comportamentos comunicativos não verbais utilizados para a 
interação social: A comunicação humana vai muito além das palavras. Gestos, contato 
visual, expressões faciais, postura corporal e tom de voz são cruciais para transmitir e 
interpretar mensagens. No TEA, a integração e o uso desses elementos podem ser atípicos. 

●​ Contato visual: Pode ser reduzido, ausente, fugaz ou, em alguns casos, 
excessivamente fixo e interpretado como intimidador. Uma criança pode evitar olhar 
nos olhos do professor ao falar, ou um adulto pode olhar para a testa ou para a boca 
da pessoa com quem conversa. Essa diferença não significa necessariamente 
desinteresse ou desonestidade, mas pode ser uma forma de reduzir a sobrecarga 
sensorial ou a ansiedade. 

●​ Linguagem corporal e gestos: A utilização e a compreensão de gestos (como 
acenar, apontar, encolher os ombros) podem ser limitadas. A pessoa pode ter uma 
postura corporal rígida ou incomum, ou pode não conseguir "ler" a linguagem 
corporal dos outros – por exemplo, não perceber que alguém está impaciente pela 
forma como cruza os braços ou bate o pé. Imagine um aluno que continua falando 
com um colega que claramente virou o corpo e está olhando para longe, sinais 
óbvios de desinteresse que ele não capta. 

●​ Expressões faciais: Pode haver uma redução na variedade e intensidade das 
expressões faciais, ou as expressões podem não corresponder à emoção sentida ou 
ao contexto social. Da mesma forma, pode haver dificuldade em interpretar as 
expressões faciais dos outros. Um sorriso pode não ser entendido como alegria, ou 
uma expressão de preocupação pode passar despercebida. Para ilustrar, um 
professor pode fazer uma piada leve, e o aluno com TEA pode não esboçar reação 



ou pode não entender a intenção humorística por trás da expressão facial e do tom 
de voz do professor. 

Dificuldades em desenvolver, manter e compreender relacionamentos: Construir e 
sustentar laços sociais, desde amizades casuais até relacionamentos mais íntimos, requer 
um conjunto complexo de habilidades sociais que podem ser desafiadoras para indivíduos 
no espectro. 

●​ Fazer amigos e manter amizades: Iniciar uma amizade, entender as "regras" 
implícitas da amizade (como reciprocidade, lealdade, compartilhamento) e lidar com 
os conflitos que naturalmente surgem pode ser difícil. Algumas pessoas com TEA 
podem desejar amizades, mas não saber como cultivá-las. 

●​ Ajustar o comportamento a diferentes contextos sociais: O comportamento 
esperado em uma biblioteca é diferente do esperado em uma festa de aniversário ou 
no pátio da escola. Indivíduos com TEA podem ter dificuldade em perceber essas 
nuances e em adaptar sua conduta. Por exemplo, um aluno pode usar o mesmo tom 
de voz alto e formal tanto na sala de aula quanto no recreio, ou pode fazer 
comentários muito diretos e honestos em situações onde um certo grau de "filtro 
social" seria esperado. 

●​ Brincadeiras imaginativas e compartilhadas: Na infância, isso pode se manifestar 
como dificuldade em participar de brincadeiras de "faz de conta" com outras 
crianças, preferindo brincar sozinho ou de forma repetitiva. Uma criança pode, por 
exemplo, enfileirar carrinhos em vez de fazê-los "correr" ou "conversar" em uma 
brincadeira simbólica com um colega. 

●​ Interesse por pares: Embora muitas pessoas com TEA desejem conexões sociais, 
algumas podem apresentar um interesse aparentemente reduzido em interagir com 
colegas da mesma idade, preferindo a companhia de adultos ou o isolamento. É 
importante distinguir entre uma preferência genuína por atividades solitárias e uma 
dificuldade em se conectar que leva ao isolamento. 

Explorando os padrões restritos e repetitivos de comportamento, 
interesses ou atividades (PRRs) 

O segundo pilar diagnóstico do TEA envolve um conjunto diversificado de comportamentos 
que se caracterizam pela repetição, rigidez e foco intenso. Para o diagnóstico, é necessária 
a presença de pelo menos dois dos quatro tipos seguintes: 

Movimentos motores, uso de objetos ou fala estereotipados ou repetitivos: São 
comportamentos que parecem não ter um propósito funcional óbvio, mas que podem servir 
para autoestimulação, regulação emocional ou simplesmente serem uma manifestação 
neurológica. 

●​ Estereotipias motoras simples ou complexas: Incluem balançar o corpo (rocking), 
balançar as mãos (flapping), estalar os dedos, pular de forma repetitiva, andar na 
ponta dos pés persistentemente, ou movimentos mais complexos com o corpo todo. 
Imagine um aluno que, quando está animado ou ansioso, começa a bater as mãos 
rapidamente na altura do peito. 



●​ Uso repetitivo de objetos: Pode envolver alinhar brinquedos ou objetos 
meticulosamente, girar objetos (como rodas de carrinhos ou moedas) de forma 
contínua, ou manipular partes de um objeto de forma não funcional (por exemplo, 
abrir e fechar repetidamente a tampa de uma caneta). 

●​ Fala estereotipada ou repetitiva: A ecolalia é um exemplo comum, podendo ser 
imediata (repetir o que acabou de ouvir) ou tardia (repetir frases, jingles ou trechos 
de desenhos animados ouvidos horas, dias ou semanas antes, muitas vezes fora de 
contexto). Frases idiossincráticas, que têm um significado particular apenas para a 
pessoa, ou um tom de voz robótico ou cantado também podem ocorrer. Considere 
um aluno que, ao ser perguntado "Você quer água?", responde "Você quer água?" 
em vez de "Sim" ou "Não". Ou outro que, em momentos de tédio, começa a recitar o 
diálogo completo de seu filme favorito. 

Insistência na mesmice, adesão inflexível a rotinas ou padrões ritualizados de 
comportamento verbal ou não verbal: Há uma forte necessidade de previsibilidade e uma 
dificuldade em lidar com mudanças, mesmo as menores. 

●​ Extrema angústia com pequenas mudanças: Uma alteração no horário das aulas, 
um professor substituto, uma rota diferente para a escola, ou até mesmo a mudança 
de lugar de um móvel na sala podem gerar ansiedade intensa ou crises. Para 
ilustrar, um aluno pode se recusar a entrar na sala se a sua carteira não estiver 
exatamente no mesmo lugar de sempre. 

●​ Necessidade de seguir rotinas específicas: Isso pode envolver rituais para 
realizar tarefas diárias, como se vestir, comer ou ir dormir, sempre na mesma 
sequência e da mesma maneira. No ambiente escolar, um aluno pode precisar que 
as atividades sigam sempre a mesma ordem, e a quebra dessa ordem pode ser 
muito desorganizadora para ele. 

●​ Padrões ritualizados de comportamento verbal ou não verbal: Isso pode incluir 
repetir as mesmas perguntas várias vezes, mesmo já sabendo a resposta, ou 
precisar tocar em determinados objetos uma certa quantidade de vezes ao passar 
por eles. 

●​ Pensamento rígido: Dificuldade em ver as coisas por outra perspectiva, em aceitar 
exceções a regras ou em lidar com ambiguidades. Um aluno pode insistir que uma 
regra é absoluta, mesmo quando o professor explica que há uma exceção para uma 
situação específica. 

Interesses altamente restritos e fixos, anormais em intensidade ou foco: Os interesses 
de pessoas com TEA podem ser muito intensos, consumindo grande parte de seu tempo e 
pensamentos, e podem ser incomuns em relação ao que é típico para sua idade ou cultura. 

●​ Interesse excessivo e circunscrito: A pessoa pode saber tudo sobre um tema 
muito específico, como tipos de dinossauros, horários de trens de uma determinada 
linha, sistemas de ventilação, personagens de um videogame específico, ou a 
biografia detalhada de um ator pouco conhecido. Imagine um aluno de 8 anos que 
consegue nomear todas as capitais do mundo e suas respectivas populações, mas 
tem dificuldade em conversar sobre temas mais triviais com os colegas. 



●​ Preocupação persistente com partes de objetos: Em vez de brincar com um 
carrinho como um todo, a criança pode passar horas fascinada apenas em girar 
suas rodas. 

●​ Apego forte a objetos incomuns: Pode haver um apego intenso a objetos que não 
são tipicamente considerados brinquedos ou itens de conforto, como um pedaço de 
barbante, uma pedra específica ou um manual de instruções. A intensidade desses 
interesses pode ser tal que interfere na capacidade de se engajar em outras 
atividades ou aprendizados. 

Hiper ou hiporreatividade a estímulos sensoriais ou interesses incomuns por 
aspectos sensoriais do ambiente: O processamento sensorial no TEA pode ser 
significativamente diferente, levando a reações exageradas (hiper) ou diminuídas (hipo) a 
estímulos que a maioria das pessoas processaria de forma diferente. 

●​ Hiper-reatividade: Uma sensibilidade extrema a determinados sons (sirenes, 
liquidificador, choro de bebê, o barulho do sinal da escola), luzes (fluorescentes, luz 
solar direta), texturas (etiquetas de roupa, certos alimentos, toque leve), cheiros ou 
sabores. Isso pode levar a comportamentos de evitação ou a crises quando 
expostos a esses estímulos. Por exemplo, um aluno que tapa os ouvidos e grita 
quando o sinal do recreio toca. 

●​ Hipo-reatividade: Uma aparente indiferença a dor, temperatura ou a certos sons. A 
pessoa pode não reagir a um machucado que normalmente causaria dor, ou pode 
não perceber que está com frio ou calor. Pode haver uma busca por estímulos 
sensoriais intensos para se sentir "regulado". 

●​ Interesses sensoriais incomuns: Pode haver uma fascinação por observar luzes 
piscando, objetos girando, ou uma necessidade de cheirar ou lamber objetos não 
alimentares, ou de sentir texturas específicas. Considere um aluno que 
repetidamente esfrega as mãos em superfícies ásperas ou que se acalma 
observando a água escorrer pela torneira. Essas diferenças sensoriais são cruciais 
para entender o comportamento de muitos indivíduos com TEA e para planejar 
ambientes e intervenções adequadas. 

A imensa diversidade dentro do espectro: Por que cada pessoa com 
TEA é única 

A frase "se você conheceu uma pessoa com autismo, você conheceu UMA pessoa com 
autismo" é um clichê, mas expressa uma verdade fundamental. O TEA é incrivelmente 
heterogêneo. As características centrais se manifestam de inúmeras maneiras e com 
intensidades variadas, e são influenciadas por uma miríade de outros fatores. 

Variação nos níveis de suporte: O DSM-5 classifica a severidade do TEA com base na 
quantidade de suporte que o indivíduo necessita nas duas áreas centrais (comunicação 
social e comportamentos restritos/repetitivos). 

●​ Nível 1 (Exigindo apoio): Pessoas neste nível podem ter dificuldades notáveis na 
comunicação social que causam prejuízos significativos sem apoios. Podem ter 
dificuldade em iniciar interações sociais e apresentar tentativas atípicas ou 



malsucedidas de fazer amigos. Sua inflexibilidade de comportamento causa 
interferência significativa no funcionamento em um ou mais contextos. 

●​ Nível 2 (Exigindo apoio substancial): Apresentam déficits acentuados nas 
habilidades de comunicação social verbal e não verbal; prejuízos sociais aparentes 
mesmo na presença de apoios; interações sociais limitadas iniciadas por outros e 
respostas reduzidas ou atípicas a aberturas sociais. A inflexibilidade de 
comportamento, dificuldade de lidar com a mudança ou outros comportamentos 
restritos/repetitivos aparecem com frequência suficiente para serem óbvios ao 
observador casual e interferem no funcionamento em uma variedade de contextos. 

●​ Nível 3 (Exigindo apoio muito substancial): Os déficits graves nas habilidades de 
comunicação social verbal e não verbal causam prejuízos graves de funcionamento, 
com iniciação muito limitada de interações sociais e resposta mínima a aberturas 
sociais de outros. A inflexibilidade de comportamento, extrema dificuldade em lidar 
com a mudança ou outros comportamentos restritos/repetitivos interferem 
acentuadamente no funcionamento em todos os contextos. É importante ressaltar 
que esses níveis não são rótulos fixos; as necessidades de suporte de uma pessoa 
podem mudar ao longo do tempo, com as intervenções e com as demandas do 
ambiente. 

Presença ou ausência de Deficiência Intelectual (DI): O TEA pode ocorrer em pessoas 
com qualquer nível de capacidade intelectual, desde profunda deficiência intelectual até 
habilidades cognitivas superiores. Estima-se que cerca de 30-40% das pessoas com TEA 
também tenham DI. A presença de DI coexistente geralmente implica desafios adicionais no 
aprendizado acadêmico, no desenvolvimento de habilidades adaptativas e na autonomia. 
Um aluno com TEA e DI pode necessitar de adaptações curriculares significativas e de um 
foco maior no desenvolvimento de habilidades funcionais, enquanto outro aluno com TEA 
sem DI pode, por exemplo, ter um desempenho excepcional em matemática, mas ainda 
precisar de suporte para habilidades sociais. 

Perfil linguístico: A linguagem no TEA é um espectro em si. 

●​ Ausência de fala funcional: Algumas pessoas com TEA podem ser não verbais ou 
ter um vocabulário muito limitado, utilizando sistemas de comunicação alternativa e 
aumentativa (CAA), como pranchas de comunicação ou tablets com softwares 
específicos. 

●​ Fala com particularidades: Outras podem desenvolver a fala, mas com 
características atípicas, como ecolalia (imediata ou tardia), inversão pronominal 
(usar "você" para se referir a si mesmo), prosódia monótona ou cantada, ou um 
vocabulário formal e pedante. 

●​ Linguagem literal: A compreensão da linguagem tende a ser muito literal, com 
dificuldade em entender ironia, sarcasmo, metáforas, piadas ou linguagem figurada. 
Se um professor diz "Está chovendo canivetes lá fora", o aluno com TEA pode 
genuinamente imaginar canivetes caindo do céu ou ficar confuso. 

●​ Dificuldades pragmáticas: Mesmo com fala fluente e vocabulário rico, podem 
persistir dificuldades significativas na pragmática – o uso social da linguagem (saber 
o que dizer, como dizer, quando dizer e para quem). 



Condições coexistentes (comorbidades): É muito comum que pessoas com TEA 
apresentem outras condições médicas ou psiquiátricas. Entre as mais frequentes estão: 

●​ Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH): Dificuldades 
adicionais de atenção, impulsividade e hiperatividade. 

●​ Transtornos de ansiedade: Ansiedade social, ansiedade generalizada, fobias 
específicas são muito comuns, frequentemente exacerbadas pelas dificuldades de 
previsibilidade e processamento sensorial. 

●​ Depressão: Especialmente em adolescentes e adultos, muitas vezes relacionada 
aos desafios sociais e ao estigma. 

●​ Transtorno Obsessivo-Compulsivo (TOC): Pensamentos obsessivos e 
comportamentos compulsivos que vão além dos PRRs típicos do TEA. 

●​ Transtornos do sono: Dificuldade em iniciar ou manter o sono. 
●​ Epilepsia: Mais prevalente em pessoas com TEA do que na população geral. 
●​ Transtornos gastrointestinais: Constipação, diarreia, seletividade alimentar 

severa. Identificar e tratar essas comorbidades é crucial, pois elas podem impactar 
significativamente a qualidade de vida e a resposta às intervenções para o TEA. 
Imagine um aluno com TEA que também tem TDAH não diagnosticado; suas 
dificuldades em sala de aula podem ser atribuídas apenas ao TEA, quando na 
verdade estratégias para TDAH também seriam necessárias. 

Diferenças de gênero na apresentação do TEA: Historicamente, o TEA foi diagnosticado 
muito mais frequentemente em meninos do que em meninas (proporção de cerca de 3:1 ou 
4:1). Pesquisas recentes sugerem que essa diferença pode ser, em parte, devido a um 
subdiagnóstico em meninas e mulheres. As manifestações do TEA no sexo feminino podem 
ser mais sutis ou diferentes: 

●​ Camuflagem ("masking"): Meninas podem ser mais propensas a imitar o 
comportamento social de colegas neurotípicas, "mascarando" suas dificuldades 
internas, o que pode levar a um esgotamento emocional (burnout autístico) e 
ansiedade. 

●​ Interesses restritos: Seus interesses intensos podem ser mais socialmente 
aceitáveis ou menos "estranhos" (ex: literatura, animais, celebridades, psicologia), 
sendo confundidos com timidez ou excentricidade. 

●​ Internalização de dificuldades: Em vez de comportamentos externalizantes (como 
agressividade), podem apresentar mais ansiedade, depressão ou transtornos 
alimentares. 

●​ Interação social: Podem ter uma ou duas amigas íntimas, mas com dinâmicas de 
relacionamento atípicas (por exemplo, controlando muito a amizade ou sendo muito 
passivas). Considere uma menina que na escola é vista como quieta, um pouco 
"sonhadora", com um interesse muito grande por cavalos, e que parece se dar bem 
com uma colega. Em casa, no entanto, ela pode ter crises frequentes devido ao 
esforço de "se encaixar" durante o dia. 

Forças e talentos: É fundamental não focar apenas nos desafios. Muitas pessoas com 
TEA possuem qualidades e habilidades notáveis: 



●​ Hiperfoco: Capacidade de se concentrar intensamente em tarefas de interesse por 
longos períodos. 

●​ Memória para detalhes: Excelente memória para fatos, datas, informações 
específicas. 

●​ Honestidade e lealdade: Tendência à franqueza e a um forte senso de justiça. 
●​ Pensamento lógico e sistemático: Habilidade para identificar padrões e resolver 

problemas de forma metódica. 
●​ Criatividade e originalidade: Perspectivas únicas que podem levar a soluções 

inovadoras em áreas específicas. 
●​ Confiabilidade e persistência: Quando engajados em uma tarefa que consideram 

importante, podem ser extremamente dedicados. Um aluno que tem dificuldade em 
entender as regras de um jogo de futebol em equipe pode ser o único da turma a 
memorizar perfeitamente todos os elementos da tabela periódica em tempo recorde. 

Desmistificando concepções equivocadas sobre o TEA 

Infelizmente, o autismo ainda é cercado por muitos mitos e desinformações que geram 
estigma e dificultam a inclusão. É papel da educação combater ativamente essas ideias: 

●​ Mito: "Toda pessoa com autismo é um gênio da matemática ou da informática" 
(efeito "Rain Man") ou, o oposto, "Toda pessoa com autismo tem deficiência 
intelectual". 

○​ Realidade: Como vimos, o TEA ocorre em todos os níveis de funcionamento 
intelectual. Há pessoas com TEA e altas habilidades, assim como há 
pessoas com TEA e deficiência intelectual. A maioria se encontra em algum 
ponto entre esses extremos. 

●​ Mito: "Pessoas com autismo não têm sentimentos ou empatia". 
○​ Realidade: Pessoas com TEA sentem emoções profundamente, mas podem 

expressá-las de forma diferente ou ter dificuldade em interpretar as emoções 
dos outros (empatia cognitiva). Muitas vezes, a empatia afetiva (sentir o que 
o outro sente) está presente e pode ser até mais intensa, mas a dificuldade 
está em como demonstrar essa empatia de uma forma socialmente 
reconhecível. Imagine um aluno que vê um colega chorar e, em vez de 
oferecer um abraço, começa a falar sobre seu dinossauro favorito para tentar 
animá-lo. A intenção é boa, mas a execução é atípica. 

●​ Mito: "Autismo é causado por vacinas". 
○​ Realidade: Esta é uma das desinformações mais persistentes e perigosas. 

Numerosos estudos científicos de larga escala em todo o mundo refutaram 
categoricamente qualquer ligação entre vacinas e autismo. O estudo original 
que levantou essa hipótese foi comprovadamente fraudulento e seu autor 
perdeu a licença médica. 

●​ Mito: "Autismo é resultado de 'má criação' ou pais 'frios' (a antiga teoria da 
'mãe-geladeira')". 

○​ Realidade: O TEA é um transtorno do neurodesenvolvimento com fortes 
bases genéticas e biológicas. As práticas parentais não causam autismo, 
embora um ambiente familiar acolhedor e com suporte seja crucial para o 
desenvolvimento da criança. 

●​ Mito: "Pessoas com autismo preferem ficar sozinhas e não querem amigos". 



○​ Realidade: Muitas pessoas com TEA desejam profundamente ter amigos e 
conexões sociais, mas podem não ter as habilidades sociais para iniciar ou 
manter esses relacionamentos, ou podem se sentir sobrecarregadas em 
interações sociais intensas. O que pode parecer desinteresse pode ser, na 
verdade, ansiedade, dificuldade de processamento ou simplesmente uma 
forma diferente de se relacionar. 

A importância do diagnóstico precoce e da intervenção oportuna 

Embora o TEA seja uma condição para toda a vida, a identificação precoce dos sinais de 
alerta e o início de intervenções apropriadas o mais cedo possível podem fazer uma 
diferença significativa no desenvolvimento da criança e na qualidade de vida da pessoa e 
de sua família. A primeira infância é um período de intensa plasticidade cerebral, onde o 
cérebro é particularmente receptivo a aprender e a formar novas conexões neurais. 
Intervenções comportamentais, educacionais e terapêuticas (como fonoaudiologia, terapia 
ocupacional com foco em integração sensorial, psicoterapia adaptada) podem ajudar a 
desenvolver habilidades de comunicação, interação social, regulação emocional e 
comportamental, além de minimizar comportamentos desafiadores. 

A escola desempenha um papel vital nesse processo. Professores e demais profissionais 
da educação estão em uma posição privilegiada para observar o comportamento da criança 
em um contexto social e de aprendizado, e podem ser os primeiros a notar sinais que 
sugerem a necessidade de uma avaliação mais aprofundada. Embora a escola não faça o 
diagnóstico, ela pode e deve compartilhar suas observações com a família e orientá-la a 
buscar profissionais especializados. Considere uma professora da educação infantil que 
percebe que um de seus alunos de três anos raramente faz contato visual, não responde ao 
próprio nome, não se engaja em brincadeiras com outras crianças e tem crises intensas 
quando a rotina da música é alterada. Compartilhar essas observações de forma cuidadosa 
e empática com os pais pode ser o primeiro passo para que essa criança receba o suporte 
de que necessita para florescer. O diagnóstico e a intervenção precoces não visam "curar" o 
autismo, mas sim fornecer as ferramentas e os apoios para que cada indivíduo no espectro 
possa alcançar seu pleno potencial. 

 

O papel da escola na identificação precoce e no 
encaminhamento de alunos com suspeita de TEA 
A instituição escolar, especialmente nos primeiros anos da educação infantil e no início do 
ensino fundamental, configura-se como um ambiente singularmente estratégico para a 
observação do desenvolvimento infantil. É nesse espaço de convivência diária, interação 
com pares e exposição a uma variedade de estímulos e demandas sociais e de 
aprendizado, que muitas particularidades do desenvolvimento podem se tornar mais 
evidentes. Quando falamos sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA), a identificação 
precoce de sinais de alerta é um fator crucial, pois permite o acesso mais cedo a 
intervenções especializadas que podem otimizar o desenvolvimento da criança e melhorar 
significativamente sua qualidade de vida e de sua família. É imperativo, contudo, iniciar esta 



discussão com uma ressalva fundamental: a escola, por meio de seus educadores e equipe 
pedagógica, não tem a prerrogativa de diagnosticar. O diagnóstico do TEA é um ato clínico 
complexo, realizado por profissionais de saúde especializados (como neuropediatras, 
psiquiatras infantis, psicólogos com formação específica). O papel da escola é outro, 
igualmente valioso: o de ser um observador atento, um registrador cuidadoso de 
comportamentos e, quando necessário, um orientador sensível e bem informado no 
processo de encaminhamento da criança e de sua família para avaliação especializada. 

A escola como observatório do desenvolvimento infantil: Por que os 
educadores estão em posição estratégica? 

Diversos fatores convergem para que o ambiente escolar se torne um local privilegiado para 
a identificação de sinais que podem indicar a necessidade de uma investigação mais 
aprofundada sobre o desenvolvimento de uma criança. Os educadores, imersos no 
cotidiano da sala de aula, acumulam uma experiência valiosa que os capacita a perceber 
nuances que, por vezes, podem passar despercebidas em outros contextos. 

Primeiramente, a escola oferece um ponto de comparação natural com pares da mesma 
idade. Na sala de aula, a criança está inserida em um grupo com desenvolvimento etário 
semelhante. Isso permite ao professor observar se os marcos do desenvolvimento social, 
comunicativo, motor e cognitivo de um aluno específico estão alinhados com o que é 
esperado para sua faixa etária ou se há discrepâncias significativas. Imagine uma turma de 
crianças de quatro anos: enquanto a maioria se engaja em brincadeiras de faz de conta e 
busca a interação com os colegas, uma criança que consistentemente se isola, não 
responde a tentativas de aproximação e demonstra padrões de brincadeira muito repetitivos 
e solitários certamente chamará a atenção do educador experiente. 

Em segundo lugar, os professores passam um tempo considerável de observação diária 
com os alunos. São horas de convívio, durante as quais os comportamentos podem ser 
observados em sua frequência, intensidade e persistência. Diferentemente de uma consulta 
médica esporádica, o professor testemunha o aluno em sua rotina, em seus bons e maus 
dias, o que permite a identificação de padrões comportamentais consistentes, e não apenas 
episódios isolados. Considere um aluno que, durante uma semana inteira, recusa-se a 
participar de qualquer atividade em grupo, mesmo aquelas que antes lhe eram prazerosas. 
Esse padrão persistente é mais significativo do que um único dia de isolamento. 

Ademais, a escola proporciona uma variedade de contextos e situações. O 
comportamento de uma criança pode variar dependendo do ambiente e da demanda. A 
escola oferece múltiplos cenários: o momento estruturado da aula, a interação mais livre do 
recreio, as atividades em pequenos ou grandes grupos, as refeições, as aulas 
especializadas como educação física ou artes. Características do TEA podem se manifestar 
de formas diferentes em cada um desses contextos. Por exemplo, um aluno pode conseguir 
seguir as instruções em uma atividade individualizada na carteira, mas apresentar grande 
dificuldade em se organizar e interagir durante uma brincadeira coletiva no pátio. 

Por fim, os educadores, em sua formação e prática, geralmente adquirem conhecimento 
sobre o desenvolvimento infantil típico. Eles estudam as fases do desenvolvimento, os 
marcos esperados para cada idade nas diversas áreas (linguagem, motricidade, cognição, 



socialização). Esse conhecimento prévio serve como uma régua, um referencial que os 
auxilia a identificar quando algo foge significativamente do esperado, sinalizando a 
necessidade de um olhar mais atento e, possivelmente, de uma avaliação externa. Um 
professor de berçário que sabe que bebês de 9-12 meses tipicamente começam a apontar 
para objetos de interesse ou a responder ao próprio nome, notará se um bebê em sua 
turma consistentemente não apresenta esses comportamentos. 

Sinais de alerta para o TEA observáveis no ambiente escolar: O que 
procurar? 

É fundamental que os educadores estejam familiarizados com os sinais de alerta que 
podem indicar a presença do TEA. Esses sinais podem variar muito em intensidade e 
combinação, e sua presença não confirma um diagnóstico, mas justifica uma observação 
mais atenta e, se persistentes, uma conversa com a família. Vamos dividi-los pelas áreas 
centrais do TEA e considerar diferentes faixas etárias, da creche aos primeiros anos do 
ensino fundamental. 

Na comunicação e interação social: 

●​ Contato visual: Pouco frequente, ausente, fugaz ou, inversamente, muito fixo e 
desconfortável para o outro. Na creche, um bebê pode não seguir o olhar do 
cuidador ou não fazer contato visual durante a amamentação ou brincadeiras. Na 
pré-escola, a criança pode evitar olhar para a professora ao conversar ou para os 
colegas durante uma atividade. 

●​ Não responder ao próprio nome: Mesmo após repetidos chamados, a criança 
parece não ouvir ou não se identificar com o nome. Isso pode ser observado desde 
o primeiro ano de vida. 

●​ Dificuldade em compartilhar interesses ou atenção (atenção compartilhada): 
Não apontar para mostrar algo de seu interesse (um avião no céu, um brinquedo), 
não trazer objetos para mostrar ao adulto ou a outras crianças, não seguir o apontar 
do outro. Imagine um bebê de 18 meses que vê um cachorro passar, mas não olha 
para o adulto nem tenta de alguma forma compartilhar essa descoberta. 

●​ Preferência por brincar sozinho ou dificuldade em se juntar a grupos: Isola-se 
consistentemente durante o recreio ou atividades livres, ou quando tenta interagir, 
fá-lo de forma desajeitada ou inadequada, sendo muitas vezes rejeitado pelos pares. 
Uma criança de 5 anos que, dia após dia, prefere enfileirar blocos em um canto a 
participar da construção de um castelo com os colegas. 

●​ Dificuldade em entender ou usar gestos comunicativos: Não acena para dar 
tchau, não manda beijo, não balança a cabeça para "sim" ou "não" de forma 
consistente, ou não compreende esses gestos quando feitos por outros. 

●​ Interações sociais passivas, ativas-mas-bizarras ou excessivamente diretivas: 
Algumas crianças podem ser muito passivas, aceitando a interação, mas não a 
iniciando ou contribuindo pouco. Outras podem tentar interagir, mas de forma 
estranha, por exemplo, cheirando o cabelo de um colega ou fazendo perguntas 
muito pessoais e repetitivas. Algumas podem ser excessivamente controladoras nas 
brincadeiras, querendo que tudo seja feito à sua maneira. 

●​ Dificuldade em entender as emoções dos outros ou expressar as próprias de 
forma convencional: Pode não perceber quando um colega está triste ou zangado, 



ou pode rir em uma situação inadequada. Sua expressão de alegria ou frustração 
pode ser atípica ou desproporcional. Considere um aluno que não reage quando um 
amigo cai e chora, ou que tem uma crise de raiva intensa porque um colega usou 
"seu" lápis. 

●​ Dificuldade em fazer ou manter amizades: Mesmo que deseje, pode não saber 
como iniciar uma amizade, como se comportar em um grupo de amigos ou como 
resolver pequenos conflitos. 

●​ Dificuldade em entender regras sociais implícitas: Dificuldade em entender o 
"não dito", as normas sociais de um ambiente, como esperar a vez de falar, não 
interromper, manter uma distância interpessoal adequada. 

Nos padrões de comportamento, interesses e atividades: 

●​ Movimentos repetitivos (estereotipias): Balançar o corpo para frente e para trás 
ou lateralmente, balançar as mãos (flapping), estalar os dedos, pular no mesmo 
lugar, andar na ponta dos pés por tempo prolongado e de forma não situacional 
(crianças pequenas andam na ponta dos pés ao aprender a andar, mas a 
persistência pode ser um sinal). 

●​ Apego incomum a objetos específicos ou rotinas: Carregar consigo um objeto 
não usual (um pedaço de papel, uma cordinha) e ficar muito angustiado se o perder. 
Insistir em fazer as coisas sempre da mesma maneira e na mesma ordem. 

●​ Grande sofrimento com pequenas mudanças na rotina ou no ambiente: Uma 
crise de choro ou irritabilidade se a professora substituta assume a turma, se o 
caminho para o refeitório é alterado, se um móvel da sala muda de lugar, ou se uma 
atividade planejada é cancelada. 

●​ Interesses muito restritos e intensos: Falar incessantemente sobre um único 
tema (dinossauros, planetas, personagens de um desenho), muitas vezes de forma 
inadequada ao contexto da conversa ou ao interesse dos interlocutores. Brincar 
sempre da mesma forma com os mesmos brinquedos, excluindo outras 
possibilidades. Para ilustrar, um aluno de 7 anos que, em todas as propostas de 
desenho livre, desenha apenas logotipos de marcas de carro com detalhes 
minuciosos. 

●​ Alinhar objetos ou brinquedos: Organizar carrinhos, blocos ou outros objetos em 
longas filas ou padrões específicos, e ficar irritado se essa organização for desfeita. 

●​ Ecolalia (repetição de falas): Repetir frases ou palavras que acabou de ouvir 
(ecolalia imediata) ou que ouviu há algum tempo, como falas de desenhos, 
propagandas, ou frases de adultos (ecolalia tardia), muitas vezes fora de contexto. 

●​ Hipersensibilidade ou hipossensibilidade a estímulos sensoriais: 
○​ Hipersensibilidade: Reagir de forma exagerada a barulhos (cobrir os 

ouvidos com o sinal, liquidificador, choro de outras crianças), luzes (piscar 
muito, evitar ambientes claros), texturas (recusar-se a tocar em massinha, 
areia, ou a usar roupas com etiquetas), cheiros ou sabores (ser 
extremamente seletivo com alimentos). 

○​ Hipossensibilidade: Parecer não sentir dor (não chorar ao cair ou se 
machucar de forma que outras crianças chorariam), não reagir a 
temperaturas extremas, ou buscar estímulos sensoriais intensos (bater 
objetos com força, chocar-se contra paredes, procurar abraços muito 
apertados). 



●​ Brincar de forma incomum ou não funcional com os brinquedos: Em vez de 
usar um carrinho para simular uma corrida, a criança pode ficar girando suas rodas 
repetidamente. Pode focar em partes de um objeto em vez do objeto como um todo. 

É importante notar que muitos desses comportamentos podem aparecer isoladamente em 
crianças com desenvolvimento típico. O que chama a atenção no contexto do TEA é a 
combinação, a frequência, a intensidade e a persistência desses sinais, e o impacto 
que eles causam no desenvolvimento e na participação social da criança. 

A importância da observação sistemática e do registro cuidadoso 

Identificar possíveis sinais de alerta para o TEA não é um ato de "achismo" ou baseado em 
uma impressão momentânea. Requer uma observação sistemática, contínua e criteriosa 
por parte dos educadores. É fundamental que as preocupações não se baseiem em 
episódios isolados, mas em padrões de comportamento que se repetem ao longo do tempo 
e em diferentes situações dentro do ambiente escolar. 

Para que essa observação seja efetiva, o uso de ferramentas de registro é altamente 
recomendável. Não precisa ser nada excessivamente complexo. Um diário de bordo ou 
um caderno de anotações do professor, onde ele possa registrar suas observações de 
forma objetiva, já é um excelente começo. Algumas escolas desenvolvem protocolos 
simples de observação do desenvolvimento, que podem guiar o olhar do educador para 
aspectos específicos. O essencial é que o registro seja focado em fatos observáveis e 
descritivos, e não em interpretações ou julgamentos de valor. Em vez de anotar "O aluno X 
foi agressivo hoje", o professor registraria: "Durante a atividade de pintura, o aluno Y pegou 
o pincel da mão do aluno X. O aluno X então empurrou o aluno Y, que caiu. O aluno X não 
verbalizou nada antes ou depois do empurrão". 

Ao registrar, é útil considerar: 

●​ Frequência: Com que frequência o comportamento ocorre? (Ex: "Todas as manhãs, 
durante a rodinha...") 

●​ Intensidade: Quão forte ou chamativo é o comportamento? (Ex: "Chorou 
intensamente por 30 minutos...") 

●​ Duração: Por quanto tempo o comportamento se mantém? (Ex: "Permaneceu 
balançando o corpo por 15 minutos...") 

●​ Contexto: Em que situações o comportamento acontece? (Ex: "Sempre que há 
barulho alto no pátio...") 

●​ Antecedentes: O que aconteceu imediatamente antes do comportamento? (Ex: "A 
professora anunciou uma mudança na rotina...") 

●​ Consequências: O que aconteceu imediatamente depois? (Ex: "Foi retirado da sala 
e se acalmou...") 

Esses registros detalhados são valiosos por vários motivos. Primeiro, ajudam o próprio 
professor a organizar suas percepções e a confirmar se suas preocupações têm base em 
um padrão consistente. Segundo, são fundamentais para compartilhar as observações 
com outros profissionais da escola, como o coordenador pedagógico, outros professores 
que convivem com o aluno (educação física, artes, inglês), ou profissionais do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), se houver. Essa troca de informações enriquece a 



compreensão sobre o aluno, pois diferentes olhares podem captar diferentes aspectos. 
Terceiro, esses registros serão a base para uma conversa embasada e respeitosa com a 
família, caso seja necessário. 

A conversa com a família: Uma abordagem sensível e colaborativa 

Quando a equipe escolar, após observação sistemática e discussão interna, consolida uma 
preocupação genuína sobre o desenvolvimento de um aluno, chega o momento delicado e 
crucial de compartilhar essas observações com a família. Essa conversa exige preparo, 
sensibilidade e uma postura genuinamente colaborativa. 

O momento certo para essa conversa é quando há um conjunto consistente de 
observações, discutidas e validadas pela equipe pedagógica. Não deve ser uma reação 
impulsiva a um incidente isolado. Idealmente, a conversa deve ser conduzida pelo 
coordenador pedagógico junto com o professor regente da turma, pois isso demonstra 
o respaldo institucional e o olhar conjunto da escola. 

A preparação para a conversa é essencial. É preciso reunir os registros objetivos, 
destacar os pontos que mais preocupam em relação ao desenvolvimento e aprendizado da 
criança, e pensar em como apresentar essas informações de forma clara e acolhedora. O 
foco deve ser sempre no bem-estar e no desenvolvimento integral do aluno. É fundamental 
evitar o uso de termos diagnósticos. A escola não deve dizer "Achamos que seu filho tem 
autismo" ou "Ele parece autista". A linguagem deve ser descritiva e focada nos 
comportamentos observados: "Temos notado que o [nome da criança] tem apresentado 
algumas dificuldades em interagir com os colegas...", "Observamos que ele se angustia 
muito com barulhos altos...", "Ele parece ter um interesse muito intenso por [tema 
específico] e tem dificuldade em falar sobre outros assuntos...". 

O objetivo principal da conversa não é dar um diagnóstico, mas sim: 

1.​ Compartilhar as observações e preocupações da escola sobre o 
desenvolvimento da criança, sempre com base nos registros feitos. 

2.​ Ouvir a perspectiva da família: Como eles percebem a criança em casa? 
Observam comportamentos semelhantes? Quais são suas preocupações? Muitas 
vezes, a família já tem suas próprias inquietações e a conversa com a escola pode 
ser um alívio por se sentirem compreendidos. 

3.​ Sugerir a busca por uma avaliação especializada: Explicar que, para entender 
melhor as necessidades da criança e como ajudá-la da forma mais adequada, seria 
importante uma avaliação com profissionais como neuropediatra, psicólogo infantil 
ou fonoaudiólogo. 

4.​ Oferecer acolhimento e reforçar a parceria: Deixar claro que a escola está ali 
para apoiar a criança e a família, e que juntos podem encontrar os melhores 
caminhos. 

É preciso estar preparado para as reações diversas da família. Alguns pais podem já ter 
suspeitas e se sentirão aliviados por encontrar eco na escola. Outros podem entrar em 
negação, sentir culpa, raiva ou medo. O papel da escola é acolher esses sentimentos, 
manter a calma, reafirmar a preocupação genuína com a criança e manter o canal de 
diálogo aberto. Imagine uma mãe que reage dizendo: "Mas ele é assim mesmo, é o jeito 



dele, não tem nada de errado!". O profissional da escola pode responder: 
"Compreendemos, cada criança é única. Nossa intenção é apenas garantir que ele tenha 
todas as oportunidades para se desenvolver plenamente. Uma avaliação poderia nos ajudar 
a entender se há algo específico que podemos fazer, tanto em casa quanto na escola, para 
apoiá-lo ainda mais". 

O processo de encaminhamento: Conectando a família aos recursos de 
apoio 

Após a conversa inicial, e se a família demonstrar abertura, a escola pode auxiliar no 
processo de encaminhamento, conectando-os, na medida do possível, aos recursos de 
apoio disponíveis. É muito útil que a equipe gestora da escola tenha conhecimento da rede 
de serviços de saúde e assistência social do município ou da região. Isso inclui 
unidades básicas de saúde (UBS) que fazem os primeiros encaminhamentos, Centros de 
Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPSij), clínicas-escola de universidades, ambulatórios 
de especialidades, e também associações de pais e organizações não governamentais que 
oferecem suporte a famílias de pessoas com TEA. 

A escola pode fornecer informações sobre esses serviços, como contatos e endereços, 
mas a responsabilidade de procurar e agendar as avaliações é da família. Com a devida 
autorização dos pais ou responsáveis, a escola pode elaborar um relatório descritivo das 
observações realizadas, sem qualquer menção a hipóteses diagnósticas, para ser 
entregue aos profissionais que farão a avaliação. Esse relatório pode ser muito útil para os 
especialistas, pois oferece um panorama do comportamento da criança no ambiente 
escolar. 

É fundamental respeitar o tempo e a decisão da família. Alguns pais podem levar mais 
tempo para processar as informações e buscar ajuda. A escola não deve pressionar, mas 
sim manter uma postura de apoio, continuando a oferecer o melhor suporte possível para a 
criança dentro do ambiente escolar e mantendo o diálogo aberto com a família para futuras 
conversas. Caso a escola conte com um profissional de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), este pode ser um grande aliado nesse processo, oferecendo suporte 
tanto para a equipe pedagógica quanto para a família, mesmo antes de um diagnóstico 
formal ser estabelecido. O profissional do AEE pode auxiliar na elaboração de estratégias 
iniciais de manejo e adaptação para a criança na sala de aula. 

Limites da atuação escolar: O que a escola NÃO deve fazer 

Tão importante quanto saber o que fazer é ter clareza sobre os limites da atuação escolar e 
o que a escola não deve fazer em hipótese alguma: 

●​ Diagnosticar ou rotular a criança: Repetindo, o diagnóstico é um ato clínico. Usar 
rótulos como "autista", "hiperativo", "deficiente" é inadequado e prejudicial. 

●​ Pressionar excessivamente a família ou fazer ameaças: Comentários como "Se 
vocês não trouxerem um laudo, ele não poderá continuar na escola" são ilegais e 
antiéticos. Toda criança tem direito à educação, e a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e outras normativas garantem a 



matrícula e a permanência de alunos com deficiência (diagnosticados ou não) na 
rede regular de ensino. 

●​ Sugerir ou indicar medicação ou tipos específicos de terapia: Essas são 
prerrogativas de médicos e terapeutas. A escola pode falar sobre a importância de 
uma avaliação especializada, mas não direcionar o tratamento. 

●​ Excluir a criança das atividades regulares ou da sala de aula por falta de laudo 
ou devido a comportamentos desafiadores: A escola tem o dever de buscar 
estratégias pedagógicas inclusivas e adaptações para todos os alunos. A exclusão 
não é uma opção. 

●​ Compartilhar informações sobre a suspeita ou o diagnóstico com pessoas não 
diretamente envolvidas no processo educativo da criança e sem autorização 
da família: É preciso respeitar o sigilo e a privacidade da criança e de sua família. 

●​ Condicionar a matrícula ou permanência à apresentação de laudo médico: Isso 
é ilegal. O laudo é importante para o planejamento de suportes mais específicos, 
mas não pode ser uma barreira de acesso. 

Considere o seguinte cenário: um professor, bem-intencionado mas mal informado, diz aos 
pais: "Olha, o comportamento do filho de vocês é igualzinho ao do meu sobrinho que é 
autista e toma tal remédio, vocês deveriam procurar o médico X para ele receitar também". 
Essa conduta é completamente inadequada e extrapola os limites da atuação escolar. 

Após o encaminhamento: A continuidade do suporte escolar e a 
parceria com os terapeutas 

O papel da escola não termina com o encaminhamento. Pelo contrário, uma nova fase de 
colaboração se inicia. É importante manter um canal de comunicação aberto e contínuo 
com a família para acompanhar o processo de avaliação. Se um diagnóstico de TEA (ou 
outra condição) for confirmado, a escola deve, sempre com a autorização expressa dos 
pais, solicitar acesso aos relatórios dos especialistas. Esses documentos são subsídios 
valiosos para a equipe pedagógica e, especialmente, para o professor do AEE, no 
planejamento de estratégias pedagógicas mais direcionadas, na elaboração do Plano de 
Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou Plano Educacional Individualizado (PEI), e na 
definição de recursos e adaptações necessárias. 

Uma parceria efetiva com os terapeutas que acompanham a criança (fonoaudiólogo, 
psicólogo, terapeuta ocupacional, psicopedagogo, etc.) é extremamente benéfica. A troca 
de informações e o alinhamento de estratégias entre escola e terapeutas podem 
potencializar muito os resultados. Por exemplo, o fonoaudiólogo pode orientar o professor 
sobre sistemas de comunicação alternativa ou aumentativa que a criança está utilizando, ou 
sobre como facilitar sua comunicação em sala. O terapeuta ocupacional pode sugerir 
adaptações no ambiente ou atividades para ajudar na regulação sensorial da criança. 
Reuniões periódicas envolvendo pais, equipe escolar e terapeutas podem ser muito 
produtivas. 

Independentemente do diagnóstico ou da ausência dele, o compromisso da escola 
permanece o mesmo: promover a aprendizagem, o desenvolvimento e a inclusão de 
todos os alunos, respeitando suas individualidades e oferecendo os suportes necessários 



para que cada um possa alcançar seu pleno potencial. A jornada desde a suspeita até o 
suporte contínuo é um testemunho do papel vital e humanizador da educação. 

 

Direitos e legislação: Garantindo a inclusão e o suporte 
adequado ao aluno com TEA na escola 
O percurso para uma educação verdadeiramente inclusiva é pavimentado não apenas por 
boas intenções e práticas pedagógicas inovadoras, mas, fundamentalmente, por um robusto 
arcabouço legal que assegura direitos e estabelece deveres. Para o aluno com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), compreender e fazer valer essa legislação é crucial, pois ela 
representa a garantia de acesso, permanência, participação e aprendizagem em igualdade 
de condições. A escola, como instituição promotora da cidadania, tem o dever de conhecer, 
respeitar e aplicar essas normativas, transformando o direito em realidade cotidiana. O 
aluno com TEA não é um "favor" que a escola faz ao aceitá-lo; ele é um sujeito de direitos, 
e a educação inclusiva é uma obrigação legal e um imperativo ético. Este conhecimento 
empodera não só as famílias, mas também os próprios educadores, que se tornam agentes 
mais conscientes e eficazes na promoção de um ambiente escolar justo e acolhedor. 

A Constituição Federal de 1988: A base de todos os direitos 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, nossa Carta Magna, é o pilar 
sobre o qual todos os direitos se sustentam, incluindo, de forma proeminente, o direito à 
educação. Ela estabelece os princípios fundamentais que orientam todas as demais leis e 
políticas educacionais no país. 

●​ O Artigo 205 é taxativo ao afirmar que "A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho". A expressão "direito de todos" é a 
pedra angular da inclusão, não deixando margem para qualquer tipo de segregação 
ou exclusão. 

●​ O Artigo 206, inciso I, complementa ao estabelecer que o ensino será ministrado 
com base no princípio da "igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola". Isso significa que nenhuma criança ou adolescente, incluindo aqueles com 
TEA, pode ser impedido de se matricular ou de continuar seus estudos em uma 
escola regular. Imagine uma situação onde uma escola particular alega que sua 
mensalidade não cobre os "custos extras" de um aluno com TEA e sugere uma taxa 
adicional. Essa prática fere diretamente o princípio da igualdade de condições de 
acesso e permanência. 

●​ Mais especificamente, o Artigo 208, inciso III, garante o "atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino". Este inciso é de vital importância, pois não só assegura o AEE, mas 
também indica que o local prioritário para esse atendimento e para a escolarização 
desses alunos é a escola comum, junto aos demais colegas. A ideia de que "alunos 



com deficiência devem estudar em escolas especiais" é, portanto, contrária ao 
espírito e à letra da Constituição, que preconiza a convivência na diversidade. 

Esses artigos constitucionais são a semente da educação inclusiva no Brasil, determinando 
que o sistema de ensino deve se adaptar para acolher a todos, e não o contrário. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): 
Proteção integral 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) reforça e detalha os direitos previstos na 
Constituição, sob a doutrina da proteção integral. Ele reitera o direito à educação de forma 
enfática. 

●​ O Artigo 53 do ECA dispõe que "A criança e o adolescente têm direito à educação, 
visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho". Assim como na Constituição, o objetivo é o 
desenvolvimento integral. 

●​ O inciso I do mesmo Artigo 53 assegura "igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola", ecoando o texto constitucional e reforçando a proibição de 
qualquer forma de discriminação no ambiente escolar. 

●​ O inciso II garante o "direito de ser respeitado por seus educadores". Este ponto é 
crucial. Um aluno com TEA que, por exemplo, apresenta comportamentos 
estereotipados e é alvo de chacota ou repreensão inadequada por parte de um 
professor, está tendo seu direito fundamental violado. O respeito à sua condição, 
suas particularidades e seu tempo de aprendizagem é um dever do educador. 
Considere um cenário onde um aluno com TEA tem uma crise sensorial devido ao 
barulho e é tratado com impaciência ou rotulado como "malcriado". Isso configura 
desrespeito e violação do ECA. 

●​ O Artigo 54, inciso III, reitera o "atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino". 

O ECA, portanto, blinda a criança e o adolescente com TEA contra negligências e violências 
no âmbito escolar, exigindo um ambiente de aprendizado que seja não apenas acessível, 
mas também respeitoso e acolhedor. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 
9.394/1996): Detalhando a educação inclusiva 

A LDB é a principal lei que regulamenta o sistema educacional brasileiro. Ela dedica um 
capítulo específico (Capítulo V) à Educação Especial, entendida como "a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação" (Art. 58). Note que os Transtornos Globais do Desenvolvimento, categoria na 
qual o TEA estava inserido antes de sua definição mais específica na Lei Berenice Piana, já 
eram contemplados. 

A LDB estabelece diretrizes claras para a educação inclusiva: 



●​ Inclusão em classes comuns: Os sistemas de ensino devem assegurar aos 
educandos com deficiência, TGDs, etc., "currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades" (Art. 59, 
I). Além disso, "professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns" (Art. 59, III). 
Isso implica que a escola deve se preparar, e não o aluno se adaptar sozinho. 

●​ Serviços de apoio especializado (AEE): O Art. 58, §1º, prevê que "Haverá, quando 
necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial". Esse é o embrião do Atendimento 
Educacional Especializado, que será mais detalhado em políticas posteriores. 

●​ Proibição de cobrança de valores adicionais: Embora não explícito na LDB para 
este fim específico, a lógica da gratuidade do ensino público e da não discriminação 
no privado (reforçada por leis posteriores) já aponta para a impossibilidade de onerar 
as famílias. 

●​ Flexibilização e terminalidade específica: A lei prevê a possibilidade de 
"terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para 
a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências" (Art. 59, II) e 
"aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados" (Art. 59, IV), mostrando uma preocupação com a individualização dos 
percursos. 

Imagine uma escola que afirma não ter professores "preparados" para um aluno com TEA. 
Segundo a LDB, é dever do sistema de ensino prover essa capacitação e garantir que os 
educadores estejam aptos a trabalhar com a diversidade em sala de aula. A LDB 
estabelece que a educação especial é parte integrante do sistema educacional, e não um 
sistema paralelo. 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (ONU, 2006) e seu Protocolo Facultativo (Decreto nº 
6.949/2009): Status de emenda constitucional 

Este é um tratado internacional de direitos humanos que foi ratificado pelo Brasil com um 
quórum qualificado no Congresso Nacional, o que lhe confere status de emenda 
constitucional, ou seja, tem a mesma força que um artigo da própria Constituição. Isso é 
extremamente significativo. 

A Convenção traz uma mudança de paradigma crucial: 

●​ Modelo social da deficiência: Ela reconhece que "a deficiência é um conceito em 
evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com impedimentos e 
as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva 
participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as 
demais" (Preâmbulo, alínea 'e'). Ou seja, a deficiência não está apenas na pessoa, 
mas na forma como a sociedade se organiza e nas barreiras que impõe. 

●​ Sistema educacional inclusivo: O Artigo 24 da Convenção é dedicado à educação 
e determina que os Estados Partes devem assegurar um "sistema educacional 



inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida". Isso 
implica: 

○​ Que as pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 
educacional geral com base em sua deficiência. 

○​ Que recebam o apoio necessário, dentro do sistema educacional geral, 
para facilitar sua efetiva educação. 

○​ Que adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais 
sejam providenciadas. "Adaptação razoável" é definida como "as 
modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 
assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais" (Art. 2). 

○​ Que medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo 
com a meta da plena inclusão. 

Para ilustrar a "adaptação razoável": um aluno com TEA que tenha comprovada dificuldade 
com o excesso de estímulos visuais em uma prova impressa tradicional poderia ter direito a 
uma prova com layout mais limpo, menos questões por página, ou até mesmo a realização 
da prova em um ambiente mais calmo, se isso não representar um ônus desproporcional 
para a escola. A recusa em fazer pequenos ajustes que facilitariam a participação do aluno 
pode ser considerada uma violação da Convenção. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNEEPEI, 2008): Um marco orientador 

Embora não seja uma lei em si, mas um documento de política pública do Ministério da 
Educação, a PNEEPEI de 2008 foi um divisor de águas ao estabelecer diretrizes claras para 
a inclusão escolar no Brasil, rompendo com a tradição de encaminhar alunos com 
deficiência prioritariamente para escolas ou classes especiais. 

Seus pontos centrais incluem: 

●​ Foco no AEE: O Atendimento Educacional Especializado passa a ser compreendido 
como um conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 
organizados institucional e continuamente, prestado de forma complementar (para 
alunos com deficiência e TGDs) ou suplementar (para alunos com altas 
habilidades/superdotação) à formação dos alunos no ensino regular. 

●​ Contraturno escolar: O AEE deve, via de regra, ocorrer no contraturno escolar na 
própria escola ou em centro de AEE da rede pública, em Salas de Recursos 
Multifuncionais (SRMs). 

●​ Público-alvo: Define claramente o público-alvo da educação especial, que inclui 
alunos com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento (onde o TEA se 
enquadra) e altas habilidades/superdotação. 

●​ Papel do professor do AEE: Este profissional é responsável por identificar, 
elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e 



estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo da 
Educação Especial. 

Considere um aluno com TEA matriculado no 3º ano do ensino fundamental em uma escola 
pública. De acordo com a PNEEPEI, ele tem o direito de frequentar a sala de aula comum 
com seus colegas e, no contraturno, receber atendimento na Sala de Recursos 
Multifuncionais com um professor especializado em AEE. Nesse espaço, ele poderá 
trabalhar habilidades específicas de comunicação, interação social, ou usar recursos 
tecnológicos que o auxiliem em seu desenvolvimento, sem ser retirado de sua turma 
regular. 

A Lei Berenice Piana (Lei nº 12.764/2012): A Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 

Esta lei é um marco específico e fundamental para as pessoas com TEA e suas famílias no 
Brasil. Seus dispositivos são de aplicação direta e de grande impacto no cotidiano escolar. 

●​ Pessoa com deficiência para todos os efeitos legais: O Art. 1º, § 2º, é categórico: 
"A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, 
para todos os efeitos legais". Isso significa que todos os direitos assegurados às 
pessoas com deficiência em outras leis (como a LBI, que veremos a seguir) se 
aplicam automaticamente às pessoas com TEA. 

●​ Direitos específicos: O Art. 3º elenca uma série de direitos, incluindo vida digna, 
integridade física e moral, acesso a serviços de saúde (com diagnóstico precoce, 
atendimento multiprofissional) e, crucialmente para nosso curso, o direito à 
educação e ao ensino profissionalizante. 

●​ Acompanhante especializado: Este é um dos pontos mais debatidos e importantes 
da lei para o contexto escolar. O Art. 3º, Parágrafo único, estabelece: "Em casos de 
comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista incluída nas 
classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2º, terá direito a 
acompanhante especializado". 

○​ Comprovada necessidade: Essa necessidade deve ser atestada por meio 
de laudo médico/terapêutico que justifique a imprescindibilidade desse 
profissional para o desenvolvimento e participação do aluno. Não é um direito 
automático para todo aluno com TEA, mas condicionado à demonstração 
dessa necessidade individual. 

○​ Quem é o acompanhante especializado? É um profissional que, sob 
orientação e supervisão da equipe escolar (especialmente do professor 
regente e do professor do AEE), auxilia o aluno nas atividades escolares, na 
comunicação, interação social, organização e, se necessário, em cuidados 
pessoais, visando sua autonomia. Não é um professor particular do aluno, 
mas um mediador de sua inclusão. 

○​ Quem custeia? O custeio desse profissional é de responsabilidade do 
sistema de ensino. Nas escolas públicas, o Estado (município, estado ou 
União, conforme a rede) deve prover. Nas escolas particulares, a 
responsabilidade é da própria instituição, sendo proibida a cobrança de taxas 
extras dos pais para este fim ou a recusa em prover o profissional (conforme 
também reforçado pela LBI e pelo STF em decisão sobre o tema). Imagine 



pais de um aluno com TEA que apresentam um laudo detalhado de um 
neuropediatra indicando a necessidade de um acompanhante terapêutico em 
sala para auxiliar na regulação comportamental e na mediação das 
interações. A escola (pública ou privada) tem o dever de providenciar esse 
profissional ou de encontrar formas de oferecer esse suporte, não podendo 
simplesmente negar ou transferir o custo para a família. 

●​ Sanções por recusa de matrícula: O Art. 7º da Lei Berenice Piana estabelece que 
"O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno com 
transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido 
com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos". Em caso de reincidência, pode 
haver a perda do cargo. 

Esta lei deu visibilidade e especificidade aos direitos das pessoas com TEA, sendo uma 
ferramenta poderosa para as famílias na busca por inclusão efetiva. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI ou Estatuto 
da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146/2015): Consolidando direitos 

A LBI é uma lei extensa e abrangente que consolida e amplia os direitos das pessoas com 
deficiência, incluindo, por extensão da Lei Berenice Piana, as pessoas com TEA. Ela reforça 
muitos dos pontos já mencionados e introduz outros. 

●​ Definição de barreiras: A LBI define diversos tipos de barreiras que impedem a 
plena participação, incluindo as barreiras atitudinais (preconceitos, estereótipos, 
estigmas) e as barreiras nas comunicações e na informação (Art. 3º, IV). Uma 
barreira atitudinal na escola seria, por exemplo, um professor que acredita que um 
aluno com TEA "não aprende" e, por isso, não lhe oferece os mesmos desafios e 
oportunidades que aos demais. 

●​ Projeto pedagógico inclusivo: O Art. 28, I, estabelece que incumbe ao poder 
público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar 
"sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida". E o §1º do mesmo artigo é crucial: "Às 
instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 
obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, 
XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores 
adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no 
cumprimento dessas determinações". Isso significa que as escolas particulares não 
podem cobrar taxas extras para promover a inclusão. 

●​ Proibição de recusa de matrícula: O Art. 4º, §1º, da LBI reforça a proibição de 
recusa de matrícula e a cobrança de valores adicionais. 

●​ Acessibilidade e adaptações razoáveis: A LBI enfatiza a necessidade de 
acessibilidade em sentido amplo (arquitetônica, comunicacional, instrumental, 
programática, metodológica e atitudinal) e de adaptações razoáveis. Por exemplo, 
fornecer provas em formato diferente, permitir o uso de recursos de comunicação 
alternativa, ou flexibilizar o tempo para realização de atividades são exemplos de 
adaptações razoáveis. 

●​ Crime de discriminação: O Art. 88 da LBI altera o Código Penal para tipificar como 
crime "praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua 



deficiência", com pena de reclusão. Recusar ou dificultar a inscrição ou ingresso de 
aluno com deficiência em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, 
público ou privado, é uma das condutas criminosas (Art. 8º da Lei nº 7.853/89, com 
redação dada pela LBI). 

A LBI é, portanto, um instrumento legal robusto que visa assegurar que a inclusão não seja 
apenas uma diretriz, mas uma prática efetiva e fiscalizável. 

O Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou Plano Educacional 
Individualizado (PEI): Materializando o direito à educação personalizada 

Embora o termo PDI ou PEI não apareça com essa nomenclatura exata em todas as leis 
federais como uma exigência formal e padronizada para todas as redes de ensino, a sua 
elaboração e implementação são uma consequência lógica e uma ferramenta essencial 
para concretizar o direito a uma educação que atenda às necessidades específicas do 
aluno com TEA, conforme preconizado por todo o arcabouço legal (LDB, Convenção da 
ONU, LBI). Ele é a materialização do planejamento das adaptações razoáveis e dos 
suportes individualizados. 

O PDI/PEI é um documento construído colaborativamente, idealmente com a participação: 

●​ Da família do aluno. 
●​ Do professor da sala de aula regular. 
●​ Do professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
●​ Dos terapeutas que acompanham o aluno (fonoaudiólogo, psicólogo, terapeuta 

ocupacional etc.), mediante autorização da família. 
●​ Do próprio aluno, sempre que sua capacidade de participação permitir. 

Seu conteúdo geralmente inclui: 

●​ Uma descrição das habilidades atuais do aluno (potencialidades e desafios) nas 
diversas áreas (comunicação, socialização, cognição, comportamento, autonomia). 

●​ Metas de curto, médio e longo prazo, que sejam específicas, mensuráveis, 
alcançáveis, relevantes e temporais (metodologia SMART). 

●​ As estratégias pedagógicas, recursos didáticos, tecnologias assistivas e adaptações 
ambientais que serão utilizadas para alcançar essas metas. 

●​ As formas de avaliação do progresso do aluno em relação às metas estabelecidas. 
●​ As responsabilidades de cada envolvido no processo. 

Imagine um aluno com TEA no 4º ano com dificuldades significativas na escrita e na 
organização para tarefas mais longas. Seu PDI/PEI poderia incluir metas como: "Escrever 
frases de três palavras com apoio visual até o final do semestre", ou "Completar 50% das 
etapas de um projeto com um checklist visual e lembretes verbais". As estratégias poderiam 
envolver o uso de um teclado de computador, softwares de auxílio à escrita, divisão de 
tarefas em partes menores, e a avaliação seria contínua e processual, focada no esforço e 
no progresso individual, e não apenas no resultado final comparado à turma. O PDI/PEI é 
um documento vivo, que deve ser revisado e ajustado periodicamente. 



O papel da família e da escola na garantia e fiscalização desses direitos 

A efetivação dos direitos dos alunos com TEA depende de uma atuação conjunta e vigilante 
da família e da escola. 

●​ Família: 
○​ Conhecer os direitos: O primeiro passo é se informar sobre a legislação 

vigente. 
○​ Dialogar com a escola: Buscar uma parceria construtiva, apresentando as 

necessidades do filho, os laudos e relatórios terapêuticos, e participando 
ativamente da elaboração do PDI/PEI. 

○​ Fiscalizar o cumprimento: Observar se a escola está oferecendo os 
suportes necessários (AEE, acompanhante especializado se houver 
indicação, adaptações). 

○​ Denunciar violações: Caso os direitos não sejam respeitados, a família 
pode e deve procurar os órgãos competentes: Secretarias de Educação 
(municipal e estadual), Conselhos Tutelares, Conselhos de Direitos da 
Pessoa com Deficiência, Ministério Público e, em última instância, o Poder 
Judiciário. 

●​ Escola: 
○​ Conhecer e cumprir a legislação: A gestão escolar e todo o corpo docente 

devem estar cientes das leis e de suas responsabilidades. 
○​ Promover uma cultura de inclusão: Ir além do cumprimento formal da lei, 

fomentando o respeito à diversidade, o combate ao preconceito e a 
valorização das potencialidades de cada aluno. 

○​ Capacitar seus profissionais: Oferecer formação continuada sobre TEA e 
práticas pedagógicas inclusivas. 

○​ Dialogar com a família: Manter um canal de comunicação aberto, 
transparente e colaborativo. 

○​ Adaptar suas práticas e seu projeto político-pedagógico: Garantir que o 
currículo, as metodologias, os recursos e a avaliação sejam flexíveis e 
acessíveis. 

Uma gestão escolar democrática, que envolve a comunidade escolar (incluindo pais e 
alunos) nas discussões e decisões, tende a ser mais eficaz na promoção da inclusão. Por 
exemplo, uma família que percebe que seu filho com TEA, mesmo com indicação clara de 
necessidade de acompanhante especializado, não está recebendo esse suporte na escola 
municipal, deve primeiramente dialogar com a direção da escola e, se não houver 
resolução, procurar a Secretaria Municipal de Educação. Se a situação persistir, o Ministério 
Público é o órgão que pode intervir para garantir o cumprimento da lei. 

Desafios e perspectivas futuras para a efetivação plena dos direitos 

Apesar do avançado arcabouço legal brasileiro, a concretização plena dos direitos 
educacionais dos alunos com TEA ainda enfrenta desafios significativos: 

●​ Formação de professores: Ainda há uma carência de formação inicial e continuada 
que prepare adequadamente os professores da rede regular e os especialistas do 



AEE para lidar com a diversidade do espectro autista e para aplicar práticas 
baseadas em evidências. 

●​ Barreiras atitudinais: O preconceito, o desconhecimento, o capacitismo 
(discriminação contra pessoas com deficiência) e as baixas expectativas em relação 
aos alunos com TEA ainda são barreiras presentes em muitas escolas. 

●​ Financiamento da educação inclusiva: Embora a lei determine os suportes, 
garantir recursos financeiros adequados para a contratação de profissionais (AEE, 
acompanhantes), aquisição de materiais adaptados e formação continuada é um 
desafio constante para os sistemas de ensino. 

●​ Articulação intersetorial: A inclusão efetiva requer uma maior articulação entre as 
políticas e os serviços de educação, saúde (para diagnóstico e terapias) e 
assistência social (para apoio às famílias em vulnerabilidade). 

●​ Empoderamento e protagonismo das pessoas com TEA: É fundamental que as 
próprias pessoas com TEA, à medida de suas possibilidades, sejam ouvidas e 
participem ativamente na defesa de seus direitos e na construção de políticas 
públicas que lhes dizem respeito. 

A perspectiva futura aponta para a necessidade de um investimento contínuo em formação, 
na disseminação de informações corretas para desconstruir preconceitos, no fortalecimento 
dos mecanismos de fiscalização e na valorização de experiências bem-sucedidas de 
inclusão. A legislação é o mapa, mas a jornada rumo a uma escola verdadeiramente para 
todos exige o compromisso e a ação de cada membro da comunidade escolar e da 
sociedade como um todo. 

 

Estratégias pedagógicas inclusivas: Adaptando o 
currículo e as práticas de ensino para alunos com TEA 
A verdadeira inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) transcende a 
simples presença física na sala de aula comum. Ela se materializa, de fato, nas práticas 
pedagógicas cotidianas, na maneira como o currículo é apresentado, como as atividades 
são conduzidas e como o ambiente de aprendizagem é organizado para acolher e 
potencializar as capacidades de cada estudante. Não existe uma "receita de bolo" única que 
funcione para todos os alunos com TEA, dada a imensa diversidade que caracteriza o 
espectro. No entanto, há um conjunto de princípios norteadores e estratégias flexíveis que, 
quando aplicados com sensibilidade e conhecimento, podem fazer uma diferença profunda 
na trajetória educacional desses alunos. O segredo reside na personalização do ensino, no 
olhar atento às necessidades individuais e na crença inabalável no potencial de 
aprendizagem de cada um. Este tópico se dedicará a explorar esse vasto repertório de 
possibilidades. 

Conhecer o aluno: A base de qualquer estratégia pedagógica eficaz 

Antes de planejar qualquer intervenção ou adaptação, o primeiro e mais fundamental passo 
é buscar conhecer profundamente o aluno com TEA. Ir além do laudo diagnóstico é 
essencial. O laudo nos informa sobre a condição, mas não nos diz quem é aquela criança 



ou adolescente em sua singularidade. É preciso investigar seus interesses e paixões 
(hiperfocos), pois eles podem ser poderosas portas de entrada para a aprendizagem. 
Quais são suas potencialidades e talentos? Em que áreas ele se destaca ou demonstra 
facilidade? Quais são seus desafios específicos na comunicação, na interação social, no 
processamento sensorial, nas funções executivas (planejamento, organização, memória de 
trabalho, flexibilidade cognitiva)? Qual é o seu estilo de aprendizagem preferencial? Ele 
aprende melhor vendo, ouvindo, fazendo, ou uma combinação deles? Como é seu perfil 
sensorial? Ele é hipersensível a determinados sons, luzes, texturas, ou busca 
constantemente por estímulos sensoriais? Quais são suas formas de comunicação, 
verbais e não verbais? 

Para colher essas informações preciosas, o diálogo com a família é insubstituível. Os pais 
e cuidadores são os maiores especialistas em seus filhos. Eles podem compartilhar o que 
funciona em casa, quais são os gatilhos para crises, quais estratégias de acalento são mais 
eficazes, qual é o histórico de desenvolvimento e de intervenções do aluno. Imagine uma 
mãe que relata que seu filho se acalma ouvindo um tipo específico de música ou que adora 
dinossauros; essas informações podem ser ouro para o professor. 

Da mesma forma, o diálogo com os terapeutas que acompanham o aluno (fonoaudiólogo, 
psicólogo, terapeuta ocupacional, psicopedagogo), sempre com a devida autorização da 
família, pode fornecer insights valiosos sobre abordagens terapêuticas que estão sendo 
utilizadas e que podem ser transpostas ou adaptadas para o contexto escolar. Um terapeuta 
ocupacional pode sugerir adaptações de materiais para facilitar a escrita, ou um 
fonoaudiólogo pode indicar o sistema de comunicação alternativa que o aluno utiliza. 

Por fim, o Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou Plano Educacional 
Individualizado (PEI) não é apenas um documento burocrático, mas uma ferramenta 
dinâmica de coleta, organização e acompanhamento dessas informações, transformando o 
conhecimento sobre o aluno em metas e estratégias concretas. Um professor que dedica 
tempo para observar atentamente seu aluno com TEA durante as atividades, registrar seus 
comportamentos, seus acertos e suas dificuldades, e que cruza essas observações com as 
informações da família e dos terapeutas, está construindo a base sólida sobre a qual todas 
as estratégias pedagógicas eficazes serão edificadas. 

Adaptações curriculares: Tornando o conteúdo acessível e significativo 

O currículo escolar não deve ser uma estrutura rígida e inflexível, mas sim um roteiro que 
pode e deve ser adaptado para atender às necessidades de todos os alunos, incluindo 
aqueles com TEA. Adaptar o currículo não significa empobrecê-lo ou criar um currículo 
paralelo de menor valor. Significa realizar ajustes e modificações nos objetivos de 
aprendizagem, nos conteúdos, nas metodologias de ensino, na temporalidade (o 
tempo necessário para aprender) e nas formas de avaliação, de modo a tornar o 
aprendizado acessível e significativo para o aluno com TEA. 

Podemos pensar em diferentes níveis de adaptação curricular: 

●​ Adaptações de pequeno porte (ou não significativas): São ajustes mais sutis, 
que geralmente não alteram os objetivos centrais de aprendizagem propostos para a 
turma. Envolvem, por exemplo, mudanças na forma de apresentar o conteúdo (usar 



mais recursos visuais, dar instruções mais diretas), oferecer tempo extra para a 
realização de tarefas, permitir o uso de materiais de apoio (calculadora, tabuada), ou 
utilizar diferentes instrumentos de avaliação. Para uma aula sobre o ciclo da água, 
um aluno com TEA pode se beneficiar de um esquema visual com setas e poucas 
palavras-chave, enquanto o objetivo de aprendizagem (compreender as etapas do 
ciclo da água) permanece o mesmo da turma. 

●​ Adaptações de grande porte (ou significativas): São modificações mais 
profundas, que podem incluir a alteração dos objetivos de aprendizagem e a 
priorização de conteúdos e habilidades que sejam mais funcionais e essenciais para 
o aluno. Esse tipo de adaptação é geralmente necessário quando o aluno, mesmo 
com as adaptações de pequeno porte, não consegue atingir os objetivos gerais da 
turma, como pode ser o caso de alguns alunos com TEA associado a uma 
Deficiência Intelectual (DI) significativa. O foco passa a ser em desenvolver 
habilidades que promovam maior autonomia e participação social. Considere um 
aluno com TEA e DI no 6º ano. Enquanto a turma estuda equações de primeiro grau, 
o objetivo para este aluno, em seu PDI/PEI, pode ser o de desenvolver habilidades 
matemáticas funcionais, como o reconhecimento de números, a contagem, a 
compreensão de conceitos de quantidade e a resolução de problemas simples 
envolvendo dinheiro em situações de compra simuladas. 

Ao realizar adaptações curriculares, é importante ter como referência a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), que define as habilidades e competências essenciais para 
cada etapa da educação básica. O desafio é encontrar caminhos alternativos e estratégias 
diversificadas para que o aluno com TEA também possa desenvolver essas competências, 
dentro de suas possibilidades e em seu próprio ritmo. A criatividade e a flexibilidade do 
professor são fundamentais nesse processo. 

O poder dos suportes visuais: Comunicando com clareza 

Muitos indivíduos com TEA apresentam um processamento visual como um ponto forte. 
Informações apresentadas visualmente tendem a ser mais concretas, permanentes 
(diferentemente da fala, que é efêmera) e mais fáceis de serem processadas e 
compreendidas. Além disso, os suportes visuais ajudam a aumentar a previsibilidade, 
reduzir a ansiedade e promover a independência. Existe uma vasta gama de suportes 
visuais que podem ser utilizados no contexto escolar: 

●​ Quadros de rotina: Apresentam a sequência de atividades do dia ou de uma aula 
específica, utilizando fotos, pictogramas (desenhos representativos) ou palavras 
escritas. Isso ajuda o aluno a se organizar, a entender o que vai acontecer e a 
antecipar as transições. Imagine um quadro na sala com as imagens: "Rodinha", 
"Atividade no caderno", "Lanche", "Parquinho", "História". 

●​ Agendas visuais: Semelhantes aos quadros de rotina, mas podem ser 
individualizadas e portáteis, ajudando o aluno a gerenciar suas tarefas e 
compromissos ao longo do dia ou da semana. 

●​ Instruções passo a passo: Para tarefas que envolvem múltiplas etapas, como 
amarrar os sapatos, escovar os dentes, realizar um experimento científico ou 
resolver um problema matemático, apresentar cada passo visualmente pode ser 
muito eficaz. 



●​ Histórias sociais (Social Stories™): Desenvolvidas por Carol Gray, são narrativas 
curtas e personalizadas que descrevem uma situação social, uma habilidade ou um 
conceito de forma clara, objetiva e tranquilizadora, ajudando o aluno a compreender 
as expectativas sociais e os comportamentos adequados em diferentes contextos. 
Por exemplo, uma história social pode ser criada para explicar "Como se comportar 
durante uma visita ao museu" ou "O que fazer quando me sinto frustrado na aula". 

●​ Mapas mentais e conceituais: Ótimos para organizar ideias, resumir conteúdos, 
mostrar relações entre conceitos e facilitar a compreensão de temas mais 
complexos. 

●​ Cartões de regras/combinados: Apresentam visualmente as regras de convivência 
da sala de aula ou os comportamentos esperados em determinadas atividades (ex: 
"Levantar a mão para falar", "Falar baixo na biblioteca"). 

●​ Economia de fichas/sistemas de recompensa visual: São sistemas onde o aluno 
ganha fichas, estrelas ou outros marcadores visuais por apresentar comportamentos 
desejados e, ao acumular uma certa quantidade, pode trocar por um reforçador (um 
tempo com um jogo preferido, um elogio especial, etc.). 

●​ Legendas em objetos e ambientes: Etiquetar objetos, materiais e diferentes 
espaços da sala ou da escola com seus nomes e/ou imagens pode auxiliar na 
organização, na leitura e na compreensão do ambiente. 

A chave para o uso eficaz de suportes visuais é que eles sejam claros, consistentes, 
individualizados (considerando o nível de compreensão do aluno – alguns podem precisar 
de fotos reais, outros de pictogramas, outros de palavras escritas) e introduzidos de forma 
gradual e sistemática. 

Estruturação do ambiente e do tempo: Criando previsibilidade e 
segurança 

Um ambiente físico e temporal bem estruturado, previsível e com baixo nível de distratores 
pode contribuir significativamente para o bem-estar, a concentração e a aprendizagem do 
aluno com TEA. Muitas pessoas no espectro são sensíveis a estímulos sensoriais 
excessivos e se beneficiam de rotinas claras. 

●​ Ambiente físico: 
○​ Organização e clareza: Uma sala de aula organizada, com materiais 

guardados em seus devidos lugares (preferencialmente etiquetados), e com 
menos poluição visual (excesso de cartazes e informações nas paredes) 
pode ajudar a reduzir a sobrecarga sensorial. 

○​ Delimitação de espaços: Se possível, criar diferentes "estações" ou cantos 
na sala com propósitos definidos (canto da leitura, canto dos jogos, mesa 
para atividades individuais). 

○​ Espaço de "descanso/regulação": Um cantinho mais calmo na sala (ou em 
outro local da escola), com almofadas, talvez um fone abafador de ruídos, ou 
objetos sensoriais que o aluno goste, para onde ele possa ir voluntariamente 
(ou com ajuda do professor) quando se sentir sobrecarregado ou precisar de 
um tempo para se reorganizar. 

●​ Rotinas e tempo: 



○​ Consistência: Manter rotinas diárias o mais consistentes possível (horário 
de chegada, lanche, atividades, saída). Isso traz segurança e previsibilidade. 

○​ Antecipação de mudanças: Mudanças são inevitáveis, mas podem ser 
muito desorganizadoras para alunos com TEA. Sempre que possível, 
antecipe as alterações na rotina (uma aula diferente, um professor substituto, 
um evento especial). Use o quadro de rotina visual para mostrar a mudança, 
explique verbalmente o que vai acontecer, com antecedência. Considere um 
aluno que fica muito ansioso com eventos surpresa. Se a escola planeja uma 
festa junina, avisar uma semana antes, mostrar fotos de festas anteriores, 
explicar quais atividades acontecerão, pode ajudá-lo a se preparar 
emocionalmente. 

○​ Uso de timers visuais: Para ajudar na compreensão da passagem do 
tempo e na duração das atividades, timers visuais (como aqueles que 
mostram o tempo restante através de uma cor que diminui) podem ser muito 
úteis. "Você tem mais 10 minutos para terminar esta tarefa", acompanhado 
do timer visual, é mais concreto do que apenas a instrução verbal. 

A estruturação não significa rigidez excessiva, mas sim a criação de um ambiente que 
ofereça suporte e segurança para que o aluno se sinta mais confortável e disponível para 
aprender. 

Metodologias de ensino ativas e diversificadas: Engajando o aluno com 
TEA 

A maneira como o conteúdo é ensinado pode ser tão importante quanto o próprio conteúdo. 
Metodologias que promovem o engajamento ativo do aluno, que respeitam seus interesses 
e que oferecem múltiplas formas de interação com o conhecimento tendem a ser mais 
eficazes. 

●​ Aprendizagem baseada nos interesses (hiperfocos): Utilizar os interesses 
intensos do aluno como veículo para ensinar diferentes conteúdos curriculares é 
uma estratégia poderosa. Se o aluno é fascinado por dinossauros, por que não usar 
dinossauros para ensinar contagem, classificação (matemática), leitura de textos 
informativos (português), ou a história da Terra (ciências/história)? 

●​ Ensino por tarefas/tentativas discretas (DTT - Discrete Trial Training): É uma 
abordagem estruturada, frequentemente associada à Análise do Comportamento 
Aplicada (ABA), que quebra habilidades complexas em pequenas etapas discretas. 
Cada etapa é ensinada de forma intensiva, com uma instrução clara, uma 
oportunidade para o aluno responder, uma consequência (reforço para respostas 
corretas) e uma pequena pausa antes da próxima tentativa. É útil para ensinar 
habilidades básicas como imitação, identificação de objetos, ou seguimento de 
instruções simples. 

●​ Ensino incidental ou naturalístico: Ao contrário do DTT, que é mais estruturado, o 
ensino incidental ocorre no ambiente natural da criança, aproveitando suas 
iniciativas e motivações espontâneas para ensinar novas habilidades. Por exemplo, 
se a criança aponta para um brinquedo no alto da prateleira, o professor pode 
aproveitar para ensinar a pedir verbalmente ("Eu quero o carro") antes de entregar o 
brinquedo. 



●​ Uso de jogos e gamificação: Incorporar elementos de jogos (desafios, 
recompensas, narrativas) nas atividades de aprendizagem pode aumentar muito a 
motivação e o engajamento de alunos com TEA. 

●​ Trabalho em pequenos grupos ou duplas: Embora a interação social possa ser 
um desafio, atividades colaborativas bem estruturadas, com papéis definidos e 
mediação do professor, podem ser excelentes oportunidades para desenvolver 
habilidades sociais e acadêmicas. Começar com duplas pode ser menos intimidador. 

●​ Instrução direta e explícita: Muitas habilidades que crianças neurotípicas 
aprendem por observação ou intuição (como regras sociais, inferências em textos, 
ou a função de diferentes materiais escolares) podem precisar ser ensinadas de 
forma direta, clara e explícita para alunos com TEA. 

A diversificação de estratégias permite que o professor atinja diferentes estilos de 
aprendizagem e mantenha o aluno motivado e engajado. 

Adaptações nas atividades e materiais didáticos 

Pequenos ajustes nas atividades propostas e nos materiais utilizados podem remover 
barreiras significativas para a aprendizagem do aluno com TEA. 

●​ Instruções: Devem ser claras, curtas, objetivas e, sempre que possível, 
acompanhadas de suporte visual. Evitar linguagem muito abstrata, irônica ou com 
duplo sentido. Dar uma instrução por vez. 

●​ Divisão de tarefas: Tarefas longas ou complexas podem ser divididas em etapas 
menores e mais gerenciáveis. Um checklist visual com as etapas pode ajudar o 
aluno a acompanhar seu progresso. 

●​ Oferecer escolhas: Sempre que possível, oferecer ao aluno opções limitadas (ex: 
"Você quer escrever sobre o leão ou sobre o macaco?", "Você prefere fazer a 
atividade com lápis de cor ou giz de cera?") pode aumentar seu senso de controle e 
engajamento. 

●​ Variedade de formatos: Permitir que o aluno demonstre seu conhecimento de 
diferentes formas – escrita, oral, desenho, montagem, uso de software, etc. 

●​ Materiais concretos e manipuláveis: Especialmente para conceitos abstratos 
(como em matemática), o uso de materiais concretos que o aluno possa tocar e 
manipular é fundamental. 

●​ Quantidade e layout: Adaptar a quantidade de exercícios em uma página (menos é 
muitas vezes mais eficaz). Usar fontes maiores, espaçamento adequado entre linhas 
e palavras, e um layout limpo e organizado, com menos informação visual 
competindo pela atenção. 

●​ Incorporar interesses: Se o aluno adora o personagem X, criar problemas de 
matemática ou propostas de escrita envolvendo esse personagem pode ser muito 
motivador. 

Imagine uma atividade de produção de texto sobre "Minhas férias". Para um aluno com TEA 
que tem dificuldade com a escrita espontânea e organização de ideias, o professor pode 
oferecer um roteiro com perguntas-guia ("Onde você foi?", "Com quem?", "O que você mais 
gostou de fazer?"), permitir que ele desenhe antes de escrever, ou até mesmo que grave 
um áudio contando suas férias, que depois será transcrito com ajuda. 



Estratégias para o desenvolvimento da comunicação e interação social 

Esta é uma área central de desafios para muitos alunos com TEA, e a escola é um 
ambiente privilegiado para o desenvolvimento dessas habilidades. 

●​ Ensino explícito de habilidades sociais: Não pressuponha que o aluno aprenderá 
habilidades sociais apenas por estar perto de outros colegas. É preciso ensiná-las 
diretamente: como iniciar uma conversa, como manter um tópico, como esperar a 
vez de falar, como dar e receber elogios ou críticas construtivas, como pedir ajuda, 
como resolver conflitos de forma apropriada. 

●​ Modelagem e role-playing: O professor pode demonstrar (modelar) o 
comportamento social desejado e depois criar situações de simulação (role-playing) 
para que os alunos pratiquem essas habilidades em um ambiente seguro. 

●​ Oportunidades estruturadas de interação: Promover jogos cooperativos (onde 
todos precisam colaborar para um objetivo comum), trabalhos em dupla ou 
pequenos grupos com papéis bem definidos e mediação do professor para facilitar a 
interação positiva. 

●​ Facilitar e validar a comunicação: Incentivar e validar todas as formas de 
comunicação do aluno, seja ela verbal, por gestos, por meio de um sistema de 
comunicação alternativa e aumentativa (CAA) como pranchas de comunicação ou 
tablets com aplicativos específicos. Garantir que o aluno tenha um meio eficaz para 
se expressar é primordial. 

●​ Ensinar a reconhecer e nomear emoções: Utilizar fotos de expressões faciais, 
vídeos curtos, espelho, jogos e histórias para ajudar o aluno a identificar e nomear 
suas próprias emoções e as dos outros, e a entender as situações que geralmente 
as provocam. 

Considere um professor que percebe que um aluno com TEA tem dificuldade em 
compartilhar brinquedos. Ele pode criar uma pequena história social sobre "Compartilhar é 
legal", fazer um role-playing onde ensina frases como "Posso brincar depois de você?", e 
depois, durante o recreio, mediar positivamente as interações do aluno com os colegas, 
reforçando quando ele consegue compartilhar ou esperar sua vez. 

Avaliação inclusiva: Foco no processo e no progresso individual 

A avaliação da aprendizagem de alunos com TEA deve ser coerente com os princípios da 
inclusão, ou seja, deve ser flexível, processual e focada no progresso individual do aluno 
em relação às suas próprias metas, e não apenas em uma comparação com o desempenho 
da turma. 

●​ Avaliação formativa e contínua: A avaliação deve ocorrer ao longo de todo o 
processo de ensino-aprendizagem, fornecendo feedback constante para o aluno e 
para o professor (para que ele possa ajustar suas estratégias), e não se resumir a 
provas ou testes pontuais no final de um período. 

●​ Diversificação dos instrumentos: Utilizar uma variedade de instrumentos e 
estratégias para coletar informações sobre a aprendizagem do aluno, como: 

○​ Observação sistemática do desempenho em atividades diárias. 
○​ Análise de portfólios (coleção de trabalhos do aluno ao longo do tempo). 



○​ Realização de trabalhos práticos, projetos. 
○​ Apresentações orais (que podem ser adaptadas, como permitir a leitura de 

um roteiro ou o uso de slides com muitas imagens). 
○​ Provas escritas com adaptações (tempo extra, consulta a material de apoio, 

enunciados mais claros, menor número de questões, formato diferente). 
●​ Considerar o esforço e a participação: Valorizar não apenas o produto final, mas 

também o empenho, a participação e as tentativas do aluno. 
●​ Avaliar de acordo com o PDI/PEI: As metas estabelecidas no plano individualizado 

do aluno devem ser o principal referencial para sua avaliação. 
●​ Feedback claro e construtivo: O feedback deve ser específico, apontando o que o 

aluno fez bem e o que pode melhorar, de forma encorajadora. 
●​ Flexibilizar tempo e ambiente: Permitir que o aluno realize avaliações em um 

ambiente mais calmo, se necessário, e com tempo estendido, pode reduzir a 
ansiedade e permitir que ele demonstre melhor seu conhecimento. 

Imagine um aluno com TEA que tem grande dificuldade com a escrita, mas excelente 
compreensão oral e memória. Em uma avaliação de história, em vez de uma prova 
dissertativa, ele poderia ser avaliado por meio de uma conversa estruturada com o 
professor, onde ele explica os fatos históricos, ou pela criação de uma linha do tempo visual 
com os principais eventos. 

A importância da parceria com a família e equipe multidisciplinar 

Nenhuma estratégia pedagógica, por melhor que seja, alcançará seu pleno potencial sem 
uma forte parceria entre a escola, a família e a equipe multidisciplinar que acompanha o 
aluno. 

●​ Comunicação regular e transparente: Manter canais abertos de comunicação para 
compartilhar progressos, desafios, estratégias que estão funcionando na escola e 
em casa/terapia. Um caderno de comunicação, e-mails, ou reuniões periódicas 
podem ser utilizados. 

●​ Alinhamento de expectativas e metas: É fundamental que todos os envolvidos 
tenham uma compreensão compartilhada sobre as metas de desenvolvimento do 
aluno e trabalhem de forma coesa. 

●​ Valorizar o conhecimento da família: Os pais conhecem seus filhos como ninguém 
e suas percepções e sugestões são extremamente valiosas. 

●​ Troca de informações com terapeutas: A escola pode se beneficiar enormemente 
das orientações dos terapeutas, e os terapeutas podem enriquecer suas 
intervenções com o feedback da escola sobre o desempenho do aluno no ambiente 
acadêmico e social. Por exemplo, um fonoaudiólogo pode sugerir à escola o uso de 
pranchas de comunicação temática para facilitar a participação do aluno em aulas 
específicas, enquanto o professor pode informar ao terapeuta quais dificuldades de 
interação social são mais proeminentes no recreio. 

Essa rede de apoio colaborativa é um dos pilares para o sucesso da inclusão. 

Formação continuada e colaboração entre educadores: Um caminho 
para a excelência 



A educação inclusiva é um campo em constante evolução, e o conhecimento sobre o TEA e 
sobre as práticas pedagógicas mais eficazes está sempre se expandindo. 

●​ Busca por conhecimento: É fundamental que os professores, tanto da sala regular 
quanto do AEE, busquem formação continuada específica sobre o Transtorno do 
Espectro Autista, estratégias de ensino estruturado, manejo comportamental 
positivo, comunicação alternativa, adaptação de materiais, etc. 

●​ Troca de experiências: A colaboração entre colegas dentro da própria escola é 
riquíssima. Professores que já tiveram experiências bem-sucedidas com alunos com 
TEA podem compartilhar seus aprendizados. 

●​ Apoio da gestão escolar: A direção e a coordenação pedagógica têm um papel 
crucial em incentivar e viabilizar a formação continuada, em promover momentos de 
estudo e planejamento colaborativo, e em garantir os recursos necessários. 

●​ O papel do professor do AEE: Este profissional é um elo fundamental, atuando 
não apenas diretamente com os alunos no contraturno, mas também como consultor 
e parceiro dos professores da sala regular, auxiliando na elaboração de adaptações, 
na sugestão de estratégias e na mediação da comunicação com a família e outros 
especialistas. 

Uma escola que investe na formação de sua equipe e que fomenta uma cultura de 
colaboração e aprendizado mútuo está mais preparada para enfrentar os desafios e 
celebrar os sucessos da educação inclusiva. Por exemplo, a escola pode promover oficinas 
internas onde um professor que fez um curso sobre o uso de Histórias Sociais compartilha 
essa técnica com os demais, ou pode convidar especialistas externos para palestras e 
workshops. 

Dominar e aplicar essas estratégias pedagógicas inclusivas requer dedicação, estudo, 
criatividade e, acima de tudo, uma crença profunda na capacidade de cada aluno. É um 
trabalho desafiador, mas imensamente recompensador. 

 

Comunicação e interação social no TEA: Facilitando a 
expressão e o relacionamento no ambiente escolar 
As áreas da comunicação e da interação social são universalmente reconhecidas como os 
pilares que definem o Transtorno do Espectro Autista (TEA). As dificuldades nessas esferas 
se manifestam de maneiras incrivelmente diversas, variando desde a ausência total da fala 
funcional e um isolamento social profundo, até uma linguagem verbal fluente, porém com 
sutis inadequações pragmáticas, e um desejo de interação que esbarra na dificuldade em 
"ler" os códigos sociais. O ambiente escolar, com sua riqueza de trocas verbais e não 
verbais, suas demandas por trabalho em grupo e seus momentos espontâneos de 
convivência no recreio, representa tanto um campo de desafios quanto um terreno 
extraordinariamente fértil para o desenvolvimento dessas habilidades. Facilitar a expressão 
de cada aluno com TEA e mediar suas relações com os pares e educadores não é apenas 
uma meta desejável, mas um componente essencial de uma prática pedagógica 
verdadeiramente inclusiva. Exige conhecimento, sensibilidade, criatividade e, acima de 



tudo, a capacidade de ver o mundo através das lentes singulares de cada um desses 
estudantes. 

Compreendendo as particularidades da comunicação no aluno com TEA 

Para intervir de forma eficaz, é primordial compreender a natureza multifacetada dos 
desafios comunicativos e sociais no TEA. Essas particularidades não são uniformes; cada 
aluno apresentará um perfil único. 

●​ Variações na linguagem verbal: A diversidade aqui é imensa. Alguns alunos com 
TEA podem ser não verbais, ou seja, não desenvolverem a fala funcional como 
principal meio de comunicação, embora possam usar outros recursos como gestos 
ou vocalizações. Outros podem apresentar fala limitada, com um vocabulário 
restrito ou dificuldade em construir frases complexas. Há aqueles com fala fluente, 
mas que exibem características peculiares como: 

○​ Ecolalia: A repetição de palavras ou frases ouvidas, que pode ser imediata 
(repetir o que acabou de ser dito) ou tardia (repetir falas de desenhos, filmes 
ou conversas passadas, muitas vezes fora de contexto aparente, mas que 
pode ter uma função comunicativa para o indivíduo, como auto-regulação ou 
tentativa de iniciar uma interação sobre um tema associado à frase). 

○​ Inversão pronominal: Referir-se a si mesmo como "você" ou pelo próprio 
nome (ex: "Você quer água?" quando quer dizer "Eu quero água"). 

○​ Prosódia atípica: O ritmo, a entonação e a melodia da fala podem ser 
diferentes, parecendo monótonos, robotizados, cantados ou com ênfases 
incomuns. 

○​ Vocabulário: Pode ser surpreendentemente rebuscado e formal para a idade 
("pequenos professores") ou, ao contrário, limitado e concreto. 

○​ Dificuldades gramaticais: Problemas com tempos verbais, uso de 
pronomes, concordância, especialmente em frases mais complexas. 

●​ Desafios na linguagem não verbal: A comunicação não verbal é crucial para a 
interação social e frequentemente representa uma área de grande dificuldade. Isso 
inclui: 

○​ Contato visual: Pode ser escasso, ausente, fixo demais ou usado de forma 
atípica, não para regular a interação, mas talvez para observar detalhes 
específicos no rosto do outro. 

○​ Expressões faciais: Dificuldade em modular as próprias expressões faciais 
para comunicar emoções de forma convencional ou em interpretar as 
expressões faciais dos outros. 

○​ Gestos: Uso limitado de gestos comunicativos (apontar, acenar, encolher os 
ombros) ou dificuldade em compreender os gestos dos outros. 

○​ Postura corporal e proximidade física: Podem ter uma postura rígida ou 
desajeitada, e dificuldade em entender e respeitar o espaço pessoal dos 
outros (ficando muito perto ou muito longe). 

●​ Dificuldades na pragmática da linguagem: Este é o aspecto mais sutil e complexo 
da comunicação, referindo-se ao uso social e funcional da linguagem em diferentes 
contextos. Mesmo alunos com TEA e fala fluente frequentemente apresentam 
desafios significativos aqui: 



○​ Iniciar e manter conversas: Podem ter dificuldade em começar uma 
conversa, em responder de forma elaborada, em manter o tópico proposto 
pelo interlocutor (desviando para seus temas de interesse), ou em perceber 
quando o outro quer encerrar o diálogo. 

○​ Respeitar os turnos da fala: Podem interromper excessivamente ou, ao 
contrário, não tomar a palavra quando é sua vez. 

○​ Entender subentendidos: Dificuldade em "ler nas entrelinhas", 
compreender intenções não explícitas, piadas, ironias, sarcasmo ou 
linguagem figurada (metáforas, expressões idiomáticas). 

○​ Adaptar a linguagem ao contexto e ao interlocutor: Podem usar a mesma 
linguagem formal com um colega e com o diretor da escola, ou não perceber 
a necessidade de simplificar a linguagem ao falar com uma criança menor. 

●​ Literalidade na compreensão: Há uma forte tendência a interpretar a linguagem de 
forma literal, ao pé da letra. Se um professor diz: "Nossa, está chovendo canivete lá 
fora!", o aluno com TEA pode realmente imaginar canivetes caindo do céu ou ficar 
confuso com o significado da expressão. Considere um aluno que, ao ser 
perguntado "Você quer me dar uma mãozinha com estes livros?", estende a mão 
para o professor em vez de oferecer ajuda para carregar os livros. 

Entender essas nuances é o primeiro passo para desenvolver estratégias que realmente 
alcancem o aluno. 

Estratégias para facilitar a compreensão da comunicação pelo aluno 
com TEA 

A clareza na comunicação por parte dos educadores e colegas é fundamental para ajudar o 
aluno com TEA a processar as informações e a participar das interações de forma mais 
efetiva. 

●​ Linguagem clara, direta e objetiva: Use frases curtas e com vocabulário acessível. 
Evite ambiguidades, gírias, expressões idiomáticas, ironia ou sarcasmo, a menos 
que você esteja preparado para explicar explicitamente o significado não literal. Por 
exemplo, em vez de dizer "Vamos dar um gás nessa atividade!", diga "Vamos fazer 
esta atividade mais rápido". 

●​ Instruções curtas e sequenciadas: Dê uma instrução por vez. Se uma tarefa 
envolve várias etapas, divida-a em passos menores e apresente um de cada vez. O 
uso de listas visuais (com palavras ou imagens) para sequências de instruções pode 
ser extremamente útil. Imagine uma atividade de arte: 1. Pegue a tesoura. 2. Corte o 
papel na linha. 3. Cole o papel no caderno. 

●​ Apoio visual à comunicação verbal: A fala é transitória, mas o visual é mais 
permanente. Sempre que possível, complemente sua comunicação verbal com: 

○​ Gestos naturais: Aponte para objetos, use gestos para indicar ações. 
○​ Expressões faciais congruentes: Certifique-se de que sua expressão facial 

corresponde à mensagem verbal. 
○​ Objetos reais: Mostre o objeto sobre o qual você está falando. 
○​ Fotos, desenhos, pictogramas: Use imagens para ilustrar conceitos, ações 

ou sequências. 



●​ Verificar a comprehension: Não assuma que o aluno compreendeu apenas porque 
ele balançou a cabeça afirmativamente ou ficou em silêncio. Peça para ele repetir a 
instrução com suas próprias palavras, ou para demonstrar o que precisa ser feito. 
Perguntas como "Você entendeu?" geralmente recebem um "sim" automático. É 
mais eficaz dizer: "Mostre-me o que você vai fazer primeiro". 

●​ Tempo de processamento: Alunos com TEA podem precisar de mais tempo para 
processar a informação auditiva e formular uma resposta. Evite bombardear com 
muitas perguntas ou instruções seguidas. Faça uma pausa após falar, dando tempo 
para que ele processe e responda. 

Considere um professor que quer pedir a um aluno com TEA para guardar seus brinquedos. 
Em vez de um vago "Arrume essa bagunça", ele poderia dizer, apontando para os 
brinquedos e depois para a caixa: "[Nome do aluno], coloque os carrinhos vermelhos dentro 
da caixa vermelha, por favor". E esperar alguns segundos pela resposta ou ação. 

Promovendo a expressão do aluno com TEA: Validando todas as formas 
de comunicar 

Cada aluno com TEA é um comunicador, mesmo que sua forma de expressão não seja a 
fala convencional. É papel da escola reconhecer, validar e facilitar todas as formas de 
comunicação. 

●​ Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA): A CAA abrange todos os 
recursos e estratégias que podem ser usados para complementar (aumentativa) ou 
substituir (alternativa) a fala. Isso é vital para alunos não verbais ou com fala muito 
limitada. Alguns exemplos incluem: 

○​ Sistemas sem ajuda externa: Gestos manuais (como a Língua Brasileira de 
Sinais - Libras, ou gestos idiossincráticos), expressões faciais, apontar. 

○​ Sistemas com ajuda externa de baixa tecnologia: Pranchas de 
comunicação (com fotos, símbolos, pictogramas ou palavras escritas que o 
aluno aponta para se comunicar), álbuns de comunicação, cartões de 
"sim/não". 

○​ Sistemas com ajuda externa de alta tecnologia: Comunicadores 
eletrônicos com voz digitalizada ou sintetizada, tablets ou smartphones com 
aplicativos específicos de CAA (como o Boardmaker, o TD Snap, o Livox, 
entre outros). O mais importante é que o sistema de CAA escolhido seja 
individualizado, funcional para o aluno e que todos os seus interlocutores 
(professores, colegas, família) sejam capacitados para usá-lo e, 
crucialmente, para modelar seu uso. Modelar significa que o adulto também 
usa o sistema de CAA do aluno ao se comunicar com ele. Se o aluno usa 
uma prancha para pedir "água", o professor, ao oferecer, pode apontar para o 
símbolo "água" na prancha e dizer "Você quer água?". 

●​ Incentivar e valorizar tentativas de comunicação: Qualquer tentativa do aluno de 
se comunicar, por mais sutil ou atípica que seja (um olhar direcionado, um som, um 
gesto, o início de uma palavra), deve ser reconhecida e respondida positivamente. 
Isso encoraja novas tentativas e mostra ao aluno que sua comunicação tem efeito. 

●​ Criar oportunidades e necessidade de comunicação: O ambiente e as atividades 
devem ser organizados de forma a incentivar a comunicação. Se todos os materiais 



preferidos do aluno estiverem facilmente ao seu alcance, ele terá menos motivos 
para pedir. Colocar um brinquedo desejado à vista, mas em uma prateleira alta, 
pode criar uma oportunidade para ele pedir ajuda, usando sua forma de 
comunicação. 

●​ Interpretar e dar sentido a comportamentos: Muitos comportamentos que podem 
parecer desafiadores (agitação, choro, autoagressão leve, fuga de tarefas) podem, 
na verdade, ser uma forma de comunicação, especialmente para alunos com 
dificuldades expressivas. Pergunte-se: "O que ele está tentando me dizer com esse 
comportamento?". Pode ser uma forma de expressar dor, frustração, tédio, 
ansiedade, ou de pedir uma pausa. Oferecer meios de comunicação mais 
adequados para essas necessidades é fundamental. Imagine um aluno que começa 
a bater na mesa. Em vez de apenas reprimir, o professor pode oferecer um cartão 
"Preciso de ajuda" ou "Estou cansado". 

Ensinando habilidades de conversação e interação social 

Habilidades de conversação e interação social que muitos aprendem intuitivamente 
precisam ser ensinadas de forma explícita e estruturada para alunos com TEA. 

●​ Ensino explícito de componentes da conversação: Desmembre a habilidade de 
conversar em partes menores e ensine cada uma delas: 

○​ Iniciar uma conversa: Como cumprimentar ("Oi", "Bom dia"), como fazer 
uma pergunta relevante para o contexto ou para o interesse do outro ("Você 
gostou do filme de ontem?", "Posso ver seu desenho?"). 

○​ Manter o tópico: Como fazer comentários que se relacionem com o que o 
outro disse, como fazer perguntas para demonstrar interesse. 

○​ Respeitar os turnos de fala: Ensinar a esperar a vez do outro falar e a 
identificar os sinais de que é sua vez. 

○​ Encerrar uma conversa adequadamente: Como sinalizar que a conversa 
vai terminar ("Preciso ir agora", "Até logo"). 

○​ Contato visual funcional: Ensinar a olhar brevemente para o rosto do 
interlocutor em momentos chave da conversa, se isso for confortável para o 
aluno, explicando que isso ajuda o outro a saber que ele está prestando 
atenção. 

●​ Uso de scripts sociais ou roteiros: Fornecer "falas modelo" ou pequenos diálogos 
escritos para situações sociais específicas (como pedir um favor, se apresentar a 
alguém novo, convidar para brincar). O aluno pode praticar esses scripts. 

●​ Histórias Sociais (Social Stories™): Como já mencionado, são excelentes para 
descrever situações sociais, explicar as perspectivas dos outros e sugerir respostas 
sociais apropriadas. Por exemplo, uma história sobre "Como jogar em grupo" pode 
explicar que é preciso esperar a vez, seguir as regras e que nem sempre se ganha. 

●​ Modelagem e role-playing (encenação): O professor ou colegas mais hábeis 
podem demonstrar (modelar) como interagir em uma determinada situação, e depois 
o aluno com TEA pode praticar (role-playing) essa interação em um ambiente seguro 
e com feedback construtivo. 

●​ Círculos de amigos ou grupos de habilidades sociais: Pequenos grupos, 
mediados por um adulto (professor, psicólogo escolar, professor do AEE), podem se 



reunir regularmente para aprender e praticar habilidades sociais de forma lúdica e 
estruturada. 

Para ilustrar, um professor pode organizar uma atividade de "entrevista" em duplas, onde 
fornece cartões com perguntas simples ("Qual sua cor favorita?", "O que você gosta de 
fazer no recreio?") para ajudar os alunos a iniciarem e manterem uma breve conversa. 

Facilitando a compreensão e expressão de emoções 

A dificuldade em reconhecer, nomear, compreender e regular as próprias emoções e as dos 
outros (às vezes chamada de alexitimia) é comum no TEA. A alfabetização emocional é, 
portanto, crucial. 

●​ Ensinar o vocabulário das emoções: Ajudar o aluno a aprender os nomes das 
diferentes emoções (feliz, triste, com raiva, com medo, surpreso, calmo, etc.). 

●​ Recursos visuais: 
○​ Usar fotos de expressões faciais reais, desenhos de carinhas (emojis) para 

associar a expressão à palavra da emoção. 
○​ Criar um "termômetro de emoções" ou uma "escala de sentimentos" onde 

o aluno pode apontar ou marcar a intensidade do que está sentindo (ex: de 
"muito calmo" a "muito agitado/com muita raiva"). 

●​ Explorar emoções em contextos: Usar cenas de livros, filmes, desenhos animados 
ou situações do cotidiano escolar para discutir como os personagens estão se 
sentindo e por quê. "Olha a cara do Joãozinho, como você acha que ele está se 
sentindo agora que o Pedro pegou o brinquedo dele?". 

●​ Ensinar estratégias de regulação emocional: Ajudar o aluno a identificar o que o 
acalma quando está se sentindo sobrecarregado, ansioso ou irritado. Pode ser 
respirar fundo algumas vezes, pedir um abraço (se ele gostar), ir para o "cantinho da 
calma", ouvir uma música, apertar uma bolinha antiestresse. 

●​ Validar os sentimentos do aluno: Mesmo que a reação pareça desproporcional, o 
sentimento é real para ele. Dizer "Eu entendo que você está muito chateado porque 
o lanche hoje é diferente do que você esperava" é mais eficaz do que dizer "Não 
precisa chorar por causa disso". 

Considere um professor que, após um conflito no pátio, senta com os alunos envolvidos e 
usa cartões com diferentes expressões faciais para ajudá-los a identificar e nomear o que 
sentiram ("Eu fiquei com raiva quando ele não me deixou brincar", "Eu fiquei triste porque 
ele gritou comigo"). 

Promovendo interações positivas com os pares 

A inclusão social efetiva depende muito da qualidade das interações entre o aluno com TEA 
e seus colegas de turma. É preciso um trabalho intencional para fomentar um ambiente de 
respeito e amizade. 

●​ Educar os colegas da turma sobre o TEA e a diversidade: De forma lúdica e 
adequada à faixa etária, conversar com a turma sobre as diferenças individuais, 
explicando que cada pessoa tem um jeito único de ser, de aprender e de se 



comunicar. Enfatizar os pontos fortes do colega com TEA e como todos podem 
aprender uns com os outros. Evitar rótulos, focar no respeito e na empatia. 

●​ Criar atividades cooperativas e em pequenos grupos: Jogos e projetos que 
exijam que os alunos trabalhem juntos para alcançar um objetivo comum são 
excelentes para promover a interação. Atribuir papéis específicos dentro do grupo 
pode ajudar o aluno com TEA a participar de forma mais estruturada. Por exemplo, 
em um projeto de ciências, um pode ser o pesquisador, outro o desenhista, outro o 
apresentador. 

●​ Incentivar e mediar interações em momentos não estruturados: O recreio, o 
lanche e outros momentos livres podem ser os mais desafiadores. O professor (ou 
outro adulto, como um monitor ou o acompanhante especializado) pode dar um 
"empurrãozinho", sugerindo brincadeiras que o aluno com TEA goste e que possam 
incluir outros colegas, ou ensinando aos colegas como convidar o aluno com TEA 
para brincar de uma forma que ele entenda e aceite. 

●​ Programa de "Colega Tutor" ou "Amigo Ajudante": Identificar colegas da turma 
que sejam naturalmente mais empáticos, pacientes e com boas habilidades sociais, 
e convidá-los (com treinamento e supervisão) para serem "amigos ajudantes" do 
aluno com TEA em algumas atividades, como auxiliá-lo a seguir a rotina, a entender 
uma brincadeira ou a se juntar a um grupo. Isso deve ser voluntário e rotativo para 
não sobrecarregar nenhum aluno. 

●​ Reforçar positivamente interações bem-sucedidas: Quando o aluno com TEA 
interage de forma positiva com um colega, ou quando um colega demonstra empatia 
e inclui o aluno com TEA, elogie e valorize essas atitudes. 

Imagine uma professora que, antes de uma atividade em grupo, conversa com a turma: 
"Lembram que o nosso amigo Pedro às vezes precisa de um tempinho a mais para falar e 
gosta muito de dinossauros? No nosso grupo hoje, vamos tentar fazer perguntas sobre 
dinossauros para ele e vamos esperar ele responder com calma, combinado?". 

Lidando com desafios na comunicação e interação: A questão do "filtro 
social" e da rigidez 

Algumas características do TEA podem gerar mal-entendidos ou conflitos se não forem 
compreendidas e trabalhadas adequadamente. 

●​ Comentários socialmente inadequados (falta de "filtro social"): Devido à 
literalidade e à dificuldade em perceber as nuances sociais, alunos com TEA podem 
fazer comentários muito diretos, honestos e, por vezes, embaraçosos ou que 
magoam os outros (ex: "Você engordou", "Seu desenho está feio"). É importante 
abordar isso de forma privada e concreta com o aluno, explicando por que o 
comentário pode ter sido inadequado e sugerindo alternativas mais gentis ou a 
opção de guardar certos pensamentos para si. Não se trata de reprimir a 
honestidade, mas de ensinar a consideração pelos sentimentos alheios. 

●​ Rigidez em seguir regras sociais ou de jogos: Alunos com TEA podem ter uma 
forte aderência a regras e uma grande dificuldade em lidar com exceções, 
flexibilizações ou mudanças, o que pode gerar conflitos em jogos ou atividades em 
grupo. Usar suportes visuais para as regras, discuti-las antes de começar, antecipar 



possíveis frustrações e ensinar estratégias de flexibilidade (como "Às vezes, 
podemos mudar um pouquinho a regra se todos concordarem") pode ajudar. 

●​ Interesses restritos dominando as conversas: É comum que alunos com TEA 
tentem direcionar todas as conversas para seus temas de hiperfoco. Embora seja 
importante valorizar esses interesses, também é preciso ensiná-los a identificar os 
interesses dos outros, a fazer perguntas sobre o que o outro gosta, e a equilibrar o 
tempo de fala. Estratégias como "cartões de tópico" (com diferentes assuntos para 
conversar) ou um timer visual para limitar o tempo de fala sobre um único tema 
podem ser úteis. 

Considere um aluno que insiste que a regra de um jogo é "X" e não aceita a variação "Y" 
que os colegas querem tentar. O professor pode validar o conhecimento dele sobre a regra 
original ("Sim, você está certo, a regra oficial é X") e depois propor: "Que tal hoje a gente 
experimentar a regra Y só para ver como é? Depois podemos voltar para a regra X, se 
preferirem". 

A tecnologia como aliada na comunicação e interação social 

A tecnologia pode oferecer ferramentas valiosas para apoiar o desenvolvimento da 
comunicação e das habilidades sociais. 

●​ Aplicativos de CAA em tablets/smartphones: Tornam a comunicação acessível e 
portátil para alunos não verbais ou com fala limitada. 

●​ Softwares e jogos educativos: Existem muitos aplicativos e jogos desenvolvidos 
especificamente para trabalhar o reconhecimento de emoções, a compreensão de 
situações sociais, a tomada de perspectiva e outras habilidades sociais. 

●​ Vídeo-modelagem (video modeling): Consiste em gravar vídeos curtos do próprio 
aluno, de colegas ou de adultos realizando um comportamento social desejado de 
forma correta. O aluno assiste a esses vídeos repetidamente para aprender a 
habilidade. Por exemplo, um vídeo mostrando "Como pedir para entrar na 
brincadeira". 

●​ Realidade Virtual (RV) e Realidade Aumentada (RA): Embora ainda em 
desenvolvimento e com custo mais elevado, essas tecnologias têm um grande 
potencial para criar simulações de ambientes sociais onde os alunos podem praticar 
interações de forma segura e controlada, recebendo feedback imediato. 

O uso da tecnologia deve ser sempre intencional, planejado e integrado às outras 
estratégias pedagógicas, e não um substituto para a interação humana real. 

Facilitar a comunicação e a interação social de alunos com TEA é uma jornada contínua, 
que exige paciência, persistência, observação atenta e a celebração de cada pequeno 
progresso. Ao criarmos ambientes escolares que são verdadeiramente comunicativos e 
socialmente acolhedores, estamos abrindo portas para que esses alunos não apenas 
aprendam, mas também floresçam em suas relações e em sua participação no mundo. 

 



Manejo de comportamentos desafiadores e regulação 
emocional em alunos com TEA: Estratégias proativas e 
reativas 
Alunos com Transtorno do Espectro Autista, devido às suas particularidades no 
processamento sensorial, na comunicação, na interação social e na flexibilidade cognitiva, 
podem apresentar comportamentos que são percebidos como desafiadores no contexto 
escolar. Esses comportamentos – que podem variar desde agitação, recusa em participar 
de atividades, estereotipias intensas, até crises de choro, gritos ou mesmo comportamentos 
auto ou heteroagressivos – não surgem do nada, nem são intencionalmente "maus". Na 
grande maioria das vezes, são uma forma de comunicação, uma resposta a uma 
sobrecarga sensorial ou emocional, uma dificuldade em compreender o que é esperado, ou 
uma tentativa de regular um estado interno de desconforto. Compreender a função por trás 
do comportamento e ajudar o aluno a desenvolver habilidades de autorregulação emocional 
são as chaves para uma intervenção eficaz. Nossa abordagem aqui será duplamente 
focada: em estratégias proativas, que visam prevenir a ocorrência desses 
comportamentos, e em estratégias reativas, que nos orientam sobre como agir de forma 
construtiva durante e após uma crise, sempre com o objetivo de ensinar e apoiar, e não 
apenas suprimir. 

Compreendendo a função do comportamento desafiador: Por que ele 
acontece? 

Antes de qualquer tentativa de modificar um comportamento, é crucial buscar entender qual 
a sua função, ou seja, qual o "propósito" que ele serve para o aluno naquele contexto. Um 
mesmo comportamento (por exemplo, gritar) pode ter funções completamente diferentes 
para alunos diferentes, ou para o mesmo aluno em momentos diferentes. Tentar eliminar um 
comportamento sem entender sua função é como tentar consertar um carro sem saber qual 
peça está com defeito; podemos até silenciar o barulho temporariamente, mas o problema 
subjacente persistirá ou ressurgirá de outra forma. 

A Análise do Comportamento Aplicada (ABA) oferece um modelo muito útil para essa 
investigação, conhecido como modelo ABC: 

●​ A (Antecedent/Antecedente): O que aconteceu imediatamente antes do 
comportamento? Qual era o ambiente? Quem estava presente? Qual tarefa estava 
sendo proposta? Qual instrução foi dada? Havia algum estímulo sensorial específico 
(barulho, luz, cheiro)? 

●​ B (Behavior/Comportamento): Qual foi o comportamento observável e mensurável 
em si? (Descrever o que o aluno fez, de forma objetiva: "jogou o lápis no chão", 
"gritou por 30 segundos", "bateu a cabeça na carteira três vezes"). 

●​ C (Consequence/Consequência): O que aconteceu imediatamente depois do 
comportamento? Qual foi a reação das pessoas ao redor? O aluno obteve algo que 
queria? Conseguiu evitar algo que não queria? Houve alguma mudança no 
ambiente? 



Ao analisar repetidos episódios de um comportamento desafiador através do modelo ABC, 
podemos começar a levantar hipóteses sobre sua função. As funções mais comuns dos 
comportamentos são: 

1.​ Obtenção de atenção (reforço social positivo): O comportamento resulta em 
atenção de adultos ou colegas (mesmo que seja uma atenção negativa, como uma 
repreensão). Imagine um aluno que começa a fazer barulhos com a boca (B) quando 
a professora está dando atenção a outro aluno (A), e a professora imediatamente 
olha para ele e pede para parar (C). O comportamento pode estar sendo mantido 
pela atenção recebida. 

2.​ Obtenção de itens ou atividades tangíveis (reforço tangível): O comportamento 
resulta no acesso a um objeto, brinquedo, alimento ou atividade preferida. Por 
exemplo, uma criança que chora e se joga no chão (B) no supermercado porque 
quer um chocolate (A), e a mãe, para evitar constrangimento, acaba comprando o 
chocolate (C). 

3.​ Fuga ou esquiva de tarefas, demandas ou situações aversivas (reforço social 
negativo): O comportamento resulta na remoção ou adiamento de uma tarefa difícil, 
chata, longa, ou de uma situação social desconfortável. Considere o aluno que 
começa a rasgar o papel (B) sempre que lhe é apresentada uma atividade de escrita 
(A), e a professora, para evitar mais problemas, retira a atividade (C). 

4.​ Autoestimulação ou regulação sensorial (reforço automático): O 
comportamento produz por si só uma consequência sensorial prazerosa ou que 
alivia um desconforto interno, independentemente da reação de outras pessoas. 
Estereotipias motoras como balançar o corpo, ou morder a própria mão, podem ter 
essa função. 

Uma ferramenta mais formal para identificar a função é a Avaliação Funcional do 
Comportamento (AFC), geralmente conduzida por um psicólogo ou analista do 
comportamento. No entanto, mesmo que de forma mais informal, o professor pode utilizar o 
raciocínio do ABC para coletar dados e levantar hipóteses sobre o porquê de um 
comportamento estar ocorrendo. Sem essa compreensão, nossas intervenções correm o 
risco de serem ineficazes ou até mesmo de piorar o comportamento. 

Estratégias proativas: Prevenindo a ocorrência de comportamentos 
desafiadores 

A abordagem mais eficaz para lidar com comportamentos desafiadores é, sem dúvida, a 
prevenção. As estratégias proativas visam modificar os antecedentes (o "A" do ABC) e 
ensinar habilidades para que o comportamento problemático nem sequer precise ocorrer, ou 
ocorra com menor frequência e intensidade. 

●​ Modificações no ambiente: 
○​ Estruturação física: Um ambiente organizado, com menos distratores 

visuais e sonoros, pode reduzir a sobrecarga. Ter um local específico para 
cada material, rotular prateleiras e caixas, e definir espaços claros para 
diferentes atividades ajuda na previsibilidade. Um "cantinho da calma" ou 
"espaço de regulação", com almofadas, objetos sensoriais que o aluno 



aprecie e talvez fones abafadores, pode ser um refúgio para momentos de 
necessidade. 

○​ Previsibilidade e rotinas visuais: Como já discutido em tópicos anteriores, 
quadros de rotina, agendas visuais e a antecipação de mudanças são 
cruciais. Saber o que vai acontecer diminui a ansiedade, que é um grande 
gatilho para comportamentos desafiadores. 

○​ Redução de estímulos aversivos: Se for identificado que certos estímulos 
sensoriais (barulhos específicos, luzes fluorescentes piscando, texturas de 
certos materiais) são gatilhos para o aluno, buscar formas de minimizá-los ou 
oferecer alternativas (ex: permitir o uso de óculos de sol com lentes coloridas 
se a luz incomoda, ou fones de ouvido). 

●​ Modificações na tarefa/instrução: 
○​ Clareza e simplicidade: Instruções curtas, diretas, objetivas, e sempre que 

possível acompanhadas de apoio visual, são mais fáceis de serem 
compreendidas. 

○​ Fragmentação de tarefas: Dividir atividades longas ou complexas em 
etapas menores e mais gerenciáveis, com pequenas pausas ou 
recompensas entre elas. 

○​ Oferecer escolhas: Dar ao aluno a possibilidade de escolher entre duas 
atividades aceitáveis, ou a ordem de realização de algumas tarefas, pode 
aumentar seu engajamento e senso de controle, diminuindo a recusa. "Você 
prefere fazer a atividade de matemática primeiro ou a de português?". 

○​ Princípio de Premack (ou "Lei da Vovó"): Intercalar tarefas menos 
preferidas (de maior exigência) com tarefas mais preferidas (de menor 
exigência ou mais prazerosas). "Primeiro, vamos fazer duas continhas de 
matemática, e depois você pode desenhar por 5 minutos". 

○​ Garantir pré-requisitos e ajustar dificuldade: Certificar-se de que o aluno 
possui as habilidades necessárias para realizar a tarefa e que o nível de 
dificuldade é adequado (nem tão fácil a ponto de gerar tédio, nem tão difícil a 
ponto de gerar frustração excessiva). 

●​ Ensino de habilidades alternativas e de enfrentamento: Esta é, talvez, a 
estratégia proativa mais poderosa. Se um comportamento desafiador tem uma 
função comunicativa, precisamos ensinar ao aluno uma forma mais adequada e 
eficaz de comunicar aquela mesma necessidade. 

○​ Comunicação funcional: Ensinar o aluno a pedir ajuda (verbalmente, com 
um cartão, com um gesto), a pedir uma pausa, a dizer "não quero" ou 
"preciso de um tempo" de forma socialmente aceitável, a pedir atenção de 
maneira apropriada, ou a solicitar um item desejado. 

○​ Habilidades de autorregulação emocional: Ensinar técnicas simples de 
respiração, a identificar os primeiros sinais de suas próprias emoções (raiva, 
ansiedade), e a usar estratégias para se acalmar (como ir para o cantinho da 
calma, apertar uma bolinha, ouvir música). 

○​ Habilidades de espera e tolerância à frustração: Começar ensinando a 
esperar por períodos curtos por um item ou atividade desejada, e 
gradualmente aumentar esse tempo, sempre reforçando a espera 
bem-sucedida. 



●​ Reforçamento positivo de comportamentos desejados: O foco deve estar 
sempre em construir e fortalecer os comportamentos positivos, em vez de apenas 
tentar eliminar os negativos. 

○​ Identificar e valorizar: Prestar atenção e elogiar/recompensar ativamente os 
comportamentos adequados, as tentativas de usar as habilidades 
alternativas ensinadas, e os momentos em que o aluno está calmo, engajado 
e participando. O reforço deve ser imediato, específico e genuíno. 

○​ Sistemas de economia de fichas: O aluno ganha fichas, estrelas ou pontos 
por comportamentos específicos e, ao acumular uma certa quantidade, pode 
trocar por um reforçador maior (um tempo com um jogo, um pequeno prêmio, 
uma atividade especial). 

○​ Tipos de reforçadores: Podem ser sociais (elogios, sorrisos, atenção 
positiva), tangíveis (adesivos, pequenos objetos, alimentos preferidos – com 
moderação e cuidado), ou de atividade (tempo extra para brincar, escolher a 
próxima música, ser o ajudante do dia). É crucial identificar o que é 
verdadeiramente reforçador para aquele aluno. 

Imagine um aluno que costuma se levantar e andar pela sala durante as explicações. Em 
vez de apenas repreendê-lo, o professor pode, proativamente, oferecer a ele um "cartão de 
movimento" que ele pode usar uma ou duas vezes durante a aula para se levantar e dar 
uma pequena volta de forma combinada. Quando ele permanece sentado e atento por um 
período, o professor o elogia discretamente. 

Estratégias de regulação emocional: Ajudando o aluno a lidar com 
sentimentos intensos 

A desregulação emocional é um fator comum por trás de muitos comportamentos 
desafiadores no TEA. Ajudar o aluno a entender e a gerenciar suas emoções é 
fundamental. 

●​ Reconhecimento dos sinais de escalada (ou "gatilhos internos e externos"): É 
importante que o educador (e, com o tempo, o próprio aluno) aprenda a identificar os 
sinais precoces de que o aluno está começando a ficar ansioso, frustrado, irritado ou 
sensorialmente sobrecarregado. Esses sinais podem ser sutis: uma mudança na 
expressão facial (franzir a testa, apertar os lábios), aumento de estereotipias 
(balançar mais rápido), respiração ofegante, vocalizações baixas, dificuldade de 
concentração. 

●​ Co-regulação: Em momentos de crescente desregulação, o adulto pode atuar como 
um "regulador externo". Isso envolve manter uma presença calma e tranquilizadora, 
falar em tom de voz baixo e suave, validar o sentimento do aluno ("Percebo que 
você está ficando chateado"), e gentilmente redirecioná-lo para uma atividade que 
ele considere calmante ou para o uso de uma estratégia de enfrentamento que ele já 
conheça. 

●​ Ensino de estratégias de autorregulação: O objetivo final é que o aluno 
desenvolva suas próprias ferramentas internas para lidar com emoções intensas. 
Isso pode incluir: 

○​ "Escala de emoções" ou "Termômetro das emoções": Ferramentas 
visuais (como um termômetro com cores ou números de 1 a 5) que ajudam o 



aluno a identificar e comunicar o nível de intensidade de sua emoção (ex: 1 = 
calmo, 3 = um pouco irritado, 5 = muito bravo/explodindo). 

○​ Técnicas de respiração: Ensinar exercícios simples como "cheirar a flor e 
soprar a velinha", ou contar até quatro ao inspirar e ao expirar. 

○​ Pausas sensoriais ou motoras programadas ou solicitadas: Permitir que 
o aluno vá para o cantinho da calma, use um objeto sensorial (massinha, 
fidget toy), ou faça uma breve atividade motora (pular alguns polichinelos em 
um local reservado) para se reorganizar. 

○​ Cartões de enfrentamento: Pequenos cartões com lembretes visuais ou 
escritos de estratégias que o aluno pode usar quando se sentir 
sobrecarregado (ex: "Respire fundo 3 vezes", "Peça ajuda", "Pense em algo 
feliz"). 

Considere um aluno que, ao errar uma atividade, costuma rasgar a folha. O professor pode 
trabalhar com ele a identificação da frustração usando uma escala de emoções. Quando o 
aluno aponta que está no nível "começando a ficar irritado", o professor o ajuda a usar uma 
estratégia combinada, como amassar uma folha de rascunho em vez da atividade, ou pedir 
uma pausa para respirar. 

Estratégias reativas: O que fazer durante e após um comportamento 
desafiador 

Mesmo com as melhores estratégias proativas, comportamentos desafiadores e crises 
podem ocorrer. Saber como reagir de forma calma e construtiva é crucial. 

●​ Durante o comportamento/crise: 
○​ Manter a calma e a segurança: Esta é a prioridade número um. O adulto 

precisa controlar suas próprias emoções (raiva, frustração, medo) para não 
escalar ainda mais a situação. Se necessário, outros alunos devem ser 
afastados para garantir a segurança de todos. Remova objetos que possam 
ser perigosos. 

○​ Minimizar a atenção para o comportamento inadequado (extinção 
planejada): Se a função do comportamento for buscar atenção, evite dar 
atenção excessiva (contato visual prolongado, discussões, sermões) durante 
o auge da crise. Isso não significa ignorar o aluno, mas sim não "alimentar" o 
comportamento com a reação que ele busca. 

○​ Redirecionamento (se possível e no momento certo): Tentar desviar o 
foco do aluno para uma atividade mais neutra, calmante ou de seu interesse, 
mas geralmente apenas quando a intensidade da crise começa a diminuir. 

○​ Bloqueio seguro de comportamentos auto ou heteroagressivos: Se o 
aluno está se machucando ou tentando machucar outros, intervenha 
fisicamente da forma menos invasiva e mais segura possível para prevenir 
danos, utilizando técnicas de contenção apenas se treinado para tal e como 
último recurso absoluto, priorizando sempre a desescalada. 

○​ "Tempo de afastamento" (Time-out from reinforcement) – usar com 
extrema cautela: O objetivo do "time-out" não é punir, mas remover o aluno 
de um ambiente onde ele está recebendo reforço para o comportamento 
inadequado, para um local seguro, calmo e sem muitos estímulos, por um 



período curto. Sua eficácia é controversa e, se mal aplicado, pode ser 
prejudicial. Deve ser parte de um plano bem elaborado e discutido com 
especialistas, e nunca usado como castigo isolado. Abordagens mais 
positivas e focadas no ensino de habilidades são geralmente preferíveis. 

●​ Após o comportamento (quando o aluno estiver completamente calmo e 
receptivo): 

○​ Oferecer conforto e validar os sentimentos: Aproxime-se de forma 
tranquila, valide o que ele sentiu, sem necessariamente validar o 
comportamento. "Eu vi que você ficou muito, muito bravo. Foi difícil, não é?". 

○​ Rever o que aconteceu (de forma breve e concreta): Use linguagem 
simples para descrever o que aconteceu e qual foi o gatilho, se identificado. 
"Você ficou bravo porque não conseguiu montar o quebra-cabeça". 

○​ Praticar ou relembrar a habilidade alternativa: Este é o momento de 
ensino. "Da próxima vez que você se sentir assim, lembra que pode me 
mostrar o cartão de 'preciso de ajuda', ou podemos respirar fundo juntos, 
lembra?". 

○​ Evitar longos sermões, culpar ou envergonhar: Isso não ensina novas 
habilidades e pode gerar mais ansiedade ou ressentimento. O foco é na 
solução e no aprendizado. 

○​ Retomada gradual da rotina: Ajude o aluno a se reintegrar à atividade ou à 
rotina da sala de forma tranquila. 

Imagine um aluno que teve uma crise intensa, jogando objetos no chão porque foi 
contrariado. Durante a crise, o professor removeu os objetos perigosos, garantiu a 
segurança dos outros e permaneceu próximo, falando pouco. Quando o aluno se acalmou, 
o professor sentou ao lado dele e disse: "Ufa, passou. Ficar tão nervoso assim é ruim, né? 
Lembra que quando você quer muito uma coisa e não pode ter na hora, você pode pedir 
para esperar um pouco ou escolher outra coisa legal para fazer?". 

A importância do Plano de Suporte Comportamental (PSC) ou Plano de 
Intervenção Comportamental (PIC) 

Para comportamentos desafiadores mais persistentes, frequentes ou intensos, a elaboração 
de um Plano de Suporte Comportamental (PSC) ou Plano de Intervenção Comportamental 
(PIC) individualizado é fundamental. Este é um documento técnico, geralmente 
desenvolvido em colaboração entre a equipe escolar (professor regente, professor do AEE, 
coordenador pedagógico), a família e, idealmente, especialistas como psicólogos, analistas 
do comportamento ou terapeutas ocupacionais. 

Um PSC eficaz geralmente contém: 

1.​ Definição operacional do(s) comportamento(s)-alvo: Descrição clara, objetiva e 
mensurável do comportamento que se quer modificar (ex: "Gritar: emitir sons vocais 
em volume alto, audíveis a mais de 3 metros de distância, por mais de 5 segundos"). 

2.​ Resultados da Avaliação Funcional do Comportamento (AFC): A hipótese sobre 
a função do comportamento (atenção, fuga, tangível, sensorial). 



3.​ Estratégias de prevenção (modificações no antecedente): O que será feito para 
reduzir a probabilidade de o comportamento ocorrer (ex: ajustar tarefas, usar rotinas 
visuais, oferecer escolhas). 

4.​ Habilidades de substituição a serem ensinadas: Qual comportamento alternativo 
e funcional será ensinado para substituir o comportamento desafiador (ex: ensinar a 
pedir ajuda usando um cartão em vez de gritar). 

5.​ Estratégias de consequência: Como os adultos reagirão quando o comportamento 
desafiador ocorrer (ex: minimizar atenção) e, crucialmente, como reagirão 
(reforçarão) quando o comportamento alternativo/desejado ocorrer (ex: elogiar e 
atender ao pedido feito com o cartão). 

6.​ Plano de crise (se necessário): Procedimentos específicos para lidar com 
comportamentos de alta intensidade que colocam em risco a segurança. 

7.​ Critérios para monitoramento e revisão do plano: Como o progresso será medido 
(frequência, duração, intensidade do comportamento) e com que frequência o plano 
será revisado e ajustado. 

Um PSC bem elaborado é um roteiro que guia as ações de todos os adultos que interagem 
com o aluno, promovendo consistência e foco no ensino de novas habilidades. 

Colaboração com a família e outros profissionais: Uma abordagem 
unificada 

O sucesso no manejo de comportamentos desafiadores e no desenvolvimento da regulação 
emocional depende enormemente da consistência e da colaboração entre todos os 
ambientes e pessoas na vida do aluno. 

●​ Compartilhamento de informações: É vital que escola e família troquem 
informações sobre quais são os gatilhos observados em cada ambiente, quais 
estratégias de manejo e regulação funcionam melhor, e quais habilidades estão 
sendo trabalhadas. 

●​ Consistência nas abordagens: Se em casa o aluno aprende que gritar resulta em 
obter o que quer, e na escola se tenta extinguir esse comportamento, o progresso 
será muito mais lento e confuso para ele. Buscar um alinhamento nas estratégias é 
fundamental. 

●​ Envolvimento dos pais no PSC: Os pais devem ser parceiros ativos na elaboração 
e implementação do Plano de Suporte Comportamental. 

●​ Comunicação com a equipe multidisciplinar: Psicólogos, terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos e analistas do comportamento que atendem o aluno 
fora da escola podem oferecer insights valiosos e ajudar a alinhar as intervenções. A 
escola pode, com autorização da família, compartilhar seus registros e o PSC com 
esses profissionais. 

Imagine uma situação onde a terapeuta ocupacional está trabalhando com o aluno o uso de 
uma "caixa de acalmar" com objetos sensoriais. Se a escola e a família também 
implementam o uso dessa caixa em seus respectivos ambientes, o aluno terá mais 
oportunidades de generalizar essa estratégia de autorregulação. 

Autocuidado do educador: Lidando com o estresse e buscando apoio 



Lidar com comportamentos desafiadores e crises emocionais pode ser extremamente 
desgastante para os educadores. É fundamental que os profissionais que estão na linha de 
frente também cuidem de sua própria saúde mental e emocional. 

●​ Reconhecer o impacto emocional: É normal sentir frustração, cansaço, tristeza ou 
até raiva em situações difíceis. Reconhecer esses sentimentos é o primeiro passo. 

●​ Buscar apoio de colegas e da gestão: Compartilhar experiências, desafios e 
buscar soluções em conjunto com outros professores, coordenadores e diretores 
pode aliviar o fardo e gerar novas ideias. Um ambiente escolar colaborativo é 
essencial. 

●​ Praticar técnicas de gerenciamento de estresse: Pequenas pausas, exercícios de 
respiração, mindfulness, ou atividades prazerosas fora do trabalho podem ajudar. 

●​ Celebrar os progressos (por menores que sejam): Focar nos avanços do aluno e 
nos seus próprios aprendizados como educador ajuda a manter a motivação e a 
perspectiva positiva. 

●​ Formação continuada: Sentir-se mais preparado e com mais ferramentas para lidar 
com as situações também reduz o estresse. 

A escola que oferece suporte emocional e espaços de escuta e troca para seus educadores 
está investindo não apenas no bem-estar deles, mas também na qualidade do atendimento 
oferecido aos alunos. 

Em suma, o manejo de comportamentos desafiadores e o desenvolvimento da regulação 
emocional em alunos com TEA são processos que exigem uma abordagem compreensiva, 
paciente, baseada na análise da função do comportamento e, acima de tudo, focada no 
ensino de novas habilidades e na construção de um relacionamento positivo e de confiança 
com o aluno. 

 

Criação de um ambiente escolar acolhedor e 
sensorialmente amigável para alunos com TEA 
O ambiente escolar transcende sua dimensão física de paredes, salas e mobiliário; ele é um 
poderoso "terceiro educador", como defendia Loris Malaguzzi, moldando experiências, 
influenciando comportamentos e, crucialmente, impactando o processo de aprendizagem e 
o bem-estar socioemocional de todos os alunos. Para estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), cujas percepções sensoriais e necessidades de previsibilidade 
podem ser particularmente acentuadas, a configuração desse ambiente assume uma 
importância ainda maior. Um espaço escolar que é intencionalmente planejado para ser 
acolhedor e sensorialmente amigável não é um mero detalhe, mas uma condição 
fundamental para que alunos com TEA possam se sentir seguros, regulados e, 
consequentemente, mais disponíveis para aprender, interagir e florescer. Esse acolhimento, 
contudo, vai muito além da estrutura física, permeando as atitudes, as relações e a cultura 
de toda a comunidade escolar. 



Acolhimento para além das boas-vindas: Construindo uma cultura de 
aceitação e respeito 

Um ambiente verdadeiramente acolhedor começa com uma cultura institucional que valoriza 
a diversidade e promove ativamente a inclusão. Isso requer um esforço conjunto e contínuo 
de todos os membros da comunidade escolar. 

●​ O papel da gestão escolar: A liderança da escola (direção, coordenação 
pedagógica) tem um papel central em estabelecer o tom. Isso se manifesta na 
implementação de políticas de inclusão claras e consistentes, na garantia de 
recursos materiais e humanos para o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), no investimento na formação continuada de sua equipe e, fundamentalmente, 
em liderar pelo exemplo, demonstrando uma postura aberta, respeitosa e proativa 
em relação à inclusão de alunos com TEA. 

●​ Sensibilização e formação de toda a comunidade escolar: O conhecimento é a 
principal ferramenta contra o preconceito e o medo. É essencial promover 
programas de sensibilização e formação sobre o TEA não apenas para os 
professores, mas para todos os funcionários da escola – desde a equipe da 
secretaria e limpeza, passando pelos porteiros, inspetores de pátio, até as 
merendeiras. Todos precisam entender o que é o TEA, quais suas características e 
como podem interagir de forma positiva e construtiva com esses alunos. Da mesma 
forma, informar e envolver as famílias dos demais alunos ajuda a construir uma rede 
de apoio e compreensão mútua. 

●​ Promoção da empatia e do respeito à diversidade entre os alunos: Desde cedo, 
é preciso trabalhar com todos os estudantes, de forma adequada a cada faixa etária, 
o valor da diversidade humana. Projetos pedagógicos, rodas de conversa, leituras 
de histórias que abordem o tema das diferenças, das deficiências e da importância 
do respeito mútuo podem ajudar a criar um clima de empatia e aceitação. Por 
exemplo, uma escola pode desenvolver um projeto chamado "Superpoderes da 
Diferença", onde cada turma explora como as características únicas de cada um 
(incluindo colegas com TEA ou outras condições) podem ser vistas como qualidades 
especiais. 

●​ Combate ativo ao bullying e à exclusão: Alunos com TEA, por suas 
particularidades na comunicação e interação social, podem estar mais vulneráveis a 
situações de bullying ou exclusão. A escola deve ter políticas claras de tolerância 
zero ao bullying, com protocolos de identificação, intervenção e mediação de 
conflitos que sejam rápidos e eficazes. É preciso ensinar aos alunos o que é 
bullying, como identificá-lo e como reportá-lo de forma segura. 

●​ Linguagem inclusiva e respeitosa: A forma como falamos sobre as pessoas 
reflete e molda nossas atitudes. É importante que toda a equipe escolar utilize uma 
linguagem que respeite a dignidade da pessoa com TEA, evitando rótulos ("o 
autistinha"), generalizações ("todo autista é assim") ou termos pejorativos. O foco 
deve ser na pessoa, e não na deficiência. 

Imagine uma escola onde, no início do ano letivo, a equipe gestora realiza uma reunião com 
todos os funcionários para apresentar os novos alunos com TEA, explicando de forma 
simples suas principais necessidades e como cada funcionário pode contribuir para seu 



bem-estar – o porteiro pode aprender um cumprimento específico que acalma um aluno, a 
merendeira pode ser informada sobre uma seletividade alimentar importante. 

O ambiente físico da sala de aula: Organização, previsibilidade e 
conforto sensorial 

A sala de aula é o principal espaço de aprendizagem e convivência do aluno. Sua 
organização física e a gestão dos estímulos sensoriais podem ter um impacto direto na 
capacidade do aluno com TEA de se concentrar, se regular e aprender. 

●​ Estrutura e organização visual clara: 
○​ Mobiliário funcional: A disposição das carteiras e mesas deve facilitar a 

circulação, minimizar distrações e atender às necessidades individuais. 
Alguns alunos com TEA podem se beneficiar de sentar mais à frente para 
melhor visualização do professor e do quadro, ou em um local mais protegido 
de passagens constantes de pessoas. Evitar excesso de móveis 
desnecessários que poluam o ambiente. 

○​ Materiais organizados e acessíveis: Utilizar prateleiras, caixas 
organizadoras (transparentes ou bem etiquetadas com palavras e/ou 
imagens) para que os materiais tenham um lugar definido e sejam fáceis de 
encontrar e guardar. Isso promove a autonomia e reduz a ansiedade. 

○​ Definição de áreas: Se o espaço permitir, delimitar visualmente áreas 
específicas na sala com diferentes propósitos: uma área para trabalho 
individual mais focado, uma para atividades em grupo, um canto para leitura 
e relaxamento (o cantinho da calma, que detalharemos adiante). Isso ajuda 
na orientação espacial e na compreensão das expectativas para cada local. 

●​ Considerações sobre estímulos visuais: Muitos alunos com TEA são altamente 
sensíveis a estímulos visuais, que podem ser distrativos ou até mesmo 
perturbadores. 

○​ Decoração e poluição visual: Evitar o excesso de cartazes, móbiles, 
enfeites e informações penduradas nas paredes e no teto, especialmente no 
campo de visão do aluno durante as atividades. Um ambiente visualmente 
"limpo" é mais calmante. Optar por um mural específico para expor trabalhos, 
trocando-os periodicamente, em vez de espalhá-los por toda a sala. 

○​ Cores: Preferir cores suaves e neutras para as paredes e grandes 
superfícies. Cores muito vibrantes ou contrastantes em excesso podem ser 
superestimulantes. 

○​ Iluminação: A luz natural é sempre a melhor opção. Se for preciso usar luz 
artificial, evitar lâmpadas fluorescentes que piscam visivelmente ou que 
emitem zumbidos, pois isso pode ser extremamente incômodo e até doloroso 
para alguns alunos. Se a troca não for possível, considerar o uso de 
difusores de luz, ou permitir que o aluno utilize um boné ou óculos com lentes 
coloridas (com indicação terapêutica) para reduzir o impacto. Cortinas ou 
persianas são úteis para controlar a intensidade da luz solar direta. 

●​ Considerações sobre estímulos auditivos: A hipersensibilidade auditiva 
(hiperacusia) é comum no TEA. 



○​ Redução de ruídos desnecessários: Incentivar um tom de voz mais baixo 
na sala, evitar conversas paralelas durante as explicações, colocar protetores 
de feltro nos pés das cadeiras e mesas para diminuir o barulho de arrastar. 

○​ Sinais de atenção: Utilizar um sinal visual (como levantar a mão) 
acompanhado de um sinal sonoro suave (um sino pequeno, um chocalho 
leve) para chamar a atenção da turma, em vez de gritar ou falar muito alto. 

○​ Fones abafadores de ruído: Permitir e até incentivar o uso de fones de 
ouvido (do tipo concha, que abafam o som, sem música) para alunos com 
sensibilidade auditiva durante atividades que exigem concentração, em 
momentos de muito barulho (como o sinal do recreio se for estridente, ou 
durante uma obra próxima à escola), ou quando o aluno demonstrar 
necessidade. 

○​ Música ambiente: Se for utilizada, deve ser em volume muito baixo, 
instrumental e suave, e apenas em momentos específicos (como 
relaxamento ou atividades artísticas), observando sempre se é agradável e 
calmante para a maioria, especialmente para os alunos com TEA. 

●​ Considerações sobre estímulos táteis e olfativos: 
○​ Texturas: Alguns alunos com TEA podem ter aversão a certas texturas (cola 

melequenta, massinha grudenta, papel áspero, etiquetas de roupa). É 
importante observar essas sensibilidades e oferecer alternativas. Por 
exemplo, se a atividade envolve usar cola bastão e o aluno se incomoda, 
talvez ele possa usar fita adesiva ou ter ajuda para aplicar a cola. 

○​ Odores: Evitar o uso de perfumes fortes por parte dos adultos na sala, ou de 
produtos de limpeza com cheiros muito intensos. Alguns cheiros podem ser 
extremamente enjoativos ou perturbadores. 

○​ Objetos táteis de conforto (fidgets): Para alguns alunos, ter um pequeno 
objeto sensorial que eles possam manipular discretamente (uma bolinha 
macia, um pedaço de tecido com textura agradável, um spinner silencioso, 
uma massinha de apertar) pode ajudar na concentração e na autorregulação, 
canalizando a necessidade de movimento ou estímulo tátil. O uso desses 
objetos deve ser combinado e não pode atrapalhar o próprio aluno ou os 
colegas. 

Considere uma sala de aula onde as paredes são pintadas de um azul claro, os trabalhos 
dos alunos são expostos em um único painel de cortiça, as caixas de brinquedos são 
etiquetadas com fotos e palavras, e há um tapete com almofadas em um canto para 
momentos de leitura ou relaxamento. Essa organização visual e sensorial já contribui 
enormemente para um ambiente mais amigável. 

O "Cantinho da Calma" ou Espaço de Autorregulação: Um refúgio 
necessário 

A criação de um "Cantinho da Calma" (ou Espaço de Autorregulação, Espaço Zen, Cantinho 
do Pensamento Positivo – o nome pode ser escolhido com a turma) é uma estratégia 
altamente eficaz para ajudar alunos com TEA (e todos os outros alunos, na verdade) a 
lidarem com momentos de sobrecarga sensorial, ansiedade, frustração ou necessidade de 
um tempo para se reorganizar emocionalmente. 



●​ Propósito: Não é um local de castigo ou isolamento punitivo. É um espaço seguro, 
voluntário (ou com sugestão gentil do adulto), onde o aluno pode ir para se acalmar, 
processar suas emoções e depois, quando se sentir melhor, retornar à atividade da 
turma. 

●​ Como montar: Deve ser um local fisicamente delimitado dentro da sala de aula (ou 
em um espaço tranquilo próximo), com poucos estímulos visuais e sonoros. Pode 
conter: 

○​ Almofadas, puffs, um colchonete ou tapete macio. 
○​ Uma pequena tenda ou cabana de tecido para dar uma sensação de maior 

proteção e privacidade. 
○​ Fones abafadores de ruído. 
○​ Objetos sensoriais que o aluno considera calmantes e que foram 

previamente selecionados com ele e sua família/terapeutas (ex: bolinhas 
antiestresse, massinha terapêutica, tubos de glitter, livros com texturas, 
pequenos quebra-cabeças simples, fidget toys específicos). 

○​ Materiais para desenhar ou escrever livremente. 
○​ Um timer visual (ampulheta, timer de cozinha) para que o aluno (ou o 

professor) possa marcar o tempo de permanência, que deve ser breve e 
combinado (ex: 5 ou 10 minutos). 

○​ Talvez um espelho pequeno e inquebrável para o aluno observar suas 
expressões faciais e se reconhecer. 

●​ Regras de uso: As regras devem ser simples, claras e construídas com os alunos. 
Por exemplo: "O cantinho da calma é para quando eu preciso me acalmar", "Eu 
posso ficar aqui por [tempo combinado]", "Depois eu volto para a atividade com a 
turma". O professor pode precisar modelar o uso e ensinar explicitamente como 
utilizar o espaço e os objetos de forma apropriada. 

Imagine um aluno que começa a ficar muito agitado durante uma troca de atividade. A 
professora, percebendo os sinais, se aproxima e pergunta em voz baixa: "Você gostaria de 
usar o nosso cantinho da calma por alguns minutos para respirar um pouco?". O aluno vai 
até o cantinho, senta em uma almofada e aperta uma bolinha de massinha por 5 minutos, e 
depois retorna mais tranquilo para a nova atividade. 

Previsibilidade e rotinas visuais em todo o ambiente escolar 

A necessidade de previsibilidade é uma característica marcante em muitos indivíduos com 
TEA. Saber o que vai acontecer, quando e como, ajuda a reduzir a ansiedade e a aumentar 
a sensação de segurança e controle. 

●​ Rotinas diárias na sala: Utilizar quadros de rotina visuais (com fotos, pictogramas 
ou palavras, dependendo do nível de compreensão dos alunos) que mostrem a 
sequência das principais atividades do dia (chegada, rodinha, atividade X, lanche, 
recreio, atividade Y, saída). É importante que essa rotina seja consultada com a 
turma no início do dia e que os cartões sejam retirados ou marcados à medida que 
as atividades são concluídas. 

●​ Antecipação de mudanças: Sempre que uma mudança na rotina for inevitável (um 
professor substituto, um evento especial como uma festa ou um passeio, uma visita 
à biblioteca em um dia não usual), é crucial antecipar essa mudança para o aluno 



com TEA, com o máximo de antecedência possível. Explique verbalmente, mostre 
no quadro de rotina (pode-se usar um cartão de "surpresa" ou "diferente"), use fotos 
ou vídeos se for um local novo. 

●​ Sinalização visual nos espaços comuns: A escola como um todo deve ser 
visualmente previsível. Placas claras, com letras grandes e, se possível, 
pictogramas universais, para identificar os diferentes ambientes (banheiro 
masculino/feminino, biblioteca, refeitório, secretaria, sala dos professores, pátio, 
quadra). Setas no chão indicando direções também podem ser úteis. 

●​ Regras e combinados visíveis: Além da sala de aula, os combinados de 
convivência e as regras de uso de espaços comuns (como o parquinho, a biblioteca 
ou o refeitório) devem ser apresentados de forma visual, com frases curtas e 
imagens ilustrativas. 

Para ilustrar, se na quarta-feira haverá uma apresentação de teatro na escola, o professor 
pode, desde segunda-feira, colocar um cartão "Teatro" no quadro de rotina do dia da 
apresentação, mostrar fotos de teatros ou de apresentações anteriores, e explicar quem vai 
se apresentar e sobre o que será a peça. 

Alimentação e higiene: Tornando momentos de cuidado mais tranquilos 

Momentos de alimentação e higiene podem ser particularmente desafiadores para alunos 
com TEA devido a sensibilidades sensoriais, rigidez com rotinas ou dificuldades motoras. 

●​ Refeitório/Lanche na sala: 
○​ Ruído e estímulos: O ambiente do refeitório costuma ser muito ruidoso e 

movimentado. Se possível, escalonar os horários das turmas para reduzir o 
número de crianças ao mesmo tempo. Para alunos com extrema 
sensibilidade, pode ser necessário oferecer a opção de lanchar em um local 
mais tranquilo ou permitir o uso de fones abafadores. 

○​ Seletividade alimentar: É muito comum no TEA. Respeitar as preferências 
e aversões alimentares do aluno (com base em informações da família e, 
idealmente, de um nutricionista ou terapeuta). Evitar forçar a experimentar 
novos alimentos ou punir por não comer. Focar em uma experiência de 
refeição positiva. Pequenos passos, como apenas tolerar o novo alimento no 
prato, podem ser grandes conquistas. 

○​ Utensílios: Alguns alunos podem ter preferência ou aversão a certos tipos 
de pratos, talheres ou copos devido à textura, cor ou material. Estar atento a 
isso. 

●​ Banheiro: 
○​ Ambiente: Manter os banheiros limpos, bem iluminados e, se possível, com 

produtos de higiene (sabão, papel toalha) que não tenham odores muito 
fortes ou desagradáveis. Alguns alunos podem se incomodar com o barulho 
da descarga ou do secador de mãos automático. 

○​ Rotinas de higiene: Para alunos que precisam de apoio no uso do vaso 
sanitário, na limpeza ou na lavagem das mãos, utilizar rotinas visuais passo a 
passo (com fotos ou pictogramas) afixadas no banheiro pode promover a 
independência. 



○​ Privacidade e conforto: Assegurar a privacidade e tratar o momento com 
naturalidade e respeito. 

Imagine uma escola que, para um aluno com grande seletividade alimentar, permite que a 
família envie o lanche de casa, desde que siga as diretrizes nutricionais da escola, e que no 
refeitório, ele possa sentar em uma mesa um pouco mais afastada do maior fluxo de 
crianças, com um colega que ele goste. 

O recreio e outros espaços de socialização: Estruturando o não 
estruturado 

O recreio, com sua natureza menos estruturada, maior número de crianças e 
imprevisibilidade nas interações, pode ser um dos momentos mais ansiogênicos e 
desafiadores para alunos com TEA. 

●​ Opções de atividades: Nem todos os alunos gostam ou conseguem participar das 
brincadeiras agitadas típicas do recreio. Oferecer alternativas mais calmas e 
estruturadas pode ser uma excelente estratégia: um canto com jogos de tabuleiro, 
quebra-cabeças, livros ou gibis, uma área para desenho livre, ou até mesmo um 
"clube" temático (ex: clube de leitura, clube de xadrez) que funcione durante o 
recreio. 

●​ Mediação de brincadeiras: A presença de um adulto atento (professor, monitor, 
estagiário, acompanhante especializado) no pátio pode ser crucial para ajudar o 
aluno com TEA a se engajar em brincadeiras, ensinando-lhe as regras, facilitando a 
comunicação com os colegas, mediando pequenos conflitos e ajudando-o a 
encontrar um grupo ou atividade compatível com seus interesses. 

●​ Ensino explícito de brincadeiras: Muitas brincadeiras populares (pega-pega, 
esconde-esconde, amarelinha) têm regras implícitas que podem não ser óbvias para 
o aluno com TEA. Ensinar essas regras de forma explícita, talvez usando histórias 
sociais ou vídeos, pode aumentar sua confiança e participação. 

●​ "Kit de recreio" individualizado: Permitir que o aluno leve para o recreio alguns de 
seus objetos de interesse (seus carrinhos preferidos, um livro sobre seu hiperfoco, 
um jogo portátil) pode lhe dar uma sensação de segurança e previsibilidade, além de 
ser um possível ponto de conexão com outros colegas que compartilhem interesses 
semelhantes. 

Considere uma escola que organiza "estações de brincadeiras" no pátio durante o recreio: 
uma área com cordas e bambolês, outra com mesas para jogos de encaixe, e uma terceira 
com um adulto contando histórias ou propondo adivinhas. O aluno com TEA pode escolher 
a estação que mais lhe agrada ou transitar entre elas com mais segurança. 

O papel dos profissionais de apoio e da comunidade escolar na 
manutenção do ambiente acolhedor 

A criação e manutenção de um ambiente acolhedor e sensorialmente amigável é uma 
responsabilidade compartilhada. 



●​ Acompanhante especializado/Mediador escolar: Quando indicado, este 
profissional pode ser fundamental para auxiliar o aluno a navegar pelos diferentes 
ambientes da escola, a antecipar transições, a utilizar estratégias de regulação 
sensorial em momentos de necessidade, e a facilitar suas interações sociais, 
sempre com o objetivo de promover sua autonomia e participação. 

●​ Professor do AEE: Este especialista é um grande aliado, oferecendo consultoria 
aos professores da sala regular, sugerindo adaptações no ambiente, desenvolvendo 
materiais de apoio visual e auxiliando na implementação de estratégias 
individualizadas. 

●​ Todos os funcionários da escola: Do porteiro que recebe o aluno com um sorriso 
e conhece suas particularidades na chegada, ao inspetor de pátio que sabe como 
mediar uma pequena dificuldade no recreio, à merendeira que respeita sua 
seletividade alimentar – cada adulto na escola pode ser um agente de acolhimento. 
Uma breve orientação sobre como interagir de forma positiva pode fazer uma 
enorme diferença. 

●​ Famílias dos outros alunos: Promover a conscientização e o engajamento das 
famílias dos demais alunos é essencial para construir uma cultura de inclusão que 
se estenda para além dos muros da escola. Palestras, rodas de conversa e 
materiais informativos sobre o TEA e a importância do respeito à diversidade podem 
ajudar a desmistificar o tema e a transformar pais em aliados da inclusão. 

Avaliação contínua do ambiente: Escutando as necessidades do aluno 

Um ambiente acolhedor e sensorialmente amigável não é um produto final, mas um 
processo contínuo de observação, escuta e adaptação. 

●​ Observação atenta: É crucial observar continuamente como o aluno com TEA 
reage aos diferentes espaços, estímulos e situações da escola. Quais ambientes 
parecem mais confortáveis? Quais são os gatilhos para estresse ou sobrecarga? 

●​ Flexibilidade e ajustes: Estar disposto a fazer modificações e ajustes no ambiente 
sempre que necessário, com base nas observações e no feedback recebido. O que 
funciona para um aluno pode não funcionar para outro, ou o que funciona hoje pode 
precisar ser adaptado amanhã. 

●​ Feedback do aluno, da família e dos terapeutas: Sempre que possível, buscar o 
feedback do próprio aluno sobre o que o ajuda ou o incomoda no ambiente (ele pode 
se expressar verbalmente, por meio de CAA, desenhos ou apontando para 
imagens). A família e os terapeutas também são fontes valiosas de informação 
sobre as necessidades e preferências sensoriais do aluno. 

Imagine um professor que percebe que, apesar de todos os esforços, um aluno com TEA 
continua muito agitado nas aulas de educação física na quadra coberta, devido ao eco e ao 
barulho. Ele conversa com o professor de educação física, com a família e com o terapeuta 
ocupacional do aluno. Juntos, decidem experimentar algumas aulas em um espaço externo 
mais aberto e silencioso, ou permitir que o aluno use fones abafadores durante parte da 
aula na quadra. Essa escuta atenta e a disposição para adaptar são a essência de um 
ambiente que verdadeiramente se importa. 

 



Colaboração efetiva: A parceria entre escola, família e 
equipe multidisciplinar no apoio ao aluno com TEA 
O desenvolvimento pleno e a inclusão bem-sucedida de um aluno com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar não são responsabilidade de uma única pessoa 
ou instituição, mas sim o resultado de uma complexa e harmoniosa rede de apoio. Imagine 
uma orquestra sinfônica: para que a melodia seja perfeita, cada músico precisa tocar seu 
instrumento com maestria, mas também estar em total sintonia com os demais, seguindo a 
regência do maestro. No contexto do TEA, essa orquestra é composta, principalmente, pela 
família, pela escola e pela equipe multidisciplinar de terapeutas e especialistas. Quando 
esses três pilares trabalham de forma colaborativa, compartilhando informações, alinhando 
estratégias e apoiando-se mutuamente, o maior beneficiado é, sem dúvida, o aluno. Esta 
parceria não é apenas desejável; ela é fundamental para criar um ambiente de consistência, 
segurança e oportunidades ricas de aprendizado e desenvolvimento. 

A família como protagonista e especialista: Valorizando seu 
conhecimento e experiência 

No centro da rede de apoio ao aluno com TEA está a sua família. São os pais, mães ou 
responsáveis legais quem convivem diariamente com a criança ou adolescente, quem 
conhecem suas alegrias e angústias mais íntimas, seus gostos e aversões, seu histórico de 
desenvolvimento, suas primeiras palavras (ou a ausência delas), suas noites de sono (ou a 
falta delas), e, sobretudo, quem detém um conhecimento vivencial insubstituível sobre o que 
funciona ou não para seu filho. Nenhuma avaliação técnica ou observação escolar, por mais 
apurada que seja, substitui esse saber que emana da experiência cotidiana e do vínculo 
afetivo. 

Portanto, o primeiro passo para uma colaboração efetiva é a escola e os terapeutas 
reconhecerem a família como protagonista e especialista na vida do aluno. Isso implica: 

●​ Construir uma relação de confiança e respeito mútuo: Acolher a família sem 
julgamentos, com empatia, reconhecendo os desafios que enfrentam e a dedicação 
que dispensam. A confiança é a base sobre a qual qualquer parceria sólida se 
edifica. 

●​ Praticar a escuta ativa: Dar espaço para que a família expresse suas 
preocupações, suas expectativas, suas percepções sobre o desenvolvimento do 
filho e sobre o trabalho da escola e dos terapeutas. Muitas vezes, os pais já 
trilharam um longo caminho em busca de respostas e apoio, e suas experiências 
são valiosas. 

●​ Encorajar a participação ativa nas decisões: A família deve ser convidada a 
participar ativamente da elaboração do Plano de Desenvolvimento Individualizado 
(PDI) ou Plano Educacional Individualizado (PEI), na definição de metas, na escolha 
de estratégias e na avaliação dos progressos. Afinal, as metas traçadas devem fazer 
sentido para a realidade e as prioridades da família. 

●​ Validar seus sentimentos: A jornada de criar um filho com TEA pode envolver uma 
montanha-russa de emoções – alegria, orgulho, preocupação, medo, cansaço, 
esperança. É importante que os profissionais validem esses sentimentos, 



oferecendo um espaço de acolhimento e suporte emocional, sem tentar minimizá-los 
ou oferecer soluções simplistas. 

Imagine uma reunião na escola para discutir o desenvolvimento de um aluno com TEA. Em 
vez de apenas apresentar um relatório pronto, o professor inicia a conversa perguntando 
aos pais: "Como vocês têm percebido o [nome do aluno] em casa ultimamente? Quais 
foram as maiores conquistas dele nas últimas semanas? E quais os principais desafios que 
vocês estão enfrentando?". Essa postura de escuta e valorização do saber familiar já 
estabelece um tom colaborativo desde o início. 

A escola como espaço de aprendizado e socialização: Abrindo as portas 
para a colaboração 

A escola, por sua vez, é o ambiente onde o aluno com TEA passará grande parte do seu 
dia, onde terá oportunidades cruciais de aprendizado acadêmico, desenvolvimento de 
habilidades sociais e interação com pares. Para que essa experiência seja positiva e 
produtiva, a escola precisa se posicionar como uma parceira ativa da família e da equipe 
terapêutica. 

●​ O papel da gestão escolar: A direção e a coordenação pedagógica são 
fundamentais para criar uma cultura institucional que valorize e fomente a 
colaboração. Isso inclui estabelecer canais de comunicação claros e eficientes, 
promover reuniões regulares, disponibilizar tempo e espaço para que os professores 
possam se reunir com as famílias e os terapeutas, e incentivar a participação dos 
professores em formações que abordem a importância dessa parceria. 

●​ O professor regente como elo principal: O professor da sala de aula regular é, 
muitas vezes, o principal ponto de contato diário com a família. É ele quem observa 
o aluno em diversas situações de aprendizagem e interação, podendo fornecer 
informações ricas e detalhadas. Uma comunicação fluida e respeitosa entre o 
professor regente e a família é essencial. 

●​ O professor do AEE como articulador: O professor do Atendimento Educacional 
Especializado desempenha um papel crucial como mediador e articulador entre a 
família, os professores da sala regular e a equipe multidisciplinar externa. Ele pode 
ajudar a "traduzir" as informações técnicas dos terapeutas para estratégias práticas 
em sala de aula, e vice-versa. 

●​ Transparência e comunicação proativa: A escola deve manter a família informada 
sobre os progressos do aluno, os desafios que ele enfrenta, as estratégias que estão 
sendo utilizadas e quaisquer observações relevantes sobre seu comportamento, 
aprendizado ou bem-estar social e emocional. Essa comunicação não deve ocorrer 
apenas quando há problemas, mas também para celebrar as conquistas, por 
menores que sejam. 

Considere uma escola que adota a prática de, no final de cada semana, o professor regente 
enviar um breve resumo para os pais dos alunos com TEA (com seu consentimento e de 
forma individualizada), destacando uma atividade em que o aluno se engajou bem, uma 
nova habilidade que demonstrou, ou um desafio que superou. Essa simples atitude fortalece 
o vínculo e mostra à família que a escola está atenta e valoriza seu filho. 



A equipe multidisciplinar externa: Terapeutas e especialistas como 
parceiros essenciais 

Muitos alunos com TEA são acompanhados por uma equipe de terapeutas e especialistas 
que atuam em áreas específicas do desenvolvimento. Essa equipe pode incluir, entre 
outros: 

●​ Neuropediatra ou Psiquiatra Infantil: Responsáveis pelo diagnóstico, 
acompanhamento clínico e, se necessário, pela prescrição de medicamentos para 
condições coexistentes (comorbidades). 

●​ Psicólogo: Pode trabalhar com o aluno em questões comportamentais (muitas 
vezes utilizando princípios da Análise do Comportamento Aplicada - ABA), 
emocionais, de habilidades sociais, ou oferecer suporte à família. 

●​ Fonoaudiólogo: Atua nas dificuldades de linguagem oral e escrita, comunicação 
alternativa e aumentativa (CAA), e também pode trabalhar questões de alimentação 
(seletividade, disfagia). 

●​ Terapeuta Ocupacional (TO): Trabalha com o desenvolvimento de habilidades 
motoras finas e grossas, processamento sensorial, habilidades de vida diária 
(autonomia no vestir, alimentar-se, higiene) e adaptação de ambientes e materiais. 

●​ Psicopedagogo: Investiga e intervém nas dificuldades de aprendizagem escolar. 
●​ Fisioterapeuta: Pode ser necessário se houver questões motoras mais 

significativas. 
●​ Nutricionista: Auxilia em casos de seletividade alimentar severa ou questões 

gastrointestinais. 

A colaboração com esses profissionais é de imenso valor para a escola: 

●​ Diagnóstico e avaliações: Os laudos e relatórios diagnósticos fornecem 
informações importantes sobre o perfil do aluno, suas potencialidades e 
necessidades de suporte, que devem subsidiar o planejamento escolar (PDI/PEI). 

●​ Orientações e estratégias: Os terapeutas podem oferecer orientações específicas 
sobre estratégias de comunicação, manejo comportamental, adaptações sensoriais, 
ou uso de recursos que podem ser implementados também no ambiente escolar, 
promovendo a generalização de habilidades. 

●​ Alinhamento de objetivos: Quando escola e terapeutas trabalham com metas 
alinhadas, o aluno se beneficia de uma intervenção mais coesa e consistente. 

É fundamental que a escola, sempre com a autorização expressa da família, busque 
estabelecer um canal de comunicação com esses profissionais. Isso pode ocorrer através 
de relatórios trocados, participação dos terapeutas em reuniões escolares (mesmo que 
virtualmente), ou contato telefônico/e-mail para discutir casos específicos. Imagine um 
fonoaudiólogo que está ensinando um aluno a usar um aplicativo de CAA no tablet. Se ele 
compartilha com a escola quais os símbolos e frases que o aluno já domina, a professora 
pode incentivar o uso desses mesmos recursos em sala de aula, facilitando a comunicação 
do aluno em mais um ambiente. 

Canais de comunicação eficazes: Mantendo todos na mesma página 



Para que a colaboração aconteça de fato, é preciso estabelecer canais de comunicação que 
sejam claros, eficientes e acessíveis a todos os envolvidos. 

●​ Agenda escolar ou Diário de bordo compartilhado: Um caderno físico ou digital 
pode ser um excelente meio para trocas rápidas de informações diárias entre a 
escola e a família: como o aluno passou o dia, se alimentou bem, se houve alguma 
intercorrência, um lembrete sobre um evento, uma pequena conquista. O importante 
é que seja uma via de mão dupla. 

●​ Reuniões periódicas: Devem ser planejadas com antecedência, com pauta definida 
e tempo adequado. Podem ser: 

○​ Individuais: Entre a família e o(s) professor(es) para discutir o 
desenvolvimento específico do aluno. 

○​ Ampliadas: Envolvendo a família, a equipe escolar e, sempre que possível e 
pertinente, os terapeutas. Essas reuniões são cruciais para a elaboração e 
revisão do PDI/PEI. 

●​ E-mail e aplicativos de mensagem: Podem ser úteis para comunicações pontuais 
e rápidas. No entanto, é importante estabelecer regras claras de uso (horários para 
resposta, tipos de informação que podem ser compartilhadas por esses meios) para 
evitar sobrecarga e mal-entendidos. 

●​ Relatórios formais: A escola pode elaborar relatórios pedagógicos descritivos 
sobre o desenvolvimento do aluno para serem encaminhados aos terapeutas (com 
autorização da família), e os terapeutas, por sua vez, devem fornecer relatórios de 
acompanhamento com suas avaliações e sugestões para a escola e a família. 

●​ Portfólio do aluno: Uma coleção dos trabalhos, registros de observação e 
avaliações do aluno pode ser um excelente instrumento para visualizar seu 
progresso e ser compartilhado com a família e, com consentimento, com os 
terapeutas. 

O ideal é que se estabeleça um fluxo de comunicação que seja confortável e funcional para 
todas as partes, garantindo que as informações relevantes circulem e que todos se sintam 
ouvidos e informados. 

O Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) / Plano Educacional 
Individualizado (PEI) como ferramenta de colaboração 

O PDI ou PEI é, por excelência, o documento que materializa a colaboração entre escola, 
família e terapeutas. Sua construção não deve ser um ato isolado da escola, mas um 
processo verdadeiramente participativo. 

●​ Construção colaborativa: A reunião de elaboração do PDI/PEI é o momento ideal 
para que todos os atores (pais, professores da sala regular, professor do AEE, e, se 
possível, representantes da equipe terapêutica) compartilhem suas percepções, 
avaliações, expectativas e sugestões. Cada um contribui com seu olhar e expertise. 

●​ "Mapa" compartilhado: O PDI/PEI bem elaborado funciona como um "mapa do 
tesouro" ou um "contrato de colaboração", onde as metas de desenvolvimento do 
aluno são claramente definidas, as estratégias para alcançá-las são delineadas, e as 
responsabilidades de cada parte (escola, família, terapeutas) são explicitadas. 



●​ Acompanhamento e revisão conjunta: O PDI/PEI não é um documento estático. 
Ele deve ser acompanhado de perto e revisado periodicamente (bimestral ou 
trimestralmente, por exemplo) em reuniões conjuntas, para avaliar os progressos, 
identificar o que funcionou ou não, e ajustar as metas e estratégias conforme 
necessário. 

Considere a elaboração do PEI de uma aluna com TEA que está no processo de 
alfabetização. A fonoaudióloga pode trazer informações sobre o método de alfabetização 
que está utilizando e que tem se mostrado eficaz para ela. A família pode compartilhar quais 
letras e palavras ela já reconhece em casa e quais seus livros preferidos. O professor do 
AEE, junto com o professor regente, pode então planejar atividades de leitura e escrita que 
incorporem os interesses da aluna e as estratégias sugeridas pela fono, definindo metas 
realistas e mensuráveis para o próximo período. 

Superando desafios na colaboração: Barreiras comuns e como 
contorná-las 

Apesar dos inegáveis benefícios, a colaboração efetiva nem sempre é fácil de ser 
alcançada. Existem barreiras comuns que podem dificultar essa parceria: 

●​ Falta de tempo e disponibilidade: A rotina atribulada de pais, professores e 
terapeutas muitas vezes dificulta a conciliação de agendas para reuniões. 

○​ Soluções: Buscar flexibilidade nos horários das reuniões (às vezes no início 
da manhã ou final da tarde), otimizar o tempo com pautas claras e objetivas, 
e utilizar a tecnologia para reuniões virtuais quando o encontro presencial 
não for possível. 

●​ Diferenças de linguagem e perspectiva: Profissionais da saúde e da educação 
utilizam jargões técnicos específicos de suas áreas, o que pode gerar ruídos na 
comunicação. Além disso, as perspectivas sobre as prioridades ou abordagens 
podem diferir. 

○​ Soluções: Esforçar-se para usar uma linguagem clara, acessível e 
respeitosa. Explicar termos técnicos quando necessário. Focar nos objetivos 
comuns e nos benefícios práticos para o aluno, buscando um consenso. 

●​ Desconfiança ou relações desgastadas: Experiências negativas anteriores podem 
gerar desconfiança entre as partes. 

○​ Soluções: Trabalhar ativamente para construir (ou reconstruir) a confiança, 
com transparência, honestidade e foco no presente e no futuro. Em casos 
mais difíceis, a mediação por um terceiro neutro (um coordenador 
pedagógico experiente, um psicólogo escolar) pode ser útil. 

●​ Falta de clareza nos papéis e responsabilidades: Se não estiver claro quem é 
responsável por quê, podem surgir frustrações e sobrecargas. 

○​ Soluções: Definir explicitamente os papéis e as responsabilidades de cada 
um no PDI/PEI ou em um acordo de colaboração escrito. 

●​ Resistência à colaboração por alguma das partes: Às vezes, um dos lados pode 
se mostrar menos aberto ou disponível para a parceria. 

○​ Soluções: Com paciência e persistência, tentar mostrar os benefícios da 
colaboração para o aluno. Começar com pequenas ações colaborativas para 



construir um histórico positivo. Manter o canal de diálogo aberto, mesmo que 
as respostas demorem. 

Imagine uma situação em que uma terapeuta envia relatórios muito técnicos e longos, que 
os professores têm dificuldade de entender e aplicar. O coordenador do AEE pode agendar 
uma breve conversa com a terapeuta para explicar as necessidades da escola em termos 
de informações mais práticas e aplicáveis ao contexto de sala de aula, pedindo sugestões 
de atividades concretas. 

Estratégias práticas para fortalecer a parceria 

Além de superar os desafios, é possível adotar estratégias proativas para nutrir e fortalecer 
essa colaboração: 

●​ "Escolas de Pais" ou Grupos de Apoio: A escola pode promover encontros 
regulares para pais de alunos com TEA (e de outros alunos com deficiência), criando 
um espaço seguro para troca de experiências, compartilhamento de angústias, 
aprendizado mútuo e fortalecimento de vínculos. 

●​ Workshops e palestras conjuntas: Convidar terapeutas para ministrar palestras ou 
workshops na escola para pais e professores sobre temas relevantes (ex: 
estratégias de comunicação para TEA, manejo de comportamentos, adaptação de 
atividades). Da mesma forma, professores podem ser convidados a compartilhar 
suas experiências em clínicas ou associações. 

●​ Visitas mútuas (com planejamento e consentimento): Em alguns casos, pode ser 
muito enriquecedor que o professor observe uma sessão de terapia do aluno, ou que 
o terapeuta observe o aluno no contexto da sala de aula. Isso requer planejamento 
cuidadoso, objetivos claros e o consentimento de todas as partes, especialmente da 
família e, quando possível, do aluno. 

●​ Celebrar as conquistas em conjunto: Quando o aluno alcança uma meta 
importante ou demonstra um progresso significativo, é fundamental que essa 
conquista seja compartilhada e celebrada por todos os envolvidos (escola, família, 
terapeutas). Isso reforça o sentimento de equipe e a motivação. 

●​ Manter uma postura de aprendizado contínuo: Todos os profissionais e familiares 
envolvidos estão em constante aprendizado. Adotar uma postura humilde, aberta a 
novas ideias e disposta a aprender com as experiências e conhecimentos dos outros 
é essencial. 

Benefícios de uma colaboração efetiva para o aluno com TEA 

Quando a escola, a família e a equipe multidisciplinar trabalham em verdadeira sintonia, os 
benefícios para o aluno com TEA são imensos e se refletem em todas as áreas de seu 
desenvolvimento: 

●​ Maior consistência nas abordagens: O aluno recebe estímulos e respostas mais 
consistentes em todos os ambientes, o que facilita a aprendizagem e reduz a 
confusão e a ansiedade. 



●​ Generalização de habilidades: Habilidades aprendidas em um contexto (ex: na 
terapia) são mais facilmente transferidas e utilizadas em outros contextos (escola, 
casa) quando há um trabalho alinhado. 

●​ Respostas mais rápidas e eficazes às suas necessidades: Com a comunicação 
fluindo, problemas e necessidades emergentes podem ser identificados e abordados 
mais rapidamente. 

●​ Maior bem-estar emocional e social: Um aluno que se sente compreendido, 
apoiado e seguro em todos os seus ambientes tende a ter maior autoestima, menos 
ansiedade e mais sucesso em suas interações sociais. 

●​ Melhores resultados acadêmicos e de desenvolvimento global: A sinergia entre 
as intervenções potencializa o aprendizado e o desenvolvimento de habilidades em 
todas as áreas. 

●​ Sentimento de pertencimento e segurança: Saber que todos os adultos 
importantes em sua vida estão trabalhando juntos por ele transmite uma poderosa 
mensagem de segurança e valorização. 

Considere um aluno que está aprendendo a usar um comunicador eletrônico. Se a 
fonoaudióloga, a professora e os pais utilizam o mesmo vocabulário básico no aparelho e 
incentivam seu uso nas mesmas situações comunicativas (pedir, escolher, comentar), a 
chance de o aluno se tornar um comunicador mais eficaz e independente aumenta 
exponencialmente. A colaboração, portanto, não é um luxo, mas um ingrediente 
indispensável na receita para o sucesso e a felicidade do aluno com TEA. 

 

Recursos, tecnologias assistivas e o Plano de 
Desenvolvimento Individualizado (PDI) no contexto do 
TEA 
A jornada educacional de cada aluno com Transtorno do Espectro Autista é única, 
demandando um olhar individualizado e estratégias personalizadas que atendam às suas 
necessidades específicas. Nesse contexto, o Plano de Desenvolvimento Individualizado 
(PDI) ou Plano Educacional Individualizado (PEI) emerge como a ferramenta central de 
planejamento e acompanhamento, enquanto os recursos pedagógicos adaptados e as 
tecnologias assistivas (TA) se apresentam como instrumentos valiosos para remover 
barreiras, facilitar a comunicação, promover a aprendizagem e ampliar a participação 
desses alunos. Este tópico se dedica a explorar como esses elementos se interconectam 
para construir uma prática pedagógica inclusiva, significativa e eficaz. 

O Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) / Plano Educacional 
Individualizado (PEI): A bússola da inclusão 

O PDI (ou PEI, termos frequentemente usados como sinônimos, embora algumas redes de 
ensino possam ter nomenclaturas e modelos específicos) é muito mais do que um mero 
documento burocrático a ser preenchido. Ele representa um processo dinâmico e 



colaborativo de planejamento centrado no aluno, que visa traduzir as necessidades 
identificadas em metas concretas e estratégias de intervenção personalizadas. 

●​ Base legal e pedagógica: Embora não haja um modelo único de PDI/PEI imposto 
por legislação federal no Brasil, sua necessidade e importância derivam diretamente 
dos princípios e diretrizes da educação inclusiva, consagrados em documentos 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (com status 
de emenda constitucional) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(LBI). Todos esses documentos preconizam o direito a um atendimento educacional 
que considere as especificidades de cada aluno com deficiência, incluindo aqueles 
com TEA. O PDI/PEI é a materialização desse direito. 

●​ Componentes essenciais de um PDI/PEI eficaz: Para que seja uma ferramenta 
útil, um PDI/PEI deve ser abrangente e bem estruturado, contemplando, 
minimamente: 

1.​ Avaliação diagnóstica e funcional detalhada do aluno: Isso inclui 
informações do laudo médico, relatórios de terapeutas, observações da 
escola e, fundamentalmente, informações da família. Deve-se registrar os 
pontos fortes do aluno, seus interesses e hiperfocos (que podem ser usados 
como motivadores), seus desafios específicos (na comunicação, interação 
social, comportamento, processamento sensorial, habilidades motoras, 
funções executivas), seu estilo de aprendizagem preferencial e seu perfil 
sensorial. 

2.​ Definição de metas claras, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e 
temporais (metodologia SMART): As metas devem ser estabelecidas para 
as diversas áreas do desenvolvimento (acadêmica/cognitiva, comunicação e 
linguagem, socialização, autonomia, emocional, motora) e devem ser 
específicas o suficiente para permitir o acompanhamento do progresso. Por 
exemplo, em vez de uma meta vaga como "Melhorar a comunicação", uma 
meta SMART seria: "[Nome do aluno] irá solicitar um item desejado usando 
seu sistema de comunicação alternativa (prancha de figuras) em 2 de 3 
oportunidades, durante as atividades de lanche na sala, com apoio verbal 
mínimo do professor, até o final do semestre". 

3.​ Estratégias pedagógicas específicas e adaptações curriculares: 
Descrever quais métodos de ensino serão utilizados, quais adaptações serão 
feitas nos conteúdos, nos materiais didáticos e nas atividades para que o 
aluno possa atingir as metas propostas. 

4.​ Recursos e tecnologias assistivas a serem utilizados: Especificar quais 
materiais concretos, suportes visuais, softwares, aplicativos ou outros 
dispositivos de TA serão empregados. 

5.​ Critérios e instrumentos de avaliação do progresso: Como o progresso 
do aluno em relação a cada meta será medido e registrado (observação 
direta, análise de produções, portfólios, pequenos testes adaptados). 

6.​ Envolvimento e responsabilidades da equipe escolar, da família e dos 
terapeutas: Definir quem fará o quê, garantindo a colaboração e a 
consistência das ações. 



7.​ Cronograma de revisão e atualização: O PDI/PEI deve ser revisado 
periodicamente (ex: a cada bimestre ou trimestre) para ajustar metas e 
estratégias conforme o desenvolvimento do aluno. 

●​ O PDI/PEI como um documento vivo: É crucial entender que o PDI/PEI não é 
escrito em pedra. Ele deve ser flexível, acompanhando a evolução do aluno. O 
monitoramento contínuo do progresso e a disposição para fazer ajustes são 
essenciais. 

Para ilustrar, imagine o caso de Sofia, uma aluna de 7 anos com TEA, verbal, com grande 
interesse por animais marinhos e dificuldade em iniciar interações com os colegas. Seu PEI 
poderia incluir: * Meta Social: "Sofia irá iniciar uma interação com um colega (ex: pedir para 
brincar junto ou mostrar um desenho) pelo menos uma vez por dia durante o recreio, com 
mediação inicial do professor, por 3 das 5 manhãs da semana, até o final do bimestre". * 
Estratégia: Ensino explícito de frases iniciadoras de conversa, uso de um "cartão de 
interesse" sobre animais marinhos que ela pode mostrar aos colegas, e mediação do 
professor para facilitar as primeiras aproximações. * Avaliação: Registro diário pelo 
professor das tentativas e sucessos de Sofia em iniciar interações. 

Recursos pedagógicos adaptados: Ferramentas para o aprendizado 
significativo 

Recursos pedagógicos são todos os materiais e instrumentos que o professor utiliza para 
facilitar o processo de ensino-aprendizagem. Para alunos com TEA, muitos recursos 
tradicionalmente usados podem precisar de adaptações, ou recursos específicos podem ser 
introduzidos para atender às suas necessidades. 

●​ Materiais concretos e manipuláveis: O pensamento de muitos alunos com TEA é 
bastante concreto. Portanto, o uso de materiais que eles possam tocar, ver e 
manipular é fundamental para a compreensão de conceitos abstratos, especialmente 
em matemática (ábaco, material dourado, blocos lógicos, formas geométricas, 
tampinhas para contagem) e na alfabetização (alfabeto móvel, letras e números 
texturizados, jogos de encaixe com sílabas). 

●​ Suportes visuais (reforçando sua importância como recurso): 
○​ Quadros de rotina e agendas visuais: Já amplamente discutidos, são 

recursos essenciais para promover previsibilidade e organização. Podem ser 
feitos com cartões plastificados com velcro, em painéis magnéticos, ou 
mesmo em formato digital. 

○​ Cartões de instruções passo a passo: Para tarefas como amarrar sapatos, 
escovar os dentes, ou seguir as etapas de um experimento científico, 
apresentar cada passo com uma imagem e/ou uma frase curta. 

○​ Histórias Sociais: Impressas em formato de livretos individualizados ou 
apresentadas em slides, são recursos poderosos para ensinar habilidades 
sociais e comportamentos esperados. 

○​ Tabelas de combinados e regras visuais: Expor as regras da sala ou de 
um jogo de forma clara, com imagens e texto conciso. 

○​ Timers visuais: Ampulhetas, timers de cozinha com marcador colorido, ou 
aplicativos de timer visual ajudam o aluno a compreender a passagem do 



tempo e a duração das atividades, reduzindo a ansiedade em transições ou 
na espera. 

●​ Livros adaptados: 
○​ Livros com texturas, sons ou abas: Para os mais novos ou com maiores 

necessidades de estímulo sensorial. 
○​ Simplificação de linguagem e mais imagens: Para alunos com dificuldade 

de compreensão de textos longos ou abstratos. 
○​ Foco nos interesses: Criar ou selecionar livros que abordem os hiperfocos 

do aluno pode ser uma excelente forma de incentivar a leitura. Uma 
professora pode, por exemplo, criar um pequeno livro ilustrado sobre 
planetas para um aluno fascinado por astronomia, usando frases simples e 
muitas imagens. 

●​ Jogos educativos com intencionalidade: Jogos de tabuleiro, quebra-cabeças, 
jogos da memória, ou mesmo jogos digitais, quando selecionados com um objetivo 
pedagógico claro (desenvolver o raciocínio lógico, a atenção, o vocabulário, 
habilidades sociais como esperar a vez), são recursos motivadores. 

●​ Adaptação de materiais didáticos comuns: 
○​ Textos: Usar fontes maiores e mais limpas (como Arial ou Verdana), 

aumentar o espaçamento entre linhas e parágrafos, usar cores para destacar 
palavras-chave ou informações importantes, apresentar menos informação 
por página. 

○​ Atividades: Dividir exercícios longos em partes menores, oferecer modelos 
de resposta, usar enunciados mais diretos e objetivos, reduzir o número de 
itens em uma tarefa se a quantidade for um fator de sobrecarga. 

Considere uma atividade de ciências sobre os estados da água. O professor pode usar gelo 
(sólido), água (líquido) e vapor de uma chaleira (gasoso – com cuidado) como materiais 
concretos, acompanhados de cartões com os nomes e imagens de cada estado. 

Tecnologia Assistiva (TA) na educação de alunos com TEA: Ampliando 
horizontes 

A Tecnologia Assistiva (TA) é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, 
que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de pessoas 
com deficiência, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social. No contexto educacional do TEA, a TA pode ser uma aliada poderosa. 

●​ TA de baixa tecnologia: São recursos simples, geralmente de baixo custo, que não 
envolvem componentes eletrônicos complexos, mas que podem fazer grande 
diferença: 

○​ Adaptações para escrita: Ponteiras engrossadoras para lápis ou canetas 
(para melhorar a preensão), lápis com peso, tesouras adaptadas com mola 
ou de fácil manuseio. 

○​ Suportes para leitura/escrita: Planos inclinados (para melhorar a postura e 
o campo visual), guias de leitura (réguas com uma janela para focar em uma 
linha do texto), folhas com pauta ampliada ou colorida. 



○​ Pranchas de comunicação impressas: Com símbolos (PCS, Bliss, 
Arasaac), fotos ou palavras, organizadas de forma a permitir que o aluno 
construa frases ou expresse suas necessidades e desejos. 

○​ Organizadores visuais: Como os já mencionados quadros de rotina, 
agendas, calendários adaptados. 

●​ TA de alta tecnologia: Envolve o uso de recursos eletrônicos e digitais. 
○​ Softwares e aplicativos educacionais: Existe uma infinidade de apps para 

tablets e computadores que trabalham alfabetização (ex: GraphoGame, 
EduEdu), matemática (ex: Matific), desenvolvimento de habilidades 
cognitivas (atenção, memória, raciocínio lógico), organização (agendas 
digitais, apps de lembretes visuais). 

○​ Sistemas de Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) baseados 
em tecnologia: Tablets ou smartphones equipados com aplicativos 
específicos (como TD Snap, Boardmaker Software Family, Livox, 
Matraquinha, Expressia) que permitem ao aluno selecionar símbolos, fotos 
ou palavras que são vocalizados pelo dispositivo. Isso pode ser 
transformador para alunos não verbais ou com fala limitada. 

○​ Softwares de reconhecimento de voz (voz para texto) e de leitura de tela 
(texto para voz): Podem auxiliar alunos com dificuldades na escrita ou na 
leitura, respectivamente. Programas como o VoiceType ou leitores de tela 
embutidos nos sistemas operacionais. 

○​ Mesas digitais interativas e lousas digitais: Permitem a interação com 
conteúdos de forma mais dinâmica e multissensorial. 

○​ Realidade Virtual (RV) e Realidade Aumentada (RA): Embora ainda menos 
acessíveis, têm um potencial promissor para o ensino de habilidades sociais 
(simulando interações em ambientes virtuais seguros), para a exploração de 
ambientes de forma imersiva (uma visita virtual a um museu), ou para tornar 
o aprendizado de conteúdos mais engajador. 

A escolha da TA, seja de baixa ou alta tecnologia, deve ser sempre individualizada, 
baseada em uma avaliação cuidadosa das necessidades, habilidades, preferências e do 
contexto do aluno (disponibilidade de recursos na escola e em casa, suporte para uso). O 
envolvimento da equipe escolar, da família e, idealmente, de terapeutas especializados 
(como TOs e fonoaudiólogos com experiência em TA) é crucial nesse processo. 

Imagine um aluno com TEA e disgrafia (dificuldade na escrita manual) que se frustra muito 
com atividades que exigem escrita longa. A escola, após avaliação e discussão com a 
família e terapeutas, decide introduzir o uso de um notebook com um software de ditado 
(voz para texto) para algumas atividades, e um teclado adaptado com letras maiores para 
outras. Isso permite que ele expresse suas ideias sem a barreira da escrita manual. 

Estratégias de implementação e uso eficaz dos recursos e TA 

Simplesmente disponibilizar um recurso ou uma tecnologia não garante seu uso eficaz. É 
preciso um planejamento cuidadoso para sua implementação. 



●​ Treinamento e capacitação: Os professores, a família e, quando possível, o próprio 
aluno precisam ser orientados e treinados sobre como utilizar o recurso ou a TA de 
forma adequada e com seus objetivos pedagógicos. 

●​ Integração ao PDI/PEI: O uso do recurso/TA deve estar claramente descrito no 
PDI/PEI, associado a metas específicas. Não é usar a tecnologia por usar, mas sim 
com um propósito definido. 

●​ Consistência e generalização: Para que o aluno se aproprie do recurso e o utilize 
de forma funcional, é importante que haja consistência em seu uso nos diferentes 
ambientes (sala de aula, sala do AEE, casa, terapia) e por diferentes pessoas. 

●​ Avaliação da eficácia: É fundamental monitorar regularmente se o recurso ou TA 
está realmente contribuindo para que o aluno atinja suas metas. Está facilitando a 
comunicação? Está melhorando o engajamento nas atividades? Está promovendo 
maior autonomia? Se não, é preciso reavaliar e fazer ajustes, ou até mesmo buscar 
alternativas. 

●​ Evitar o abandono de tecnologia: É comum que dispositivos de TA, especialmente 
os de alta tecnologia, sejam introduzidos com entusiasmo, mas acabem sendo 
subutilizados ou abandonados por falta de suporte técnico, de treinamento 
adequado, ou por não se mostrarem práticos no dia a dia. Um acompanhamento 
contínuo e a resolução de problemas são essenciais. 

Considere uma escola que introduz um aplicativo de CAA para um aluno não verbal. Não 
basta entregar o tablet. É preciso que o professor do AEE, o professor regente e os pais 
aprendam a configurar o vocabulário no aplicativo, a modelar seu uso para o aluno, e a criar 
oportunidades reais de comunicação ao longo do dia. O sucesso dependerá desse esforço 
conjunto e persistente. 

O papel do professor e da equipe escolar na seleção e mediação dos 
recursos 

O professor desempenha um papel central não apenas no uso, mas também na seleção e 
na mediação dos recursos pedagógicos e tecnologias assistivas. 

●​ Professor como pesquisador e curador: Com tantos recursos disponíveis, o 
professor precisa desenvolver um olhar crítico para pesquisar, conhecer e selecionar 
aqueles que são mais adequados às necessidades de seus alunos com TEA, 
considerando a intencionalidade pedagógica e a qualidade do material. 

●​ Professor como mediador: A simples presença de um recurso não garante a 
aprendizagem. O professor é o mediador que ensina o aluno a interagir com o 
recurso, que o ajuda a extrair significado, que o desafia e que o apoia. 

●​ Trabalho colaborativo com o professor do AEE: O professor do AEE, por sua 
formação e atuação específica, geralmente possui um conhecimento mais 
aprofundado sobre recursos adaptados, confecção de materiais e tecnologias 
assistivas. Ele é um parceiro fundamental para o professor da sala regular nesse 
processo de seleção, adaptação, confecção e implementação. 

●​ Envolvimento da família: A família pode ter informações valiosas sobre recursos 
que já foram testados ou que o aluno demonstra interesse, além de ser essencial 
para garantir a continuidade do uso de certos recursos em casa. 



Desafios e considerações éticas no uso de recursos e TA 

Apesar dos enormes benefícios, o uso de recursos e TAs também apresenta desafios e 
levanta questões éticas que precisam ser consideradas: 

●​ Custo e acesso: TAs de alta tecnologia podem ser caras e nem todas as escolas ou 
famílias têm condições de adquiri-las. É fundamental valorizar e explorar ao máximo 
os recursos de baixa tecnologia, que são acessíveis e muitas vezes podem ser 
confeccionados pela própria equipe escolar ou pela família com materiais simples. A 
criatividade pode suprir a falta de recursos financeiros em muitos casos. 

●​ Risco de isolamento versus promoção da interação: A tecnologia nunca deve 
substituir a interação humana. Ela deve ser uma ferramenta para facilitar a 
comunicação e a participação social, e não para isolar ainda mais o aluno. É preciso 
equilíbrio e intencionalidade. 

●​ Privacidade e segurança de dados: Ao utilizar TAs digitais, especialmente aquelas 
que coletam dados do aluno ou que se conectam à internet, é crucial estar atento às 
questões de privacidade e segurança das informações, em conformidade com a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

●​ Obsolescência e atualização: Tecnologias, especialmente as digitais, evoluem 
rapidamente e podem se tornar obsoletas. É preciso considerar a necessidade de 
atualizações e a vida útil dos dispositivos. 

●​ Foco no desenvolvimento, não na ferramenta: A tecnologia é um meio, e não um 
fim em si mesma. O foco deve estar sempre nas metas de desenvolvimento do 
aluno e em como o recurso pode ajudá-lo a alcançá-las, e não em usar a tecnologia 
"da moda" sem um propósito pedagógico claro. 

O futuro dos recursos e TA na educação inclusiva de alunos com TEA 

O campo dos recursos pedagógicos e das tecnologias assistivas está em constante 
evolução, e o futuro reserva possibilidades ainda mais promissoras para a educação 
inclusiva de alunos com TEA. 

●​ Tendências emergentes: A inteligência artificial (IA) já começa a ser explorada para 
criar sistemas de aprendizagem adaptativa que personalizam o ensino em tempo 
real, com base no desempenho do aluno. A gamificação se torna cada vez mais 
sofisticada, utilizando narrativas envolventes e mecânicas de jogo para motivar e 
ensinar. Interfaces cérebro-computador, embora ainda em estágios iniciais de 
pesquisa para aplicações práticas na educação, acenam com possibilidades futuras 
para pessoas com limitações motoras severas. 

●​ Pesquisa e desenvolvimento: É crucial o investimento contínuo em pesquisa para 
desenvolver novas ferramentas e validar a eficácia das existentes, sempre com foco 
nas necessidades reais dos usuários. 

●​ Acessibilidade e equidade: O grande desafio será garantir que os avanços 
tecnológicos sejam verdadeiramente acessíveis a todas as escolas e a todos os 
alunos que deles necessitam, independentemente de sua condição socioeconômica 
ou localização geográfica. 

●​ Co-criação e design centrado no usuário: Cada vez mais, o desenvolvimento de 
TAs eficazes envolve a participação ativa das próprias pessoas com TEA, suas 



famílias e os profissionais que as acompanham no processo de design e teste, 
garantindo que as soluções sejam realmente úteis, usáveis e desejáveis. 

Ao integrar de forma planejada, colaborativa e individualizada os recursos pedagógicos 
adaptados e as tecnologias assistivas, norteados por um PDI/PEI bem construído, a escola 
dá um passo fundamental para transformar o direito à educação inclusiva em uma realidade 
vibrante e repleta de possibilidades para cada aluno com Transtorno do Espectro Autista. 
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